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PRINCÍPIO DA AUTONOMIA DAS UNIVERSIDADES.

PRELIMINAR: ILEGITIMIDADE ATIVA DE

FEDERAÇÃO SINDICAL E DE SINDICATO NACIONAL

PARA PROPOR AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE. PRELIMINAR DE

CONHECIMENTO. 1. Preliminar: legitimidade ativa ad

causam. O Supremo Tribunal Federal, em inúmeros

julgamentos, tem entendido que apenas as Confederações

sindicais têm legitimidade ativa para requerer ação direta

de inconstitucionalidade (CF, art. 103, IX), excluídas as

federações sindicais e os sindicatos nacionais. Precedentes.

Exclusão dos dois primeiros requerentes da relação

processual, mantido o Partido dos Trabalhadores. 2.

Preliminar: conhecimento (art. 36 da Lei ng 9.082/95).Não

cabe ação direta para provocar o controle concentrado de

constitucionalidade de lei cuja eficácia temporária nela

prevista já se exauriu, bem corno da que foi revogada,

segundo o atual entendimento deste Tribunal. 3. O

principio da autonomia das universidades (CF, art. 207)

não é irrestrito, mesmo porque não cuida de soberania ou

independência, de forma que as universidades devem ser

submetidas a diversas outras normas gerais previstas na

Constituição, como as que regem o orçamento (art. 165, §

5g, I), a despesa com pessoal (art. 169), a submissão dos

seus servidores ao regime juridico único (art. 39), bem

como às que tratam do controle e da fiscalização. Pedido

cautelar indeferido quanto aos arts. 1g e 6gdo Decreto ng

2.028/96.5. Ação direta conhecida, em parte, e deferido o

pedido cautelar também em parte para suspender a

eficácia da expressão "judiciais ou" contida no pár. único

do art. 3gdo Decreto ng2028/96."(grifei)

Tenho, pois, que o tema constitucional versado

nestes autos é relevante do ponto de vista econômico,

político, social e jurídico, pois alcançauma quantidade
significativa de instituições universitárias de direito
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privado e discentes em todo 0 país, podendo ensejar

relevante impacto na prestação do serviço de educação.

Ante o exposto, manifesto-me pela existência de

repercussão geral e submeto a matéria à apreciação dos
demais Ministros da Corte.

Ministro LUIZ FUX

Relator

2. Conformeconsignadopelo relator,há situaçãojuridica, alcançada

pela ConstituiçãoFederal, passívelde repetir-seem um sem-númerode

processos. Mais do que isso, faz-se em jogo a autonomia didático-

científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial de
estabelecimento de ensino universitário.

3. Admito configuradaa repercussãogeral.

4.ÀAssessoria,paraacompanharatramitaçãodoincidente.

5. Publiquem.

Brasília - residência -, 12 de maio de 2012, às 16h15.

Ministro MARCO AURÉLIO
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QUINTACÂMARACÍVEL
EMBARGOSDEDECLARAÇÃON° 188917-8/03 '
EMBARGANTE:ESBJ- ENSINOSUPERIORBUREAUJURIDICOLTDA
EMBARGADO:ASPAC- ASSOCIAÇÃODEPROTEÇÃOEASSISTÊNCIAAO
CONSUMIDOR

DES. RELATOR: LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO

PROCESSOCIVIL.EMBARGOSDECLARATÓRIOS.AUSÊNCIA
DOS REQUISITOS DO ART. 535 DO CPC.
PREQUESTIONAMENTOJNVIABILIDADECARÁTER
PROTELATÓRIO- APLICAÇÃODEMULTA- POSSIBILIDADE.

Naoconfiguradasquaisquerdashipótesesdescritosnoart.
535do Código de ProcessoCivil.é inviávela pretensãode
prequestionamento.

A muitaprevistano artigo538do Código de ProcessoCivil
deve serimpostaao embarganteque insisteno argumento
de questõesque ja foramapreciadas pelo juizo,tendo em
vista o manifesto carater proteiatório do recurso.

ACÓRDÃO

ACORDAMos Desembargadoresaue integram a Quinta
Camara Civel do Tribunalde Justiça do Estadode Pernambuco, em.
unanimemente,negarprovimentoaosEmbargosde Declaração,tudode
conformidadedosvotosConstantesdas NotasTaauigraficasanexose do
Reiatório que as integra.

ISBW 7-8/0.?
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QUINTACÂMARACIVEL_ /
EMBARGOSDEDECLARAÇAON° 188917-8/03 i
EMBARGANTE:ESBJ- ENSINOSUPER_|ORBUREAUJU_RlD|COLTDA
EMBARGADO:ASPAC- ASSOCIACAODEPROTEÇAOEASSISTENCIAAO
CONSUMIDOR

nas. RELATOR:LEOPOLDODEARRUDARAPOS0

RELATÓR|O

Trata-sede Embargosde Declaração opostoscontra
acórdãoproferidoporestaEgrégia5°CamaroCivel.em sedede
Embargosde Declaração,interpostopeloembargante.

Alegaa recorrente,em breve resumo,que a decisao
recorrida nõo analisouas suscitadasafrontasa dispositivoslegais e
constitucionais para fins de viabilizar o manejo de recurso
especial/extraardinario.

Declara a necessidade de ser suprida a omissão
indicada. com o objetivode due a corte se pronunciesobreas
ofensasaos dispositivosnormativosmencionados.

sustenta, ainda, que após o manejo de embargos
declaratórios,permaneceexistindoomissõo,na qual se reconhece
haver violação ao artigo 535, Il, do CPC.

Ao final, requero acolhimentodos presentesembargos
paraquesejaanalisadaexpressamentea violaçõoaosdispositivos
legaiseconstitucionaisaponlandoscomo fimdepreauestionamento
da matéria.

É o e importa relatar.

Recife,24deW§ÕÕÉV*à
LeopolddeArrudaRaposo

DesemargadorReiotor /

188917-8/03
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QUINTACÂMARACÍVEL
EMBARGOS os DECLARAÇÃO N° 188917-8/03
EMBARGANTE:ESBJ- ENSINOsurrzmoaBUREAUJURÍDICOLTDA
EMBARGADO:ASPAC- ASSOCIAÇÃODEPROTEÇÃOEASSISTÊNCIAAO
CONSUMIDOR

DES. RELATOR: LEOPOLDODE ARRUDA RAPOSO

VOTO

Conforme relatado, não foi apontada a presença de
quaisquerdos vícios de omissão,contradição ou obscuridade.A
finalidadedo presenterecurso,o própriorecorrenteesclarece: "os
presentesembargosnãosãoprotelatórios,o teorda fartajurisprudência
queregeo tema.jóquetemporescopoprequestionara materiaa ser
objetoderecursoespecial."(transcriçãoliteraldetrechodorecurso.ã tl.
O4).

lncobiveis os presentes embargos declaratórios, uma vez
queinexistemasomissõesapontadas.ouqualquerafrontaaodispositivo
de lei indicado. O embargante, claramente. faz uso dos instrumentos
processuaispostosa suadisposiçãoa fimdeprotetora lide.

Os presentesembargosforam intentadoscom base na
alegaçãode queo acórdãoatacadofoiomissoao nãosepronunciar
especificamentesobreasofensasaosdispositivosnormativosindicados
nos embargos de declaração opostos.

Ocorreque a ausênciade especificaçãodetalhadade
todososargumentosapontadospeloembargantenadecisãoatacada,
de formapormenorizada,não caracterizaomissãono julgado.lsto
porque,nãoinduzqueasquestõesdeixaramdeserapreciadaspelojuizo.

No julgamentodo respectivoembargo, a questão foi
devidamenteapreciado nos seguintestermos: "Não configuradas
quaisquerdashipótesesdescritasnoart.535doCódigodeProcessoCivil.
é inviavel a pretensão de prequestionamento."

conclusão é o de que, estando devidamente
fundamentada a decisão embargadarirrexisñrcre issãoapontada,

C 4

l889? 7-8/03
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sendodescabidaa pretensãode preauesiionomentodo matériajo
ventilado."

Assim sendo. tem-se que o decisão embargado não
apresentounenhumdosvícioselencadosnoartigo535,ii.doCPC,capaz
de prequestionorasmatériasopostosem juízo.

O embarganteapresento,então,estesembargos,insistindo
naargumentoda omissãoquantoa apreciaçãodasapontadosotrontas
o dispositivosiegais,comportamentoesteque reclamoa imposiçãoda
muitoprevistanoart. 538do Códigode ProcessoCivil,tendoem vistoo
manifesto carater protelaiório do recurso.

Em toc do exposto, meu voto é no sentido de rejeitar estes

embargosdeciarat'iose condenaro embarganteao gomentode
multa, que arbitro e 1% sobre o vaior da causo.

É com voto.

Leop ido de Arruda Ropo

Dese bargador Relator

i 889 i 7-8/03
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QUINTACÂMARACÍVEL
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N° 1aa917-a/o3
EMBARGANTE:ESBJ- ENStNOSUPERIORBUREAUJURÍDICOLTDA
EMBARGADO:ASPAC- ASSOCIAÇÃODEPROTEÇÃOEASSISTÊNCIAAo
CONSUMIDOR

DES. RELATOR: LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO

PROCESSOCNH.. EMBARGOSDECLARATÓRIOS.AUSÊNCIA
DOS REQUISITOS DO ART. 535 DO CPC.
PREQUESHONAMENTOJNVIABILIDADECARÁTER
PROTELATÓRIO- APLICAÇÃODEMULTA- POsSlõlLlDADE.

Naoconfiguradasquaisquerdoshipótesesdescritasnoart.
535do Códigode ProcessoCivit.é ¡nvióveta pretensãode
preauestionamento.

A multaprevistonoartigo538do Códigode ProcessoCivil
deve serimpostaao embarganteque insisteno argumento
de questõesque;a foramapreciadaspelojuízo,tendoem
vista o manifesto carater protetotório do recurso.

ACÓRDÃO

ACORDAMos Desembargadoresque integram a Quinta
Camaro Cível do Tribunalde Justiça do Estadode Pernambuco, em,
unanimemente,negarprovimentoaosEmbargosde Dectaraçao,tudode
conformidadedosvotosconstantesdasNotasTaquígraficosanexose do
Relatório que as integra.

18891/-8/(33

Recife,"É
f¡

#Tr z

LeopoldodeArrudaRaposo-Des.Rjelotor
i
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QUlNTACÂMARACÍVEL_ /
EMBARGOSos DECLARAÇAON° resume/os '
EMBARGANTE:ESBJ- ENSINOSUPERIORBUREAUJURlDlCOLTDA
EMBARGADO:ASPAC- ASSOCIAÇÃODEFROTEÇAOEASSISTÊNCIAA0
CONSUM|DOR

mas.RELATOR:LEOPOLDODEARRUDARAPOSO

RELATÓR|O

Trata-sede Embargosde Declaração opostoscontra
acórdãoproferidoporestaEgrégia5°CamaraCivel,emsedede
Embargosde Declaração,interpostopeloembargante.

Alegaa recorrente.em breve resumo,que a decisao
recorrida nao analisouas suscitadasafrontasa dispositivoslegais e
constitucionais para fins de viabilizar o manejo de recurso
especial/extraordinário.

Declara a necessidade de ser suprida a omissóo
indicada. com o objetivade que a corte se pronunciesobreas
ofensasaos dispositivosnormativosmencionados.

sustenta. ainda, que após o manejo de embargos
declaratórios,permaneceexistindoomissão,na qual se reconhece
haver violação ao artigo 535, ll, do CPC.

Ao final, requero acolhimentodos presentesembargos
paraqueseiaanalisadaexpressamentea violaçãoaosdispositivos
legaiseconstitucionaisaponlandoscomotimdepreaueslionanwento
da materia.

É o e importa relatar.

Recife,24de embroÊÊWÊWÕÚ?"
x\

x_ i¡
Leopold de ArrudaRaposo É

DesemargadorRelator

188W 743/03
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QUINTACÂMARACÍVEL
EMBARGOSDEDECLARAÇÃON° 188917-8/03
EMBARGANTE:ESBJ- ENSINOSUPERIORBUREAUJURÍDICOLTDA
EMBARGADO:ASPAC- ASSOCIAÇÃODEPROTEÇÃOEASSISTÊNCIAAO
CONSUMIDOR

DES.RELATOR:LEOPOLDODEARRUDARAPOSO

VOÍO

Conforme relatado, não toi apontada a presença de
quaisquerdos víciosde omissão,contradiçãoOu obscuridade.A
finalidadedo presenterecurso,a própriarecorrenteesclarece: “Os
presentesembargosnãosãoprotelatórios,a teordafartajurisprudência
queregeOtema,iaquetemporescopoprequestionara materiaa ser
Objetoderecursoespecial."(transcriçãoliteraldetrechodOrecurso,atl.
O4).

tncabíveisOSpresentesembargos declaratórios, uma vez
queinexistemasomissõesapontadas,ouqualquerafrontaaodispositivo
de lei indicado.O embargante.claramente,faz usodosinstrumentos
processuaispostosa suadisposiçãoa timdeprotetoralide.

Os presentesembargosforam intenladoscom base na
alegaçãodequeOacórdãoatacadofoiomissoaonãosepronunciar
especificamentesobreasofensasaosdispositivosnormativosindicados
nos embargos de declaração Opostos.

Ocorreque a ausênciade especificaçãodetalhadade
todosOsargumentosapontadospeloembargantenadecisãoatacada.
de forma pormenorizada,não caracterizaomissãono julgado. isto
porque,nãoinduzqueosquestõesdeixaramdeserapreciadaspelojuízo.

No julgamentodo respectivoembargo.a questãofoi
devidamenteapreciada nos seguintestermos: "Não configuradas
quaisquerdashipótesesdescritosnoart.535doCódigodeProcessoCivil.
e inviável a pretensão de prequestionamento."

, conclusãoé o de que, estandodevidamente
fundamentadoa decisãoembargoarinevlisteoeissãoapontada,

(se e

l889T 7-8/03
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sendodescabidaa pretensãode prequestionamentoda matériaia
ventilado."

Assim sendo, tem-se que a decisão embargado não
apresentounenhumdosvícioselencadosnoartigo535,H,do CPC,capaz
de prequestionar as matérias opostas em juizo.

O embarganteapresenio,então, estesembargos,insistindo
noargumentoda omissãoquantoa apreciaçãodosapontadasafrontas
a dispositivoslegais,comportamentoesteque reclamaa imposiçãoda
muitopreí/istanoari. 538do Códigode ProcessoCivii,tendoem vistao
manifesto carater proteiaiório do recurso.

/

Em fac do exposto, meu voto é no sentido de rejeitar estes
embargosdeclarat' iose condenaro embarganteao gamentode
muito,quearbiiroe 1% sobreo valorda causak/

i 8891 7-8/03

É com voto.

LeopIdodeArrudaRapo
Dese bargodor Relator

157
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QUINTACÂMARACÍVEL
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N” 188917-8/03 r
EMBARGANTE:ESBJ- ENStNOSUPERIORBUREAUJURIDICOLTDA
EMBARGADO:ASPAC- ASSOCIAÇÃODEPROTEÇÃOeASSISTÊNCIAAO
CONSUMIDOR

DES. RELATOR: LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO

PROCESSOClVlL EMBARGOSDECLARATÓRIOS.AUSÊNClA
DOS REQUlSlTOSDO ART. 535 DO CPC.

g_ PREQUESHONAMENTOJNVIABILIDADECARÁTER
"í PROTELATÓRlO- APLICAÇÃODEMULTA- POSSIBIUDADE.

Naoconfiguradosquaisquerdashipótesesdescritasnoart.
535do Código de ProcessoCivil,é inviávela pretensaode
prequestionamento.

A multaprevistano artigo538do Código de ProcessoCivit
deve serimpostoao embarganteque insisteno argumento
de questõesque ia foramapreciados peio juízo,tendo em
vista o manifesto carater protetotorio do recurso.

ACÓRDÃO

ACORDAMos Desembargadoresque integram a Quinta
Camara Cível do Tribunalde Justiça do Estadode Pernambuco, em,
unanimemente,negarprovimentoaosEmbargosde Decloraçao,tudode
conformidadedosvotosconstantesdasNotasTaauigróficosanexose do
Relatório que as integra.

/7Recife,
m~+----'*"”""_/ I-_NNNWW.

í
t.

LeopoldodeArrudaRaposo-Des.Rjelator

188917-8/0' U2
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Poder Judiciário

Tribunal de Justiça de Pernambuco
QABINETEDQDES.LEOPQLDQDEARRUDARAPOQO

Fórum“momazdeAquinoCyrilloWanderley,3° andar- fone:(81) 3419-3670
Av.ldartrnsdeBarros,S93,ãqulalségigçcrfe~ PE- CEP:50.010-230

QUINTACÂMARACÍVEL /EMBARGOSDEDECLARAÇÃON° 188917-8/03
EMBARGANTE:ESBJ- ENSlNOSUPER|ORBUREAUJURÍDICOLTDA
EMBARGADO:ASPAC- ASSOCIAÇÃODEPROTEÇÃOEASSISTÊNCIAAo
CONSUM|DOR

DES. RELATOR: LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO

RELATÓR|O

Trata-se de Embargos de Declaração opostos contra
acórdão proferidopor estaEgrégia5° CamaroCivel, em sedede
Embargosde Declaração. interpostopelo embargante.

Alegaa recorrente,em breve resumo,que Odecisão
recorrida não analisouas suscitadasafrohlas a dispositivoslegais e
constitucionais para fins de viabilizar o manejo de recurso
especial/extraordinário.

Declara a necessidade de ser suprida a omissão
indicada, com o objetivo de que a corte se pronuncie sobre as
ofensasaos dispositivosnormativosmencionados.

sustenta, ainda, que após o manejo de embargos
declaratórios, permanece existindoomissão,ha qual se reconhece
haver violação ao artigo 535, Ii, do CPC.

Ao final, requer o acolhimentodos presentesembargos
paraqueseiaanalisadaexpressamentea violaçãoaosdispositivos
legaise constitucionaisaponiandoscomo fimdeprequestionamento
da matéria.

É o e importa relatar.

Recife,24deâavãnbro"kíãõõv*à “x

\l

LeopoiddeArrudaRaposo
DesemargadorRelator

1889! 778/013
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Poder Judiciário

Tribunal de Justiça de Pernambuco
GABINETED0DES.LEOPOLDODEARRUDARAPOSO

FórumThomazdeAquinoCyriltoWanderley,3°andar~ forte:(81) 3419-3670
Av.MartinsdeBarros,S93,SãoJosé,Recife- PME_-_CEP:50.010-230

QUINTACÂMARACÍVEL
EMBARGOS os DECLARAÇÃO N? 188917-8/03
EMBARGANTE:ESBJ- ENSINOSUPERIORBUREAUJURÍD|COLTDA
EMBARGADO:ASPAC- ASSOCIAÇÃOoePROTEÇÃOeASSISTÊNCIAAo
CONSUMIDOR

DES. RELATOR: LEOPOLDOos ARRUDA RAPOSO

VOTO

Conforme relatado. não foi apontada a presença de
quaisquerdos víciosde omissão,contradiçãoou obscuridade.A
finalidadedo presenterecurso,a própriarecorrenteesclarece: "os
presentesembargosnãosãoproteiatórios,a teordafartajurisprudência
queregeo tema.ia quetêmporescopoprequestionara materiaa ser
objetoderecursoespecial."(transcriçãoliteraldetrechodorecurso,ãfl.
O4).

incabiveisos presentesembargos declaratórios, uma vez
queinexistemasomissõesapontadas,ouqualquerafrontaaodispositivo
de lei indicado,O embargante,claramente,faz usodosinstrumentos
processuaispostosa suadisposiçãoa timdeprotetoro lide.

Ospresentesembargosforamintentadoscom basena
alegaçãodequeo acórdãoatacadofoiomissoaonãosepronunciar
especificamentesobreasofensasaosdispositivosnormativosindicados
nos embargos de declaração opostos.

Ocorreque a ausenciade especificaçãodetalhadade
todososargumentosapontadospeloembargantenadecisãoatacada,
de formapormenorizada,não caracterizaomissãono julgado.lsto
porque,nãoinduzqueasquestõesdeixaramdeserapreciadaspelojuízo.

No julgamentodo respectivoembargo,a questãofoi
devidamenteapreciadonos seguintestermos:"Não configuradas
quaisquerdashipótesesdescritasnoart.535doCódigodeProcessoCivil.
e inviãvet o pretensão de prequestionamento."

estando devidamente

ernbargadari issãoapontada,
"A conclusão e a de que,

fundamentado a decisão

1889? 7-8/03
i57
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ESTADO DA PARAÍBA
COMARCA DA CAPITAL

7a VARA CÍVEL
FÓRUMDR.MÁRIOMOACYRPORTO

AV. JOAO MACHADO, S/N- CENTRO 5° ANDAR

FONE 3208-2524

TERMODE ENCERRAMENTO 7

Aos 23 dias do mês de setembro do ano de 2016, neste Cartório da 7°
Vara Civel da Capital, Estado da Paraíba, encerro o 1° volume dos autos da Ação de
CIVIL PUBLICA n° 0013092-77-2014.815.2001. Este volume teve início a partir das
fls.0O2 e término às fls. 200, todas por mim devidamente conferidas, tudo de acordo com
o Provimento06/2001,da CorregedoriaGeral da Justiça. Do que para constar, Eu, Tec.
Judiciário, o digitei e subscrevi.

João Pessoa, 23/ 09/2016.

Tec.diciário
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ESTADO DA PARAÍBA

COMARCADA CAPITAL
7a VARA CIVEL

FÓRUM DR. MÁRIO MOACYR PORTO

AV.JOÃOMACHADO,S/N»CENTRO5° ANDAR
FONE 3203-2524

"L TERMODEABERTURA i

Aos 23 dias do mês de setembro do ano de 2016, neste Juizo e
cartório, faço abertura do 2° volume da Ação de CIVIL PUBLICA, iniciando a partir da fls.
201, todas por mim devidamente conferidas, tudo de acordo com o provimento do
06/2001, da Corregedoria da Justiça. Eu, Tec. Judiciário o digitei o presente termo.

João Pessoa, 23 /09 /2016.

Tec. Judiciário
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Podeiciário
Tribunal de Justiça de Pernambuco

GABINETE DO DES. LEOPQLDQDE ARRQDARAPOSO
FórumThomazdeAquinoCyrilloWanderley,3° andar- tone:(81) 3419-3670

I Av.MartinsdeBarros,S93,SãoJosé,Recife- PE- CEP:50.010-230

sendodescabidaa pretensãode prequestionamentoda matéria;a
ventilado."

Assim sendo, tem~se que a decisão embargado não
apresentounenhumdosvícioselencadosnoartigo535,lt.do CPC.capaz
de prequestionor as matérias opostasem juízo.

O embarganteapresenta,então,estesembargos,insistindo
noargumentoda omissãoquantoã apreciaçãodasapontadasafrontas
o dispositivoslegais,comportamentoesteque reclamaa imposiçãoda
multaprevistanoart. 538do Códigode ProcessoCivil,tendoem vistao
manifesto carãter proteiatórío do recurso.

Em tac do exposto, meu voto é no sentido de rejeitar estes
embargosdeclarat' ¡ose condenaro embarganteao gamentode
multa, que arbitro e 1% sobre o valor da causa.

LX

É com voto.

tttt_ñ
LeopidodeArrudaRapok
Dese bargador Relator

t 889 i 7-8/03
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ç Podediciário
Tribunal de Justiça de Pernambuco

EAQMETE DQ 0:5. LEOBQLDO DE AKRQDA 542050
FórumThomazde AquinoCyriIIoWanderley,3° andar- fone: (81) 3419-3670

Av. Martlns de Barros, 593, São José, Redfe - PE - CEP: 50.010-230

QUINTACÂMARACÍVEL
EMBARGOS os DECLARAÇÃO N° 188917-8/02
EMBARGANTE: esa: - ENSINO suremon au REAUJURÍDICO LTDA
EMBARGADO:ASPAC- ASSOCIAÇÃOoe PROTEÇÃOE ASS|STÊNC|AAO
cousumroon

nes. RELATOR: LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO

EMENTA: PROCESSO CIVIL - EMBAEGOS
DECLARATÓRIOS - AUSÊNCIA DE CONTRADIÇAO E
OMISSÃO - PREQUESTIONAMENÍO - |NV|AB|LlDADE -

IMPROVIMENTO

4?; lnexlstlndoascontradiçõese omissõesapontadas
5,7? pelo embargante,tendo em vista que fo¡

devidamente fundamentada a decisão, não

merecem acolhida os embargos declaratórios.

À unanimldade, negou-se provimento aos
Embargos de Declaração.

ACÓRDÃO

ACORDAM os Desembargadores que integram a Quinta
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, em,
unanimemente, negar provimento aos Embargos de Declaração, tudo de
conformidade dos votos constantes das Notas Taquigróficas anexos e do

RelatórioqueasinLegra.

Recife,ÁW

Leo____I_g_gge.ArrUdaRaposo- Des.Re tor

18891 7-8/O2 ¡ 57
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Podeiciário
Tribunal de Justiça de Pernambuco

GABINETE D0 DES. LEOPOLDO DE ARRUDA RA P050

Fórum Thomaz de AquinoCyrillo Wanderley, 3° andar ~ fone: (81) 3419-3670
Av. Martins de Barros, S93, São José, Recife ~ PE - CEP: 50.010-230

QUINTA CÂMARA CÍVEL

EMBARGOSDEDECLARAÇÃON°188917-8/02 '
EMBARGANTE: ESBJ - ENSINO SUPERIOR BUREAU .IURIDICO LTDA

EMBARGADO:ASPAC- ASSOCIAÇÃODEPROTEÇÃOE ASSISTÊNCIAAO
CONSUMIDOR

DES. RELATOR: LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração opostos contra
acórdõo proferido por esta Egrégia 5° Camara Civel, em sede de
Recurso de Agravo, interposto pelo embargante.

Visa o embargante prequestionar a materia e espera que a
corte exerça a retrotaçõo cabível, suprindo as omissões pertinentes ou
mesmo atribuindo efeito modificativo as questões indiscutivelmente
apresentadas como contraditórias quando do julgamento do recuso
de agravo. Declara que nao foram juntados aos autos as notas
taquigróficas, que se atiguram como documento essencial para
verificar a extensao da decisao e dos debates.

Relata, ainda, que a decisao que permite o pagamento
da mensalidade levando em conta apenas o número de disciplinas
nõo e proporcional, porquanto nõo leva em consideração o número
de horas/aula das disciplinas, o que importa em contradição.

Aduz a existencia de omissõo quanto a alegada
inexistência de comprovação que dois alunos tenham se matriculado,
dentro de um mesmo período, em mais ou menos disciplinas.

Por fim, requer o recebimento do recurso para eliminar a
contradicõo e os omissões apontadas, além da analise dos dispositivos
legais violados para fins de prequesiionamento.

Éo que importo relator.

Recife, 28 de outubro de 2009.

/
i ,,.

LeoêoldodeArrydd”RaposoDsembpráódorRelator\ j1/

i

l
133917-8-5/07 ' l r
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Tribunalde Justiça de Pernambuco l

QABIIVETEDODES.LEOPOLDODEARRUDARAPOSO1Fórum Thômaz de Aquino Cyrillo Wanderley, 3° andar - fone: (81) 3419-3670

Av. Martinsde Barros,593, SãoJosé, Recife- PE- CEP: 50.010-230

QUINTA CÂMARA CÍVEL

EMBARGOS os DECLARAÇÃO N° rasuras/oz
EMBARGANTE: ESBJ - ENSINO SUPERlOR BUREAU JURÍDICO LTDA

EMBARGADO:ASPAC- ASSOCIAÇÃODEPROTEÇÃOE ASSISTÊNCIAAo
CONSUMlDOR

nas. RELATOR: LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO

VOTO

O pagamento da mensalidade proporcional os disciplinas cursadas,
conforme decisão embargado, ia engloba o seu valor adequado a carga horario
oferecida por' cada materia do grade curricular estabelecida pelo plano semestral
do Faculdade, isto porque, as disciplinas ministrados pela embargante possuem
diferentes valores nominais que correspondem exatamente ao custo decorrente do
quantidade de horas/aula exigido para cada cadeira. Assim sendo, mostro-se
destituído de fundamento a suposto contradição apontado.

A alegação de omissão é descabido. Na decisão embargado houve
apreciação do questão litigiosa. de acordo com o que se reputou concernente ao
conflito. A materia ja foi decidida e suficientemente fundamentada.

Não configuradas quaisquer das hipóteses descritos no art. 535 do
Código de Processo Civil, é inviável a pretensão de prequestionamento. Este o
entendimento pacífico no STJ, como o seguir e ilustrada:

EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. OMISSÕES. AUSÊNCIA.

PREQUFSTIONAMENTO. iNVlABlLlDADE. l- Relevo ressaltar que a

omissão no julgado que desafio os declaratórios e aquela
referente as questões. de tato ou de direito, trazidos o

apreciação do magistrado, e não o referente aos argumentos

e os teses das portes. que poderão ser rechoçodos
implicitamente. lI- Esta c. Corte ló tem entendimento pacífico

de gue os embargos declaratórios, mesmo para fins de
nrequestionamento, só serão admissíveis se a decisão

embaraado ostentar alaum dos vícios que enseíoriam o seu

moneio (omissão, obscuridade ou contradição). Embargos
declaratórios rejeitados (Processo: EDcl no AgRg no REsp
7239ó2/DF: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
REGIMENTAL No RECURSO ESPECIAL 2005/0021952-2: Relator:

Ministro FELIX FISCHER: Órgão Julgador: QUlNTA TURMA: Data
de Julgamento: 03/08/2006: Dota de Publicação/Fonte: DJ

i 02.10.2006 p. 300).

1889 l ?38-5/02
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PoderJiciárío 3
Tribunal de Justiça de Pernambuco t

GABINETED0DES'.LEOPOLDODEARRUDARAPOSO j
Fórum TTiomaz de Aquino Cyriiio Wanderley, 3° andar - fone: (81) 3419-3670

Av. Martins de Barros, 593, São José, Recife - PE - CEP: 50010230

A conclusão e a de que, estando devidamente fundamentada a
decisão embargado, inexiste a omissão apontada, sendo descabida a pretensão
de prequestionamento da materia ja ventilado.

Ademais. e assente na jurisprudência patria o entendimento de que o
magistrado não esta adstriio a pormenorizar todos os argumentos apresentados
pela parte, senão vejamos:

PROCESSUAL CIVIL EXECUÇÃO FISCAL. EXPEDIÇÃO DE
MANDADO DE PENHORA. SALDO REMANESCENTE DO DÉBlTo,
CONTEUDO DECISÓRIO. GRAVAME À EXECUTADA.

RECORRIBILIDADE. VIOLAÇÀO AO ART. 535 DO CPC.
AFASTAMENTO_ FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N°

211ISTJ. i - lncabiveis embargos de declaração, por omissão ou
contradição. quando realizada a prestação jurisdicional

invocada, haja vista não ser o julgador obrigado a rebater um a
um todos os argumentos trazidos gelas garras, visando à defesa
da teoria que apresentaram, podendo decidir a controvérsia
observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua

resolução, sendo certo gue aprecíou a questão relativa à
natureza [urldica do decisum atacado por meio do agravo de
instrumento. It- (...) Iii - j...) IV - j...) V - Recurso especial provido
em parte, para determinar a remessa dos autos ao Tribunal de

origem, a fim de que aprecie o mérito do agravo de

instrumento interposto. (REsp 51i.922/DF. Rei. Min. Francisco

Falcão, 1° Turma, julgado em 26.04.2005. DJ 30.05.2005 p. 215)".

Quanto ao aiegado prejuizo pela ausência da juntada das notas
taquigrãficas, entendo ser descabida a sua irresignaçãa, seja pelo julgamento do
recurso por unanimidade do votos, nos termos da relatoria, ou ainda por ausencia

de caracterização das proposições descritas no art. 535 do Código de Processo
Civil.

Em verdade, pretende o recorrente, através desta via modificar
decisão que só pode agora ser guerreada por recurso próprio, não por via de
Embargos de Declaração.

Em sendo assim, configurado de forma evidente a inexistência da
contradição e omissão, observo que os embargos de deciaração, ora opostos, não
merecem acolhida, desiarie, meu voto e pelo não provimento dos presentes
embargos declaratórios.

É como voto.
f*

1/ W,__4--"'_ 'MP-És

LeopoldgdpáaRaposo\
Desembargador' R ator

t889i7-8-5/0? AE 157

-~...
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@ icíznem( TELEGRAMA /XParaenviartelegramaacessewwwcorre/osw.)ou0100(CapitaiseRegiõesMetropoliêvas)
ou 0800 725 7282 (Demais Cidades)

I(»IÊÍ'A

CONTEUDO DA MENSAGEM

, r/ mz” di_eO04IIAI i/TIIATTITTÂDI
'v !UV I / ' ,' v” ' I Folha1 de2

«TLG.MCD2S-8539/2014-SE/'GYJNDASEÇÊO-SOJ(ACA)16/07/14PUBLICAÇÃOPREVISTANODJ ELETRÔNIC DE 1/0//8/2014.A PARTIRDA
PUBLICAÇÃO,OINTEIROTEORDADECISÃOPODESERCONSULTADONAPÁGINA
DO STJ NA INTERNET. R'V

COMUNICO A vOSSA EXCELÊNCIA QUE, NOS AUTOS DO CONFLITO DE
COMPETÊNCIA N/O134788/PE, 2014/0167712-6, NÚMERO NA ORIGEM:
00613514020118170001/613514020118170001/

0O130927720148152001 /130927720148152001 /

00091119320148150011/91119320148150011/

00356201820068170001 /356201820068170001 EM OUE FICURAM.

“OMO SUSCITANTE SER EDUCACIONAL S/A, SUSCITADOS JUÍZO DE DIREITO DA
.JA VARA CÍVEL DE RECIFE - PE, JUÍZO DE DIREITO DA 7A vARA CÍVEL DE

JOÃO PESSOA - PB E JUÍZO DE DIREITO DA 3A VARA CÍVEL DE CAMPINA

CRANFIE'- PB, IAITERESSADOS,ASSOCIACAODE PROTEÇÃO E .ASSISTEAICIA..AO
CIDADÃO ASPAC E MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA, ExAREI A
SEGUINTE DECISÃO: "PARA VERIFICAR SE AS DECISOES INDICADAS COMO

CONFLITANTES ENCONTRAM-SE INSERIDAS NOS MOLDES DOS CONFLITOS DE

COMPETÊNCIA ATRIBUÍDOS A ESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, BEM COMO
PARA UM JUÍZO SEGURO SOBRE O PEDIDO LIMINAR, FAZ MISTER A VINDA DE

INFORMAÇÕES.DESSARTE,SOLICITEM-SEINFORMAÇOES,COMURGÊNCIA,
ACERCA DATRAMITAÇÃODASAÇÕES CIvIS PÚBLICASREFERENCIADAS NA ~
INICIAL,ESPECIFICAMENTE EM RELAÇÃOAO ALCANCEDE SUAS DECISÕES, AO
JUÍZO DE DIREITO DA 15/A vARA CÍVEL DE RECIFE/PE, AO JUÍZO DE DIREITO DA
7/A VARA CÍVEL DE JOÃO PESSOA/PB E AO JUÍZO DE DIREITO DA 3/A DA vARA

CÍVEL DE CAMPINA GRANDE/PB.DESIGNO O JUÍZO DE DIREITO DA 15/A VARA

CÍVEL DA COMARCA DO RECIFE/PE, PARA DECIDIR, EM CARÁTER PROVISÓRIO,
T QUESTÕES URCENTES, ATÉ ULTERIOR DELIBERAÇÃO DO RELATOR.>

DOBRAR

Hu vL/'o Iuuuvn... xuuu ru \I'\ ..n w Iru\ IÇLLbúr-uvin. uapuano c I\C3.upo Ivuunnupuuuanao. uuuu u Iuu uUIIIaIo

Localidades: 0800 725 7282

REMETENTE

DESTINATARIO

LUSOREXCLUSIVODOS CORREIOS

h_ L. ' "'74KüMudoU-Se É] Recusado
ZONACIVICO-ADMINI * É Ausente Fabddo
70095-900 _ Brasíl1a/DF , .. _.-___Ç V l R; \ IE Ds nhecidoNão existeonúmeroindicadoJoaeriímg-.Ii, _.;_~__Q,'_I'o insuficiente. Faltou: ...................................... ..

W 5 OutrosgEspecificar).......................................................

SUPERIOR TRIBUNAL D _rx
SAFS - QUADRA O6 LO
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. RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO _
PROC, : 00613514020118170001, 613514020118170001,

I ORIGEM 00130927720148152001, 130927720148152001,

00091119320148150011, 91119320148150011,

Ofício n. 0O4061/2014-CD2S “

Brasília, 17 de jul

CONFLITO DE COMPETÊNCIA n. 134788/PE (2014/0167712-6)

00356201820068170001,356201820068170001

m

SenhorJuiz,

_ DeordemdoExcelentíssimoSenhorMinistroPresidenteemexercício,
comunicoaVossaExcelência,para;osdevidosñns,qtie,nosautosdoprocessoem
epígrafe,foiproferidadecisão, cópiasegue. . n(

Assim, solicitoV-_Ihye:que sejam?prestadas!as necessárias
Vinformações,comAnrgência,acerca;da tramitaçãodas açõescivis públicas

referenciadas na inicial. “a

_A'“Respeitoêamenííéà,Í

Anaensaia/e'AlmeidaKirjner
Coordenaddrada Segunda Seção

A Sua Excelência o Senhor

Juiz de Direito da 7a Vara Cível de João Pessoa

João Machado, S/N - Centro
João Pessoa - PB
58.013-520

DocumentoeletrônicoVDA10063573assinadoeletronicamentenostermosdo Art.1° §2° incisoIIINdaLei 11.419/2006
Signatár¡o(a): JOSELHARIBEIRO DE OLIVEIRACARVALHO,COORDENADORIADASEGUNDASEÇAO Assinadoem: 17/07/201415:48:19
Codigo de Controle do Documento: 3D27ECAE-9E46-49C1-AEBO~60CC6EC27A9A .
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Dócumentoeletrônicojuntadoaoprocessoem16/07/2014às19:14:33nelousuário:JOSELHARIBEIRODEOLIVEIRACARVALHO

(e-STJ FI.240)

-x

V\

Ve»
CONFLITO DE COMPETÊNCIA N° 134.788- PE (2014/0167712-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO

SUSCITANTE : SER EDUCACIONAL S/A

ADVOGADA ; LUCIANA PEREIRA GOMESEROWNE E OUTRO(S)
SUSCITADO ; JUÍZO DE DIREITO DA 15A VARA CIVEL DE RECIFE - PE

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 7A VARA CÍVEL DE JOÃO PESSOA 1
› PB » A .

SUSCITADO ; JUÍZO DE DIREITO DA 3A VARA CÍVEL DE CAMPINA.
GRANDE - PB . O . E

INTERES. ; ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO E / ASSISTÊNCIA AO
CIDADÃOASPAC . l '

ADVOGADO : JOSIASDEHOLIANDACALDAS
INTERES.' ; MINISTÉRIOmuco DOE PARAÍBA

_icadawskéom_g/¡conñitanteseIàçOntram-seinseridas
aestâÍiíSuperiorTrihgíinaldeJustiça,bem

á V,fazmistégl'avindadeIIIÊOIIIIaÇÕeS.
es,comIIIIgêncía,acerádatramitaçãodas

, especiñcamêâíàteemrelaçãêíaoalcancedeSuas
íveldeRecifeàffE,aoJuízo Direitoda7*'Vara

(ml da3”daVarayjiíCiveldeCarrâinaGrande/PB._
' a 15”Vara_ daComardãidoRecife/PE,para

'games, deliberaçãdyíêêíiorelator,

nosmoâesdosconfl"decompetâeia
comopaiãaumjuízo_Se SObr6opeêàdo'

Dessarte,sãâlgàçitem-se»i
açõescivis klicasrefereniâwdasw3

112%

MINISTROGILSONDIPP A

Presidente em exercício

DocumentoeletrônicoVDA10063349assinadoetetronícamentenostermosdoArt.1°§2°incisoIÍIdaLe¡11.419/2006Y
Signatar¡o(a): MINISTROGilsonDipp Assinadoem: 16/07/201418:54:08
Codigode Controledo Documento:A940EACB-A45A-41DD-B26D-F395066E76D3

Num. 23627186 - Pág. 25Assinado eletronicamente por: ROGERIO FELICIANO DA SILVA - 19/08/2019 13:54:50
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19081913574400000000022897462
Número do documento: 19081913574400000000022897462



etiçãoEletrônicaprotocoladaem14/07/201417:26:33

1

STJ-PetiçãoEletrônicarecebidaem 14/07/201416:41:43 (e-STJ F|-1)

BRQWNE
!ÃtñkffãfizxííizâS; ííÍ<3r~éx°r2ttcwabx

EXCELENTÍSSIMOSENHOR DOUTORMINISTROPRESIDENTE DO

COLENDO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

SER EDUCACIONALSIA, antigadenominaçãodo
Ensino Superior Bureau Jurídico LTDA, pessoajurídicade direitoprivado,

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), sob o n°.

04.986.320/0001-13,com sede na Rua Guilherme Pinto, n° 146, Graças,

Recife-PE(Atosconstitutivos- Doc.O1),naqualidadedemantenedoradas
Faculdades Maurício de Nassau Campina Grande, com endereço na Rua

Vice- PrefeitoAntôniode CarvalhoSouza, n° 295,1Estação Velha, CEP:

58.100-970eFaculdade'MauríciodeNassauJoãoPessoa,comendereço
na Av. Almirante Barroso, n° 883, Centro, João Pessoa - PB, neste ato

representado por seu Diretor Presidente Prof. Jânyo Janguiê Bezerra Diniz,

brasileiro, casado, portador do CPF n° 05.474.470/0001-00, residente e

domiciliadonacidadedoRecife-PE,vem,porseusadvogadossignatários
(ProcuraçãoAdJudicia- Doc.02),peranteVossaExcelência,comesteiono
art. 105, I, d, da CF/88e arts. 115, I, 116 e 219, do CPC e art. 193 e seguintes

do RISTJ, proporopresenteCONFLITOPOSITIVO"DE COMPETÊNCIAem
face ao Juízo da 15° Vara Cível da Comarcado Recife/Pernambuco,com

endereçono FórumRodolfoAurelianolocalizado,naAv.,Desembargador
. GuerraBarreto,s/n,CEP 50.710.000,Recife-PE, 7° VaraCíveldaComarca '

deJoãoPessoa/Paraiba,situadonoFórumDesembargadorMárioMoacir
Porto,naAvenidaJoão Machado,s/n,BairroJaguaribe,CEP: 58013-522e ao

Juízo da3°VaraCíveldaComarcadeCampinaGrande/Paraíba,sediadano

FórumAfonsoCampos,localizadona Rua PrefeitoAntônioC. Sousa,Estação

Velha,oquefaznostermosefundamentosaseguirdeduzidos.

Rua EsmeraldinoBandeira,n.° 94,Graças, RecifeI PE- CEP: 52011-090

.Fone/lFax:81- 3221-0275.
www.browne.adv. br
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I - DOCARÁTERDEURGÊNCIADOPRESENTECONFLITOPOSITIVODE

›CONPETÊNCIA. DECISÕES JUDICIAIS CONFLITANTES

Desde25/06/20141,o Suscitantevem sendo
compelidoa cumprirduas decisõesiudiciais(Docs. 032/0431absolutamente

antaqônicaseconflitantes,sobpenadepagamentodemultadiárianovalor.de
R$ 10.000,00(dezmilreais).Vejamos: . '

O Suscitantevemcumprindoa determinaçãojudicial

(Doc.05)proferidanosautosde processode ExecuçãoProvisóriade
Sentençaden°0061351-40.2011.8.17.0001naAçãoCautelarpreparatóriade
Ação Civil Pública, tombada sob o n°. 0035620-18.2006.8.17.0001 (Doc. 06),

em trâmite perante a 15a Vara Civel do Recife/PE. Esta ação foi proposta por

umdosIegitimadosconcorrentesdoart.82,.daLei8.078/90,a ASPAC-

AssociaçãodeAssistênciadeProteçãoaoCidadão. '_
Através dessa ação, a Associação autora alega que

o contratocelebradoentre*o GrupoSer Educacionalantigadenominação “

EnsinoSuperiorBureauJurídico- LTDA,mantenedordaFaculdadeMaurício
de Nassau,e os alunos.impunhaaos mesmoso pagamento,
independentemente de número de disciplinas cursadas, um valor fixo, o

que iria de encontro ao princípio da proporcionalidade, pois caso "os

alunos contratantes optem em cursar, apenas, determinados números de

disciplinas, terão obrigatoriamente, que pagar pelo total contratado. "(112).

Opedidofoijulgadoimprocedentenoprimeirograu
dejurisdição,tendoaAssociaçãoAutoralogradoêxitoemsededeApelação¡
Cível por meioda decisãotenninativaassimementada:

1

Intimação da decisão interlocutória proferida na ação civil pública n° 0013092-
77.2014.8.15.2001, 73 Vara Cível da Comarca de João Pessoa/PB

2 DecisãoterminativaproferidapeloTJPE em03/08/2009nosautosda apelaçãocíveln°
188917-8, determinando que o Suscitante deixe de cobrar pela sistemática da mensalidade \
(valor únicopara todosos alunosindependentedo númerode disciplinascursadas) e passe a
cobrar por vaIor_isoIado de disciplina. _
3 Decisãointerlocutóriaproferidapela 7a_VaraCivel da Comarcade João Pessoa/PB,
determinandoque o Suscitantevoltea promovera cobrançados seuscursospor meiodo
sistema de mensalidades (valor único para todos os alunos independente dos número de
disciplinas cursadas. E

Rua EsmeraldinoBandeira,n.° 94,Graças, Recife/PE- CEP: 52011-090
Fone I Fax: 81 - 3221-0275

.www.browne.adv.br
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Determinar que o pagamento das mensalidades se dê
proporcionalmenteà quantidadede disciplinascursadaspelos
alunos, respeitando-se assim a equivalência e
proporcionalidade. '

_ A InstituiçãoSuscitanteinterpôsrecursode agravo
legal sob o n° 188917-8-01, tendo a Câmara mantido (Doc. 07) o entendimento

› do Relator, nos seguintes termos:

EMENTA: MEDIDA CAUTELAR PREPARATÓRIA INOMINADA

- CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE ' SERVIÇOS
EDUCACIONAIS -' INSTITUIÇAO DE ENSINO SUPERIOR -
SISTEMA SERIADO - INCIDÊNCIA DO CODECON-

EQUIVALÊNCIA ENTRE O SERVIÇO PRESTADO E A
CONTRAPRESTAÇÃO PAGA - POSSIBILIDADE-DECISÃO
MANTIDA - RECURSO DE AGRAVO- IMPROVIDO.

O regime pedagógico adotado pela faculdade não pode se
sobrepor à lei, devendo adéqua~se aos preceitos por ela
estabelecidos.

Não pode prevalecer cláusula contratual abusiva que garanta a
desproporcionalidade entre o valor cobrado e o serviço
oferecido, com o conseqüente enriquecimento ilícito, em
patente afronta ao Código de Defesa do Consumidor. '

O pagamento proporcional pelos serviços prestados não tem o
condão de impossibilitar o regime pedagógico de cursos
seriados, por módulo semestral, posto que não modifica o

' projeto pedagógico definido pela universidade.

À unanimidade,negou-seprovimentoao Recursode Agravo,
tudo de conformidade dos votos constantes das Notas

Taquigráficas anexas e Relatório que a integra.

Importante destacar trecho do Voto do Relator Des.

LeopoldodeArrudaRaposo: I

Assim,a adequaçãocorretada proporcionalidadeentre as
disciplinas cursadas e o valor pago pelo serviço, se estende
tanto aos alunos gue cursammais disciplinas, devendo para
tanto @gar o valor correspondente ao acréscimo, guanto
aos alunos que cursam menos disciplinas. com o

pagamento proporcional reduzido.

RuaEsmeraldinoBandeira,n.°94,Graças,Recifel PE- CEP:52011-090
Fone I Fax: 81 - 3221-0275

www.browne.adv.br
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Portanto, a decisão supramencionada é a ordem

judicial que hoje vigora e que sendocumpridapelo Suscitante, conforme_

comprovaa execuçãoprovisóriaanexa(Doc.O8),seguidadadecisãojudicial
proferidapelo Juízo de primeirainstância(Doc. 05), que em 13 de março de

2012, determinou:

Defiro o pedido da parte exeqüente para que a parte executada
seja intimada, na pessoa do seu advogado, através do Diário
da Justiça Eletrônico do Poder Judiciário deste Estado, para
que no prazo de 15 (quinze) dias cumpra a Decisão oriunda da
Instância Superior que transcrevo in verbis: "....Por tais e
bastantes motivos, tenho como presentes os requisitos para
concessão da medida cautelar pleiteada com o escopo de
declarar nula a cláusula 7a do contrato (fls.42), posto que
abusiva, com fundamento no artigo 51, lV, do CDC. Assim
sendo, reconheço a nulidade suscitada para determinar que o
pagamento das mensalidades se dê proporcionalmente à

quantidade de disciplinas cursadas pelos alunos, respeitando-
se assim a equivalência e proporcionalidade. Quanto à
devolução dos valores pagos de forma indevida, sem a devida

equivalência e proporcionalidade, entendo serçtemerário a sua
concessão em procedimento cautelar preparatório, ante a
possível irreversibilidade da medida. Entretanto, o
indeferimento do pedido cautelar, por este fundamento, em
nada obsta o seupleito na ação principal a ser proposta. Ante
o exposto, em consonância com o disposto 'no art. 557, °1°-A

do Código de Processo Civil, dou provimento parcial ao apelo
para que o pagamento da mensalidade seja efetuado de forma
proporcional a quantidade de disciplina cursada pelos alunos
matriculados nos cursos descritos na inicial. Condeno, ainda, a

apelada ao pagamento das custas e honorários advocatícios
que fixo no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) em
conformidade_ com o artigo 20, §›4° do CPC. Publique-se.

Intime-se. Recife, 03 de agosto de 2009. Leopoldo de Arruda
Raposo - Desembargador ReIator."No mesmo sentido deve a
parte executada apresentar a listagem dos alunos, matéria,
curso e respectivo periodo, no prazo de 15 (quinze) dias, sob
pena de multa diária que arbitro no valor de R$ 500,00
(quinhentos reais), afora as demaiscominações legais.

Para o Suscitanteadequar-seà determinação

judicial supramencionada, fez-se necessário que todos os contratos das

Faculdadesqueintegramo GrupoSer Educacionalfossemreforrnulados,o que

passa necessariamente por uma mobilização interna, uma verdadeira força

tarefa administrativo-ñnanceira, uma vez que estamos falando de uma

RuaEsmeraldinoBandeira,n.°94,Graças,Recife/PE- CEP:52011-090
Fone l Fax: 81 - 3221-0275
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mudançaestruturalnomodusoperand¡dacobrançadoscursosde um_Grupo
Educacional. O Grupo foi obrigado a rever em todas as suas unidades os

valores antes fixo independente do aluno, da quantidade de disciplinas, para,

atendendo a exigência judicial, passar a cobrar proporcionalmente ao número

dedisciplinasefetivamentecursadas. u n
Isso demanda tempo, investimento financeiro,

reestruturação administrativa, enfim,tenvolve uma séria de medidas internas.

Tomadas estas providências, todos os contratos de

- prestação de serviços educacionais foram adequados à ordem judicial proferida

na Apelação Cível n° 188917-8, do TJPE,

A Ocorrequenofinaldomêsdejunhodocorrente
ano,a Suscitantefoisurpreendidacomduasnovasaçõescivispúblicas,
distribuídas em Campina Grande e em João Pessoa/PB, com pedidos

absolutamente antagônicos ao da ação civil pública da 15a Vara Civel do

Recife/PE(0059139-46.20118.17.0001); '
Nasduasnovasações(Docs 94/105),o legitimado

doart.82,*I, doCDC,propõequeoGrupoEducacionalvolteacobrarpor
semestralidade e não mais por disciplina,.alegando que alguns alunos vêm

reclamandoqueocustoteriaaumentadocomanovamodalidadedecobrança.
O Juízoda3aVaraCiveldeCampina*Grande

reservouparaapreciara liminarapóso contraditório(Doc.'1_2).Todavia,o
Juízo da 7° Vara Civel de João Pessoa/PB antecipou os efeitos da tutela,

determinandoquea Faculdadevoltea promovera cobrançadoscursos
pormensalidadee nãomaispordisciplina.,

intimado dessa nova decisão judicial, o Grupo

Ser Educacional passou a enfrentar um conflito entre as duas decisões A

judiciais. Ou seja, afinal, qual a modalidadej de cobrança que deve

prevalecer,aqueladeterminadapeloJuízoda15"*VaraCiveldoRecife/PE

4PetiçãoInicialdaACPn°0009111-93.2014.8.15.0011,3°VaraCíveldaComarcadeCampina
Grande/PB '

5PetiçãoInicialdaACPn°09013092-77.2014.8.15.2001,7aVaraCiveldaComarcade JoãoL
Pessoa/PB
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ou a imposta pela nova decisão, proferida pela 7° Vara Cível de João

Pessoa/PB?

A fim de reforçaro perigo da demora da prestação '

jurisdicionalrequeridaliminarmente'atravésdo presenteConflito,destaque-se
que a decisão da 7° Vara Civel de João Pessoa fixou multa diária de R$

10.000,00caso haja descumprimento, limitando-se até o valor de R$

300.000,00,enquantoa decisãoproferidaem Execução Provisória (Comarca

do_Recife/PE) atribuiu multa diária de R$ 500,00sem estipular o valor
máximo.

II-DALEGITIMIDADEATIVAADCAUSAM

Os denominados Grupos Econômicos representam

.umconjuntode sociedadesempresariaisque organizamsuas atividadesde
forma coordenada visando maximizar o lucro e a produtividade. No aspecto

juridico, a identiñcaçãodesta modalidadede aglomeraçãoempresarial ocorre,

principalmente,com a constataçãodo elemento DA UNICIDADE DE

CONTROLEOUDASUBORDINAÇÃOEMPRESARIAL.U
OSTJapresentacomocondiçãoindispensávelpara

configuraçãodo GrupoEconômico,não'apenasa existênciade:controle
acionário de várias empresas por um mesmo dirigente, mas a identificação

de elementos que demonstrem a subordinação empresarial, o controle

administrativo de uma empresa principal para com as suas filiadas.

O Grupo Ser Educacional S.A., anteriormente

denominado de Ensino Superior Bureau Juridico (ESBJ), apresenta todos os

elementos necessários para o enquadramento na categoria de Grupo

Empresarial, tendo em vista que possui gestão empresarial e controle

societário únicos, conforme se pode aferir pela «seguinte documentação

acostada à inicial, a saber: a) Ata de Reunião do Conselho de Administração

A“ t; b) Ata de Assembleia Geral Extraordinária (Límz: 1:.; c) Estatuto

Social do Grupo Ser Educacional
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Um exemplo- desta unicidade ocorreu quando o

Ensino Superior Bureau Jurídico, atual 'Grupo Ser Educacional,ao ser

processado pela ASPAC, teve-lhe compelidadecis-ão judicial (Ação Civil

Pública,tombadasobon°.0035620-18.2006_.8.17.0001.15aVaraCívelde
Recife/PE),determinandoa mudançanamodalidadede cobrançada formade'

semestralidadeparaazformadecréditoe estadecisãofoiaplicadaa TODASas
InstituiçõesincorporadasaoGrupo@aoB). n

Diante desse quadro, emoldura-se a inquestionável

existênciadeinteresseempresarialúnico,voltadoaosegmentoeducacional.
.Nota-se, ainda, a subordinação a controle empresarial centralizado, sob os

ditamesda direçãoexecutivado Grupo Ser Educacional. .4

Com efeito, as empresas incorporadas ao Grupo Ser

educacional com base em ata da Assembleia Gera Extraordinária realizada em

30deagostode2013são:FaculdadeMauríciodeNassauDecisão(Sociedade
de Educação Superior de Pernambuco LTDA), Faculdade Maurício de Nassau

deSalvador(SociedadeBaianadeEnsinoSuperiorLTDA),FaculdadeMaurício

de Nassau Maceió (Sociedade de DesenvolvimentoEducacional Avançado

LTDA),FaculdadeMauríciode_NassaudeJoãoPessoa(CentroNacional
, de Ensino Superior LTDA), Faculdade Piauiense(Centro de Ensino Superior,

LTDA),FaculdadeMauríciodeNassaudeLauroFreitas(Centrode,Ensinoe
TecnologiadaBahiaLTDA),FaculdadeAliança(CentrointegradodeEducação
Superior do Piauí LTDA), Faculdade Tobias Barretos (Sociedade de Ensino

Superiore de Pesquisade Sergipe LTDA), FaculdadePiauiense(Sociedadede

EnsinoSuperiorPiauienseLTDA),FaculdadeMauríciodeNassaude.Natal
(Sociedade Educacional Carvalho Gomes LTDA), Faculdade Maurício de

NassaudeBelém( UniversoProfessoresAssociadosSISLTDA),Faculdade
JuvêncioTerra(institutodeEnsinoSuperiorTerra_LTDA),Faculdadede
tecnologialnesuldo Maranhão(lnesul institutode EnsinoSuperior de Londrina

S/SLTDA)eFaculdadeMauríciodeNassaudeCampinaGrande(Instituto
CampinensedeEnsinoSuperiorLTDA).(têem...1*; t
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Porconseguinte,a FaculdadeMauríciode Nassau
de João Pessoa e a Faculdade Maurício de Nassau de Campina Grande

possuempressupostosquese coadunamcoma totale irrestritavinculaçãoe
dependênciacomo GrupoSerEducacional.Taisfatosrevelam-sesuficientesk

para o convencimento dessa Colenda Corte quanto à existência do Grupo

Econômico, ensejandolegitimidade do Grupo Ser educacional para

propositura de incidente de conflito de competência, sendo incensurável o

reconhecimento da litispendência.

Logo, de acordo com a inteligência dos

arts. 116 e 118, do CPC, a Suscitante é parte legítima para propor o presente

conflito,poistantofiguracomopartenoprocessocautelartombadosobo n°.

0035620-18.2006.8.17.0001 (sob a antiga denominação de Ensino Superior

Bureau Juridico- ESBJ), como ainda representa o Grupo Econômico, sendo-lhe

permitido agir em nome de todas as empresas incorporadas ao Ser

EducacionalS_.A.,dentre elas, a FaculdadeMauriciode Nassaude João
Pessoae a FaculdadeMauríciodeNassaudeCam/pinaGrande,pessoas.
jurídicas que atuam como parte, respectivamente, nas ações civis públicas com

referênciasprocessuaisde n°0013092-77.2014.8.15.2001e de n°0009111-
9320148450011.

Precedentes:

PROCESSUAL CIVlL - RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
COLETIVA - SINDICATO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA -
LlTlSPENDÊNCIA/COISA JULGADA. DEFICIÊNCIA NA

FUNDAMENTAÇÃO: SÚMULA 284/STF -
INADMISSIBILIDADE. 1. É deficiente a fundamentação do
especial que não demonstra contrariedade ou .negativa de
vigência a tratado ou lei fedÍeral. 2. Tratando-se de ações
coletivas, para efeito de aferição de litispendência, a identidade
de partes deverá ser apreciada sob a ótica dos beneficiários
dos efeitos da sentença, e não apenas pelo simples exame das
partes que figuram no pólo ativo da demanda. Precedentes. 3.

Recurso especial conhecido e não provido. (STJ - REsp:
1168391 SC 2009/0228450-4, Relator: Ministra ELIANA

CALMON, Data de Julgamento: 20/05/2010, T2 - SEGUNDA
TURMA, Data de Publicação: DJe 31/05/2010)
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AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

LEGITIMIDADEPARA SUSCITAR CONFLITO. ALEGADA
NECESSIDADEDEPRÉVIOOFERECIMENTODEEXCEÇAO
DE INCOMPETÊNCIA. INEXISTENCIA. - "Pode suscitar

conflito de competência quem quer que esteja sujeito à
eficácia da sentença,quequalquer dos juizes, no conflito
positivo, de competência, possa proferir. -A parte, que opôs
exceção de incompetência, não é dado suscitar c (CC n°
32.46.1/GO, relatora Ministra Nancy Andrighi) onfIito de
competência no mesmo processo. Agravo regimental
improvido.(STJ - AgRg' no CC: 44099 SP 2004/0080818-9,
Relator: Ministro BARROS MONTEIRO, Data de Julgamento:
18/10/2004,S2 - SEGUNDA SEÇÃO, Data de Publicação: DJ
17.12.2004 p. 408)

Ill- DA LITISPENDÊNCIA

Ação Civil Pública n° 0059139-46.2011.8.17.0001, em trâmite perantea

15° Vara Cível do Recife/PE, Ação Civi| Pública n° 0009111-

- 93.2014.8.15.0011, em trâmite perante a 3a Vara Civel da Comarca de

Campina Grande/PBe Ação Civil Pública n° 0013092-
77.2014.8.15.2001, em trâmite na 73 Vara Cível da Comarca de João

Pessoa/PB

3.1. CitaçãoVálida.Art.219,doCPC

Os objetosconliituososdas 03 (três) açõescivis

públicassãoabsolutamente'idênticos,demodoquealitispendênciasdasduas
novas ações, movidas na Paraiba, com relação à primeira ação civil pública

distribuídaemPernambuconoanode2011éinconteste. J I
2 Nodireitopátrioolegisladorbuscoudarsegurança

jurídicaàsdecisõesprolatadaspeloEstadojurisdicionalfaceàsdemandasque
lhes são trazidas,de modoque inexistefundamentolegal que concedaao

MinistérioPúblico a autoridade de: levar ao Estado Juiz a mesma demanda

paraapreciaçãojurisdicional.Logo,sehápendenteoutraaçãoqueguardeas
mesmas partes, pedido e de causa de pedir., torna-se incabível do ponto de

vistajuridico-legala proposituradeoutrademandajudicialnomesmosentido.
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Ressalte-sequea litispendência,notadamentee_m
ações civis públicas,configura-seaindaque não exista a tríplice
identidade (partes, pedido e causa de pedir), o que se dá através da

indicaçãoda similaridadeentreduasações,noquediz respeitoao pedidoe à
causa de pedir. Leva-se em consideração oefeito da decisão e a medida

Vjurisdicional pretendida, mitigando-se a tríplice identidade. Assim, alinha o

doutrinadorFredie DidierJr. (2009,p.544)°:

Nas causas coletivas, há inúmeros co-Iegitimados legalmente
autorizados a atuar na defesa do mesmo interesse, do mesmo

direito, cuja titularidade pertence a um único sujeito de direitos
(a coletividade). Logo, o que importa para configuração de
demanda é a precisa correspondência entre pedido e causa de
pedir, uma vez que vários são os extraordinariamente
Iegitimados a demandar no interesse do sujeito titular da
relação substancial deduzida (o agrupamento humano). '

Nessa linha, a Jurisprudência do TJRS posicionou-e
se:

AGRAVQDE INSTRUMENTO.AÇÃO COLETNA.AÇÃO
CNlL PUBLICA. IDENTIDADE DE CAUSA DE PEDIR E DE

PEDIDO. IDENTIDADE DE PARTES QUE LEVA EM
CONSIDERAÇÃOOS BENEFICIARIOSDAS DEMANDAS.
LrTlSPENDENCIA. Ação coletiva ajuizada pelo Ministério
Público Estadual e ação civil pública promovida pela
União, ambos em substituição aos consumidores, que têm, em
suma, a mesma causa de pedir, qual seja, a insuficiência de

informações acerca das regras e dos custos das ligações
telefônicas referentes à participação dos telespectadores em

/ programas do tipo concurso cultural . Identidade de pedidos
também verificada. Ambas as ações buscam a condenação
das empresas demandadas a veicular os programas somente
se prestados, de forma ostensiva, todos os esclarecimentos
sobre regras e custos de participação. Contexto em que se
impõe o reconhecimento da Iitispendência. Requisitos
impostos pelo art.§_(LI_do 93g que têm sido 'mitigados-pela
jurisprudência, tratando-se de demandas coletivas. Nestas,
no que tange à identidade de partes, leva-se :em conta os
beneficiários da sentença. Precedentes do STJ. Extinção do
processo sem julgamento de mérito. Art. 21,1 do E.

6 DIDIERJr., Fredie. Cursode DireitoProcessualCivil_(v. 1) - teoriageraldo processoe
processo de conhecimento. 11. ed. Salvador: Editora JUS PODIVM, 2009.Eletrônicaprotocoladaem14/07/201417:26:33

Rua EsmeraldinoBandeira,n.° 94,Graças, Recifel PE- CEP: 52011-090
Fone/ Fax: 81 - 3221-0275

www.browne.adv.bretlção
a' Documentoeletrônicoe-Petn° 744982comassinaturad¡ ital ,

Signatário(a): LUCIANAPEREIRAGOMESBROWNE:8938096453N°SerieCertiñcado: 120091578941297253742757592811819311412
Id Carimbode Tempo: 531491269849643Datae Hora: 14/07/201416:41:43hs

Num. 23627186 - Pág. 35Assinado eletronicamente por: ROGERIO FELICIANO DA SILVA - 19/08/2019 13:54:50
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19081913574400000000022897462
Número do documento: 19081913574400000000022897462



STJ-Petição Eletrônica recebida em 14/07/2014 16:41:43

BROWN E
Arvxrçíziv/átfii;&tortas; _ _

AGRAVO PROVIDO. (Agravode instrumentoN° 70055530729,
Décima Segunda Câmara Civel, Tribunal de Justiça do RS,
Relator: José Aquino Flôres de Camargo, Julgado em
10/10/2013). .

(e-STJ 51.11)
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Com o objetivode tomarmais didática,a,
compreensão quanto à litispendência entre as 03 ações, apresentar-se-á a

etiçãoEletrônicaprotocoladaem14/07/201417:26:33

seguir um quadro demonstrativo:

0035620-

18.2006.8.17.0001 - '

Ação Civil Pública Ação Civil Pública .
. Ação Cautelar . n° n°-0013092-

Processo n° preparatória , 77.2014.815.2011
0009111- '

Ação Civil Pública n° 93.2014.815.0011
059139-

46.2011.8.17.0001 .

Comarca Recife Campina Grande João Pessoa
ASPAC - Associação MPE-PB. MPE-PB.

de Proteção e Legitimado do Art. Legitimado do Art.
Autor Assistência ao ' .82, l, do CDC 82, I, do CDC

Cidadão. Legitimado .
do Art. 82, IV, do CDC

Grupo Ser Grupo Ser
Educacional S.A Educacional S. A

Réu Grupo Ser mantenedor da mantenedor da
Educacional S.A - Faculdade Faculdade

antiga denominação Maurício de Maurício de
EnsinoSuperior NassauCampina NassauJoão

Bureau Jurídico S/A. Grande -lnstituto Pessoa - Centro

Campinense de Nacional de
Ensino Superior Ensino Superior.

LTDA.

Data da Cautelar -06/09/2006 01/04/2014 05/05/2014
Distribuição

ACP - 04/10/2011

Citação
Válida. Art. '

219, do 16/09/2006 10/06/2014 25/06/2014
CPC.

E Desproporcionalidade Proporcionalidade Proporcionalidade
de cobrança em em' relação ao em relação ao

Causa de relação as disciplinas número de número de
Pedir cursadas, discentes disciplinas disciplinas

que pagam o mesmo cursadas, alunos cursadas, alunos
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valor ainda que que cursam 6 que cursam 6
' cursem mais ou cadeiras, por ex., cadeiras, por ex.,

menos cadeiras. pagam mais do pagam mais do
que os que cursam que os que

V4cadeiras. cursam 4 V
cadeiras.

Suspensão da Suspensão da
cláusula contratual nova forma' ,de

Exibição dos 27.4. que r dispõe cobrança,
contratos celebrados sobre a inclusão providenciando a
e parcelas pagas, na mensalidade do adequação do

r semestre a semestre, valor de cada valor para
Pedido sob pena de multa/e disciplina extrai inclusão de
Liminar. ou busca e acrescentada na disciplinas de

apreensão, desde sua grade regular do ' outros ' períodos
inauguração no ano curso, ou seja, que para este ano de
de 2003. impõe aqueles que 2014 nos

cursam mais parâmetros do
cadeiras a pagar ano de 2013, ou
proporcionalmente seja, voltando a
a este número. cobrar apenas

uma ~ taxa de

inclusão e não por
disciplina.

- Nulidadeda Abstençãode
cláusula 27.4 do reajustar o valor
contrato de para a inclusão de
prestação de disciplinas de

serviços, ou seja, outros períodos
exclusão da em patamares
cobrança superiores aos do
proporcional ao vINPC nos

númerode exercícios _
- _h 'cadeiras cursadas, vindouros, sob
Pedido de Observância da já que essa pena de
Mérito proporcionalidade cláusula dispõe pagamento de

entre valores e sobre a inclusão multa de R$

matérias cursadas,
dos cursos da IES.

Cobrança por
disciplina

do valor de cada

disciplina extra
cursada pelo
aluno.

Cobrança por
semestralidade

10.000,00(dez mil
reais) por dia,
sujeita a correção
por cobrança feita
em A
desconformidade

com a obrigação*
imposta.-
Cobrança poretiçãoEletrônicaprotocoladaem14/07/201417:26:33
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Semestralidade

Decisão

Decisão Vigente do
Tribunal de Justiça
de Pernambuco

proferida na
apelação cível em
Ação Cautelar
Preparatória de ACP
em 16/09/2009gue iá
vem sendo

executada em

processo de n°
0061351-

40.2011.8.17.0001

Determinação que o
pagamento das
mensalidades se dê

proporcionalmente à

quantidade _de
disciplinas cursadas
pelos alunos,
respeitando-se assim

da equivalência e
proporcionalidade.

,Esclareceu aindao
voto do Relator na

decisão proferida
em sede de recurso

que atacou

apelação, AGTR n°
188917-8/01:

Que adequação
correta da

proporcionalidade
entre as disciplinas
cursadas e o valor

.pago pelo serviço, s_e
estende tanto aos

alunos gue cursam
mais disciplinas,
devendo para tanto
pagar o valor
correspondente ao
acréscimo, guanto
aos alunos que

Ainda não há

decisão sobre o

. pedido liminar.

Decisão liminar

proferida em
16/06/2014:

suspendeu a nova
forma de

cobrança,
impondo a
adequação do
valor à inclusão de

disciplinas de
outros períodos

para este ano de
2014 nos

parâmetros do
ano de 2013, ou

seja, voltando a
cobrar no antigo
modelo

(semestralidade)
questionado pela
ACP proposta na

" Comarca de

Recife.
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cúrsam menos

disciplinas, com o
gagamento
proporcional
reduzido.

otocoladaem14/07/201417:26:33

3.2.DomicíliodoRéu.GrupoSerEducacional,comsedesociale foro

legal na Cidade de Recife, Estado de Pernambuco, na Rua Guilherme

Pinto, n°146, sala 106, no bairro das Graças, CEP: 52011-210.

O Suscitante é domiciliado no Município do

Recife/PE, portanto, à luz do disposto no art. 100, IV, a, do CPC, é competente

o foro do lugar onde está a sua sede para ação em que for ré a pessoa juridica.

Logo, mesmo cogitando, a hipótese da ação civil

pública do Recife não enquadrar-se na hipótese do art. 219, do CPC, estar-se-

uia diantedaaplicaçãosubsidiáriadaprevisãodoart.100,IV,a, doCPC,
restando por mais este motivo necessária a extinção sem resolução de mérito

emvirtudeda caracterizaçãoda Iitispendênciadasaçõesemtrâmiteperantea

3a Vara Civel de Campina Grande e 7a Cível de João Pessoa/PB.

IV- DOSEFEITOSDACOISAJULGADAEMAÇÃOCÍVCILPÚBLICA.
Previsão do art. 103, da Lei 8.078/90 ' l

1

As03(três)açõescivispúblicasconflitantessão
regidaspelaLei8.078/90.Portanto,à luzdo dispostono art. 103, do CDC, os

efeitosda decisãojudicialextrapolamos limitesde circunscriçãodoórgão
prolator,abrangendo,portanto,todooterritórionacional.A

Isso significa dizer que o_Grupo Ser Educacional

deve cumprir, em todas as suas unidades, espalhadaspelo pais, a ordem

judicialemvigor,sendoesteo motivoda proposituraemcaráterde urgênciado

Rua Esmeraldino Bandeira, n.° 94, Graças, Recife/ PE - CEP: 52011-090
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presente conflito de competência, uma vez que hoje há duas decisões

judiciais aparentemente válidas, mas, contudo, absolutamente opostas.

Aliás, o contrário não teria sequer lógica.

lmaginemosa'FaculdadedaBahiapromovendoumtipodecobrança,a da
'Paraíba outro, a do Pará outro e assim sucessivamente.

O objetivo desta previsão legal é evitar que em

matéria que envolva interesses indivisíveís haja tratamento não isonômico

entre os consumidores. ou seja, se a Jurisprudência não tivesse firmado

entendimento nesse sentido, os alunosdo Grupo Ser Educacional receberiam

tratamentos diferenciados a depender da Comarca onde estivessem instalados.

, Assim,osalunosdaCidade"x"pagariamporsemestralidade,osdoMunicipio
“y" pagariam por disciplina, outros tantos seriam inseridos em outra modalidade

idealizada por um dos legitimados do art. 82, do CDC. Seria uma desordem

absoluta. V 7

Por esse motivo, a Jurisprudência há muito tempo

firmouentendimentono sentidode estabelecerque, umavez propostaação

judicial coletiva, envolvendo matéria consumerista, qualquer outra demanda

coletiva no mesmo sentido atrairá o efeito da litispendência.

EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AÇÃO CNIL 'PÚBLICA
DIREITOS lNDlVlDUAIS HOMOGÊNEOS QUE OSTENTAM
NATUREZA lNDNISÍVEL, POR SE ORlGlNAREM DO MESMO
FATO. Necessidade de tratamento isonômico aos consumidores

envolvidos na mesma situação lesiva e de preservação das
garantias básicas de segurança juridica ,do fornecedor,
evitando-se a repetição de novas demandas, que poderiam
apresentar posicionamentos conflitantes, expressando
verdadeira dispersão jurisprudencial. Prevalência do
disposto no artigo 103, incisos l e ll do Código de Defesa do
Consumidor, o que impõe o afastamento da incidência do
artigo 16 da Lei 7.347/85. Necessária distinção que se deve
realizar entre os conceitos de coisa julgada e sua eficácia.
Pronunciamentos recentes da Corte Nacional, no sentido de
que os efeitos e a eficácia da sentença não estão
circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites objetivos
e subjetivos do que foi decidido, levando-se em conta, para ,
tanto, sempre a extensão do'dano e a qualidade dos interesses
metaindividuais postos em juízo. Provimento *parcial dos
embargos concedido anteriormenteà ora embargante às fls.
1417/1423, apenas esclarecendo ao pleito formulado neste

RuaEsmeraldinoBandeira,n.°94,Graças,Recife/PE- CEP:52011-090
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recursoqueakdecisãotransitadaemjulgadoabrangeráseus
efeitos em todo o território nacional7.

APELAÇÃOCÍVEL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
CNIL PÚBLICA.CUMPRIMENTODE SENTENÇA.EFEITOS
ERGA OMNESDA SENTENÇA.EFICÁCIAQUE NÃO_se
RESTRINGE AOS LIMITES TERRITORIAIS DO ORGAO
PROLATOR. COMPETÊNCIA PARA' PROCESSAR A

EXECUÇÃOINDIVIDUALOUA LIQUIDAÇÃODESENTENÇA
COLETNA GENERICA DE ABRANGÊNCIA NACIONAL. 1. O

Colendo Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o RESP n°
1.243.887lpr, pelo procedimento dos recursos repetitivos
(art. 543-c do cpc), consolidou o entendimento de que a
abrangência da sentença genérica em ação civil pública não
se limita aos lindes geográficos do órgão prolator. 2. A
Colenda Corte Superior dispôs, igualmente, que os beneficiados
pela sentença proferida em sede de ação civil pública, referente
aos expurgos inflacionários, podem executá-la no foro de seu

domicílio, ainda que em base territorial diversa do juizo em que
foi proferida a sentença coletiva. todavia, esse ponto não
significa que todos os beneficiados, a dizer, aqueles domiciliados
em foro diverso do distrito federal, podem pleitear o cumprimento
do julgado no foro de prolação da sentença proferida na ação
civil pública n° 1998.01.1.016798-9. 3. a se considerar a

abrangência nacional, . a legitimidade está abrigada na
interlocução .entre a condição do consumidor e os limites
subjetivos e objetivos da coisa julgada, e não no que toca ao

local do domicilio do exequente ou do Iiquidante, questão que se
revela relevante apenas para operacionalizar a fixação do foro
competentepara a execução individualda sentençagenérica. 4.
Apelaçãoconhecidae provida.sentençacassadag.

Por fim, vale ainda trazer o argumento de que os

sujeitos elencados no art. 82, do CDC, concorrem entre si quanto à

legitimidade para a propositura de ação civil pública. Ou seja, uma vez

proposta a ação pela associação, esgota-se a legitimidade dos demais que se

mantiveram inertes. Vejamos:

7TJ-RJ-APL:00521699819968190001RJ00521699819968190001,Relator:DES.CELSO
LUIZ DE MATOS PERES, Data de Julgamento: 05/02/2014, DECIMA CAMARA CIVEL, Data
de Publicação: 14/04/2014 17:59.

8TJ-DF-APC:2011011228525?DF0215425-31.2011.8.07.0001,Relator:SIMONELUCINDO,
Data de Julgamento: 14/08/2013, 1a Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no DJE :
22/08/2013 . Pág.: 70
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PRAZO Recurso Apelação Termo inicial Data da publicação da
concessãoda restituiçãodo prazo Hipóteseem que o advogado
da apelante não havia sido intimado da prolação da rsentença
Tempestividade Preliminar afastada. lLEGlTlMIDADE 'AD
CAUSAM' Ação civil pública Legitimidade concorrente da

' associação-apelante e do Ministério Público para
ajuizamento de ações coletivas - arts. g1 e §_2_do
Defesa do Consumidor Recurso improvido. COISA JULGADA
Ação civil pública Defesa dos consumidores do Sistema Pré-
Pago de telefonia móvel celular no Estado de São Paulo
Identidade de pedido e causa de pedir da presente ação e de

outra ajuizada pelo Ministério Público Federal, já julgada
Hipótese, ademais, de legitimação concorrente para . o
ajuizamento da ação, ensejando o reconhecimento da coisa
julgada Extinção do processo sem julgamento do mérito mantida
em parte, tendo em vista a possibilidade de análise dos pedidos
subsidiários Recurso i improvido. AÇÃO CIVIL PÚBLlCA
Prestação de serviços de telefonia móvel celular pré-pago
Pedido subsidiário para que fossem adicionados créditos ao
saldo já existentee revalidação do novo saldo de créditos por
um periodo mínimo de noventa dias Hipótese em que tal pedido
se confunde com o próprio mérito da ação, sendo inadmissível
sua análise Recurso improvido. AÇÃO ClVlL PÚBLlCA
Prestação de serviços de telefonia móvel celular pré-pago
Valores de recarga pré-determinados Admissibilidade Hipótese
em que a operadora coloca à disposiçãodo consumidorvárias '
opçõesde créditoe de tempoa ser utilizadoRecurso improvidog.

V- DOPEDIDOCAUTELAR.SobrestamentodasAçõesCivisPúblicasem
trâmite perante a 3° Vara Cível da Comarca de Campina Grande e 7° Vara

Cível da Comarca de João Pessoa/PB'

Presentesestãononpresenteconflitodecompetência
os reguisitosautorizadoresà concessãode medidacautelar.

9 Processo APL 9128754942006826SP 9128754i94.2006.8.26.0000.Relator: J.B. Franco de

Godoi.Julgamento20/06/2012.ÓrgãoJulgador:23aCâmarade DireitoPrivado.Publicação:
03/07/2012. TJSP.
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. Operigodademoraé manifesto,namedidaemque
o'não Sobrestamentoda ação civil pública n° 013092-77.2014.815.2001, em

trâmiteperantea 7° VaraCivelde João Pessoa/PBimplicaem competiro

Suscitanteaoseguintedilema:pagarmultadiáriade R$ 10.000,00atéalcançar

o patamar de R$ 300Í000,00por descumprimentode ordem judicial; ou,

cumprindo a decisão/da Comarca de João Pessoa, passar a descumprir a

decisão antenor proferida pelo Juízo da 15° Vara Cível do Recife/PE em Ação

Cautelarde Ação Civil PúbIicaeIsujeitar-sea outramulta. E

AEmimente Ministro, as decisões 'são antagônicas,

conflitantes,necessitando,portanto,do deferimentode medidaacautelatória

que vise suspender o trâmite das ações civis públicas posteriormente.

propostasno Estadoda Paraibaaté que o presenteConflitoPositivode -

Competência possa ser julgado em definitivo por esse Colendo Tribunal

Supenon E

Precedente:

AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO POSITIVO DE

COMPETÊNCIA. JUÍZOS TRABALHISTA E FALIMENTAR.
ARGUIÇÃO DE !LEGITIMIDADE INTERESSE DE AGIR.
DEFERIMENTO DE LIMINAR. SOBRESTAMENTO DO FEITO

ATÉ DECISÃO FINAL DESTE coNFLrro. l - "Pode suscitar.

conflito de competência quem quer que esteja sujeito à eficácia
da sentença, que qualquer/dos juízes, no conflito positivo de
competência, possa proferir. Neste caso, a apreciação da
legitimidade para argüição depende mais da existência de
interesse jurídico do requerente que propriamente de sua
qualidade como parte" (CC 32.461/GO, Rela. Mina. NANCY

ANDRIGHI, DJ 24.6.02), não havendo que se falar, portanto, em
ilegitimidade da empresa que teve a falência decretada para
suscitar o presente Conflito, a pretexto de que apenas o síndico
da massa falida poderia fazê-lo. Il - Mantém-se a decisão de
Sobrestamento da execução trabalhista, permanecendo a
competência do Juizo da Vara Cível para a apreciação das
questões urgentes, como anteriormente decidido, por ser
inviável, nesta fase recursal, o exame da matéria de fundo, a

qual será devidamente apreciada pela Seção no julgamento do
presente Conflito, após o oferecimento de Parecer pelo
Ministério Público Federal (RISTJ, art. 198). lll - Agravo
Regimental improvido,
(STJ - AgRgno cc: 112390 PA 2010/0099342-0,Relator:e '

' Ministro SIDNEI BENETI, Data de Julgamento: 27/10/2010, S2 -
SEGUNDA SEÇÃO, Datade Publicação:DJe 10/11/2010)
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O perigo da demora também pode ser visto na ação

civil pública em trâmite em Campina Grande. lsso porque o pedido de

antecipação de tutela está na iminência de ser apreciado pelo Juizo. Isso

porqueo magistradopreferiuconcederocontraditórioantesdeapreciaro
pedidodoMinistérioPúblico.Logo,haconsiderávelriscodeser proferidaoutra
decisãoemsentidocontrárioaquelaoriundada15aVaraCíveldoRecife/PE.

A fumaça do bom direito restou comprovada pela

documentaçãoanexadaa esta petição,atestandoque as O3açõescivis

públicas guardam estreita relação entre,as partes, causa'de pedir e pedido e

que a primeira ação pública com citação válida é a da Comarca do Recife/PE.

Destaque-se,outrossim,que a sededo Suscitanteé situada,noMunicipiodo

Recife/PE. j

Apenasa titulode informação,vale fazerreferência

ao posicionamentoJurisprudencialdesseColendoTribunalquantoao fundoda

controvérsia das ações civis públicas. i

Isso porque há muito o Superior Tribunal de

Justiça ñrmou o entendimentono sentidode que 'as Instituiçõesde

Ensino devem cobrar os seus cursos por disciplina e não por

semestralidade, ou seja, a decisão proferida no Juizo da 15° Vara Cível do

Recief/PE segue a orientação dessa colenda Corte.

õ
Vejamos:

DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL.
APRECIAÇÃO '~ DE MATÉRIACONSTITUCIONAL.
INVlABlLlDADE. COBRANÇA DO VALOR INTEGRAL DE
MENSALIDADE DE ENSINO, MESMO QUANDO O
CONSUMIDOR CURSA POUCAS DISCIPLINAS.

IMPOSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO EM DOBRODO VALOR
PAGO. NECESSIDADE DE CARACTERIZAÇÃO DA MÁ-FÉ.
INVERSÃODOÔNUSDAPROVAAPRECIAÇÃOPELOJUIZ
ACERCA DA NECESSIDADE. 1. A iurisprudência do STJ
não admite cobrgma de mensalidade de servico
educacional pelo sistema de valor fixo, independentemente
do número de disciplinas cursadas. Notadamente no caso
em julgamento,em que o aluno cursou novamenteapenas as
disciplinas em que reprovou, :bem como houve cobrança
integral da mensalidade, mesmo quando era dispensado de

RuaEsmeraldinoBandeira,n.°94,Graças,Recifel PE- CEP:52011-090
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matérias cumpridas em faculdade anterior. 2. Corn efeito, a
previsão contratual e/ou regimental que imponha o pagamento
integral da mensalidade, independentemente do número de
disciplinasque o aluno cursar, mostra-se abusiva, por ferir,o
equilibrio e a boa-fé objetiva. 3. Não é cabível a devolução em
dobro do valor cobrado indevidamente, pois a jurisprudência
desta Corte entende ser imprescindível a demonstração da má-
fé por parte de quem realizou a cobrança, o que não foi
constatado pelas instâncias ordinárias. 4. A inversão do ônus

da prova, prevista no artigo 6°, Vlll, do CDC exige apreciação
acerca da sua necessidade pelo juiz que, de forma prudente e
fundamentada, deve avaliar, no caso concreto, a necessidade
da redistribuição da carga_ probatória. 5. Recurso especial
parcialmente provido para reconhecer o direito do consumidor
ao abatimentoproporcionaldas mensalidadespagas”.

Não há dúvida, portanto, que o caso em tela

subsume-seperfeitamenteà norma«legalsupracitada,eis que resta
demonstradaa plausibilidadedo direitoinvocadoe o perigoda demorana

prestação jurisdicional.

Vl - DO REQUERIMENTO

Diante do exposto, requer-se:

” a) ' O conhecimentoe processamentodo

presente Conñito Positivo de Competência, a ñm de que seja deferida medida

cautelar no sentidode sobrestaro trâmitee _efeitosdas açõescivispúblicas

tombadas*Sobos0009111-93.2014.815.0011eO013092-77.201.4.815.2001,n .
respectivamente em trâmite perante a 3° Vara Civel da Comarca de Campina

Grande/PBe7aVaraCiveldaComarcadeJoãoPessoa/PB,ñxando-se,ad
cautelam, como decisão a ser cumprida até julgamento definitivo do presente

Conflito aquela proferida pelo 15a Vara Civel da Comarca do Recife/PE, nos

autos do processo n° 0061351-4Q.2011.8.17.0001 - Execução provisória de

Sentença.

1°STJ- REsp:927457SP2007/00361692-1,Relator:MinistroLUlSFELIPESALOMÃO,Data
de Julgamento: 13/12/2011, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJE 0.1/02/2012.

Rua EsmeraldinoBandeira,n.° 94,_Graças,Recifel PE- CEP: 52011-090
' Fone/Fax: 81 -3221-0275 '

A ' www.browne.adv.br ,
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b) .Apósa oitivadosJuizosemconflito,observadasas

formalidades e procedimentos legais, seja julgado o CONFLITO POSIT|VO DE

COMPETÊNCIAem favordo Juízo da 15a VaraCívelda Comarcado
Recife/PE,determinando-sea extinçãosemresoluçãode_méritodasações
civis públicas em trâmite na 3° Vara Civel de Campina Grande e 7a Vara Civel

de João Pessoa/PB.

c) Que todas as intimações 'e notiñcações sejam

dirigidas a advogada Luciana Pereira Gomes Browne, OAB/PE 786-B, sob

penade nulidade,nostermosdo§ 1° do artigo236do Códigode Processo
Civil.

Dá-seàcausaovalordeR$1.000,00(milreais),apenasparaefeitosfiscais.

Termos em que pede e espera deferimento;

Brasilia, 11 dejulho de 2014

Luciana Pereira Gomes Browne

OAB-PE 786-B

DanielCavalcanteSilva

OAB/DF 18.375

Bruno Caetano A. Coimbra

OAB/DF 28.584 -

RuaEsmeraldinoBandeira,n.°94,Graças,RecifeI PE- CEP:52011-030
Fone l Fax: 81 - 3221-0275

www.,browne.adv.br '
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PODER JUDICIÁRIO

ESTADO DA PARAÍBA

COMARCA DE JOÃO PESSOA

7° VARA CÍVEL

Proc. 0013092-77.2014.815 2001

Vistos, etc.

À impugnação, no prazo legal.

João Pessoa, 24 de setembro de 2014
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pousa JUDICIÁRIO

ESTADO DA PARAÍBA

COMARCA DE JOÃO PESSOA

7' VARA CÍVEL

Oficio - GJ N°. 22/2014

Senhor Des. Relator,

Em resposta ao Ofício n. 004061/2014-CD2S, datado

de 17 de julho de 2014, do Ministro Relator do Superior Tribunal

de Justiça, PAULO DE TARSO SANSEVERINO, passo a informar sobre o

andamento do seguinte processo:

Tramita neste Juízo a Ação Civil Pública n.

0013092-77.2014.815.2001, interposta pelo Ministério Público do

Estado da Paraíba contra a Faculdade Maurício de Nassau, sucursal

CNPJ 05.474.470/0001-00, em João Pessoa/PB., distribuída no dia

30.04.2014, tendo este Juízo deferido o pedido liminar para

suspender nova forma de cobrança, que não seja a de pagamento da

taxa única por inclusão de disciplina.

Também, ordenou a citação da parte promovida que já

apresentou contestação nos autos, na data de 10.07.2014, bem como

.determinei à impugnação.

Sen¡ mais para o momento, apresento a mais alta

estima e consideração.

João Pessoa, 24 de setembro de 2014.

JOSÉ cÉ I RDA sÁ
Ju'2 e D ei o
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| Av. MonsenhorWalfredo Leal, 353, Tambiá, João Pessoa-PB

EXCELENTÍSSIMOSENHORDOUTORJUIZ DE DIREITO DA 7a VARACÍVEL

DA COMARCA DA CAPITAL

Distribuição com Urgência - DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL

Processo n.° 0013092-77.2014.815.2001

o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por intermédioda

Promotora de Justiça no uso de suas atribuições legais, vem à presença de Vossa

Excelência informar o DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL C/C PEDIDO DE

EXECUÇÃODAMULTA- fixadanadecisãoliminarprolatadanosautosdaAção
Civil Pública (Processo n° 0013092-77.2014.815.2001), em face da FACULDADE

MAURÍCIODENASSAU,pelasrazõesquepassaa expor:

I- DOS FATOS

Trata-se de Pedido de Execução de Multa nos autos da Ação Civil

Pública n° 0013092-77.2014.815.2001, em razão do descumprimento, pela Faculdade

Mauríciode Nassau,da decisãojudicial de fls. 104/106 (doc. 01), exarada em 16 de junho

de 2014, onde esse DignoJuízo deferiu o pedido liminar nosseguintestermos:

Isto posto, estandopresentesos requisitosautorizadorespara a concessão
da cautelar,defiro o pedido liminar para suspender a nova forma de

cobrança,providenciandoa adequaçlãoo valora inclusaode

1/3

-.~*a“P323l233d.-.ru¡p_r,›¡3cure3an::bandasi3w+z;asim:aa-tn›w-
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disciplinas de outros períodos para este ano de 2014 nos
parâmetros do ano de 2013, ou sejam com a cobrança de taxa
única, com reajuste máximo de 5,6%, (INPC de 2013), sob pena
de multa diária de R$ 10.000,00 (dez miI reais), que limito-a até o
valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), o que faço nos
termos do art. 461 do CPC.

Percebe-se que em sede de liminar, o magistrado determinou que a

instituiçãode ensinoadeque o valor para inclusão de disciplinas de outros períodos

para este ano de 2014 nos parâmetros do ano de 2013, ou seja, com a cobrança

de taxa única (valor de R$ 49,00 utilizado em 2013) apenas com reajuste

máximo de 5,6°/o, e mesmo tendo o reclamado interposto Agravo de Instrumento, o

pedido de efeito suspensivo e o pedido de reconsideraçãoforam indeferidos pela 4a

Câmara Cível (doc. O2), estandoainda pendenteo julgamento de mérito, o que esclarece

que a decisão do Juízo a qua mantem-se incólume.

Ocorre que aportaram reclamações de estudantes (doc. 03) da

faculdade reclamada, retratando o descumprimento da ordem judicial, tendo a estudante

Ingrid Rezende Viegas de Paiva informado que ao realizar a sua matricula para o periodo

2014.2, apesar da mensalidade do curso de Direito ser no valor de R$ 709,52, a Faculdade

cobrou a mensalidade de R$ 1.207,18 (para pagamento até o vencimento), já que

acrescentou duas disciplinas de período anteriores (Direito Processual Civil III e Trabalho

de Conclusão de Curso II).

II- DA CONSTATAÇÃODO DESCUMPRIMENTODA DECISÃO

JUDICIAL

Depreende-se pela documentação apresentada pela estudante Ingrid

Rezende Viegas de Paiva, que lhe fo¡ acrescentado ao valor da mensalidade de R$ 709,52

o montante de R$ 497,66, em virtude da inclusão de duas disciplinas de periodo

anteriores, sendoque de acordo com a ordemjudicial deveria lhe ser cobradaa taxa única

de R$ 98,00(apenas com reajuste máximode 5,6%, o que chegaria ao valor aproximado

de 104,00).

Visando apurar os fatos, a Promotoria do Consumidor da Capital

solicitou fiscalizaçãoao PROCONMUNICIPAL,onde o mesmo após realizaçãode

fiscalizaçãonaFaculdadereclamada,lavrouautodeinfração'n/°_>“0'07\163,umavezque

2/3
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constatoua veracidadeda denúnciade descumprimentode decisãojudicial (doc. 04).

Assim, inobstante a ordem judicial, o quadro atual acerca da decisão

liminar é de absoluto descumprimentopor parte da FaculdadeMauríciode Nassau, uma

vez que esta foi devidamente intimada em 25 de junho de 2014, e mesmo após decorridos

mais de dois meses, não adequou o valor de inclusãode disciplinasde outros períodos

para este ano de 2014 nos parâmetros do ano de 2013.

III- DA MULTA

Na ordem judicial ficou estabelecida a multa diária no valor de R$

10.000,00 (dez mil reais), não ultrapassando o valor de R$ 300.000,00(trezentos mil

reais), sendo que por já terem decorrido mais de dois meses, a multa já chegou ao teto

máximo lavrado na R. Decisão.

Portanto, diante da ausência de cumprimento da decisão que

antecipou os efeitos da tutela meritória, abre-se a possibilidade ao Ministério Público de

executar a multa imposta liminarmente, em razão de sua natureza coercitiva.

IV- DO PEDIDO

Ante o exposto, com fulcro no art. 461 do CPC, requer-se a Vossa

Excelência:

a) a intimação do representanteda FaculdadeMauríciode Nassau,

localizada na Av. Epitácio Pessoa, n° 1201, Bairro dos Estados, CEP 58040-040, João

Pessoa, Paraíba, para pagar a quantia de R$ 300.00,00(trezentos mil reais) pelo

descumprimento da decisão judicial desde o dia 25/06/14;

b) a reversão do valor executado em benefício do Fundo Especial de

Proteção aos Direitos Difusos da Paraiba, instituído pela Lei Estadual n° 8102/2006

(conforme art. 13 da Lei n° 7.347/85).

Termos em que pede deferimento.
z-x k___/«~\

@bãoPessoa,04desetembrode2014.
í'. ,_A / Áé r u~PriscyllaMiran/daMoraíscjMaroja FranciscGlatÍbértB”ezerVa

PrpmOÊdeJustiça PromotordeJustiça
_ij xxx* I/

“E, /
/

l

\ \
x
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DOC.

:ÍIÉBUNALDEJUSTIÇADAPARAÍBA
INETE DO DESEMBARGADORJOÃO ALVES DA SILVA

AGRAVO

RELATORDElNãTRUMENífON**2008592-20.2014.815.0000
: MigueldeBrittoLyraFilho- Juiz Convocado

AGRAVANTE: Fa ld d M ' ' ~ .
BCuae aur1c1OdeNassau-JoaoPessoa(Adv.LucianaPereiraGomes

rowne e outros)

AGRAVADO : MinistérioPúblicodo EstadodaParaíba

T - ° - . .

interpostoContrad _feita_sed:&STÊYOdeInstrumentoC/cpedidodeefeitosuspensivoecisao inter ocutoria proferida pelo MM. Juízo da 7g Vara Cível da
C ' - . . , . . . . . , ,

dOIIÊaTCadaCapitalque,nosautosdaaçaoClVllpublicaa]u1zadapeloMinisterioPúblicoo stado da Paraiba, concedeu a medida liminar.

. _ Nadecisão,omagistrado,diantedapresençadofumusbonijurisedo
periculumm moraconcedeua medidaliminar, determinandoquea oraagravantesuspenda
a forma de cobrança,providenciandoa adequaçãodo valor à inclusãode disciplinade
Outros periodos para o ano de 2014 nos parâmetros do ano de 2013, permitindo um
reajustemáximo de 5,6% (cinco vírgula seispor cento), que é OINPC de 2013, sobpena de
multa diária de R$ 10.000,00(dez mil reais), limitado até o valor de R$ 300.000,00

(trezentosmil reais).

Inconformado, a parte ré apresenta recurso de agravo de

instrumentoc/pedidodeefeitosuspensivoalegando,embrevesíntese,litispendênciacom
a açãocautelarpreparatóriade açãocivil pública,tombadasobo ng0035620-
18.2006.817.0001,emtrâmiteperantea15gVaraCiveldaComarcadeRecife- Pernambuco
eainépciadainicial,vistoquedanarraçãodosfatosnãodecorrelogicamenteasua
conclusão.

Asseveraserimpossívela antecipaçãodosefeitosdasentençaem
relaçãoaospedidosdenaturezadeclaratóriaeconstitutiva,queoJuiznãodeterminousea
decisãoalcançaosalunosqueingressaramnafaculdadeapósadecisão,queafaculdade
utilizao sistemadecobrançaporMóduloSemestralSeriadoouRegimed.eCursos
Seriados,devidamenteaprovadopeloMinistériodaEducação,atravésdaPortarian**
1.109, de 14 de maio de 2003.

Afirmaqueovalorcobradodecorrededivisãodovalorcobradopelo
curso,dividindoonúmerodesemestresaseremcursados,chegando-seaumvaloreque
identificadoovalordecadasemestre,divide-sepelonúmerodehoras-aula,chegando-sea
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umvalorfinanceiroparacadahora-aula,ocorrendo,então,acobrançaouodescontoao
alunoequeojulgamentofoiextrapetitaemrelaçãoaoscontratoscelebradosapartirdo~l
ano de 2014.

Alega,outrossim,queoIES/Agravantenãoelevousemjustacausao
preçodosseusserviços,queocasoemtelapermiteaconcessãodoefeitosuspensivo,queaconcessãodaliminarcausaimensainsegurançajuridica,jáquepodelhecustaratéR$
300.000,00(trezentosmilreais).

Narrasobreopericuluminmoraeofumusboniiurispara,aofinal,
requereraconcessãodoefeitosuspensivoaopresenteagravoe,nomérito,para
reconhecerqueamodalidadecorretadecobrançadoscursoséatravésdosistemade
disciplinascursasenãoporvalorfixo.

Éorelatório.Decido. !E v

_ Comoésabido,naanálisedepedidodeefeitosuspensivoemagravo
“deinstrumento,deve-seteremcontaapresençadedoisrequisitos:afumaçadobom

direitoeoperigodedanoirreparáveloudedifícilreparação.

Afumaçadobomdireitodizrespeitoàplausibilidadedodireito
materialpretendido,quesemostrafactívelapartirdoexamedoselementoscolacionados
aosautos.Apossibilidadededanoirreparáveloudedifícilreparaçãoserevelapela
iminênciadeumdanoqueapartepoderásofrer,casoadecisãoatacadaopereosseus
efeitos.

Conforme ensina o eminente Des. Ernane Fidelis em sua obra-¡ .

uConclui-se, pois, que, para a tutela antecipatória, diz-se que f»
convencimentodeverossimilhançanadama#édoqueumiuízudeÍilll
certeza, de efeitos processuaisprovisórios, sobre os fatos em ue
fundamentaapretensão,emrazãodeinexistênciadeu; se
motivodecrençaemsentidocontrário.Provasexistentes:eisqclllif:' r

“mam 0 fato, pelo menos roviso ' 'dúvidam. p namente,mdenedequalquer

No caso sob exame em ' ' ' -um ' ' ' ' ' /, ]I.11ZOsumario do htigio, unico posswel

nestemomentoprocessual entend ~, 0 que o agravante nao com rovou a res 'dademora. p p ençadopengo

d Segundoalegaorecorrente,oMM.JuizdeterminouqueaagravanteSUSPEII esse a nova forma de cobran a ' ' .anualde5,6%(cincovírgulaseispoicflftrããllgêadçbtapenalsàgléefosseaplicadoOreajusteÊVIS O nO do ano de

1 ,sobrea
FIDELIS, Ernane. Novo P fi d « . .s er s oProcessoCivil Brasileiro.1999.p_30-31
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lormadecobrançaanterior,sobpenademultadiariadeR$10.000,00(dezmilreais),
lmltadâaR$300.000,00(trezentosmil reais).

1 Emquepeseaalegaçãodaagravantequeamanutençãodadecisão
hetraraenormesprejuizosfinanceiros,observe-sequeelasóseráimpelidaapagarcaso
descumpraadecisaojudicialoutroraconcedida,equenãoocorrendoemnadasofrerá
nesse ponto.

. Ademais,operigodademorae afumaçadobomdireitorestaram
devidamenteprovadosquantoaoautordaaçãocivilpública,nocasooMinistérioPúblico,
queobjetivoususpenderoreajustedemaisde1000%(milporcento)sobreovalorcobrado
a titulo deinclusãodedisciplinasno semestreletivo.

A Ação Civil Pública tem como objeto a proteção ao
consumidor/aluno,emrazãodadesvantagemexageradaedeumreajusteabusivo,ferindo
flagrantementeo dispostonoart.39,incisoV eX doCódigodeDefesadoConsumidor,in
verbis:

"Art.39.É vedadoaofornecedordeprodutosouserviços,dentre
outras práticas abusivas:
(...)

V - exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva;
(...)

X - elevar sem justa causa o preço de produtos ou serviços."

A manutençãoda decisãoa quoem nada trará prejuízos financeiros à

agravante,visto ser de conhecimentogeral que é uma grandeempresado setor
educacional, tendo substratofinanceiro para arcar com tais custos, visto que até o ano de

2013utilizava a forma antiga de cobrança.

Outrossim, o Ministério Público Estadual ao propor a presente ação

nuncavisoualteraraformadecobrançautilizadapelaFaculdadeparao pagamentodas
disciplinaspendentes,masapenasovalorfinalcobradonoanode2014,queteveum
reajusteabusivo,elevadoesemjustacausa.

A faculdadeora agravante,utilizou-sede nítidoabusode poder
. . , . . Senquantofornecedoradeserviços,valendo-sedaposiçaodesuperioridadeemquee

encontra,emdetrimentodapartemaisvulneráveldarelaçao,oconsumidor.

Ademais,caso,ao final, sejajulgadaimprocedentea açãocivil
pública,poderáaoraagravantecobrardosseusalunosadiferençanosvaloresaqui
buscada,razãopelaqual,nãoenxergo,nestemomentoperfunctório,a presençado
periculuminmoraautorizadoràconcessãodoefeitosuspensivoaopresenteagravode
instrumento.
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Quantoàsdemaisalegaçõesventiladasnopresenterecurso,entendo ¡
queserãoapreciadasquandodojulgamentodoméritodopresenterecurso,hajavistaa
concessãodoefeitosuspensivolimitar-seàanálisedosrequisitossupracitados.

Diantedetaisconsiderações,considerandonãorestardemonstradoo

perigodademora,indefiroopedidodeefeitosuspensivoaopresenteagravo.

Comunique-seaojuízorecorridoacercadestadecisão,requisitando-
lhe justificadosinformes.Intime-seos agravadospara,querendo,apresentarem
contrarrazões.Após,àProcuradoria-GeraldaJustiça.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa,09de 'ulho de 2014.
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TRIBUNALDEJUSTIÇADAPARAÍBA
GABINETEDODESEMBARGADORJOAOALVESDASILVA

AGRAVODEINSOTRUMENTONQ2008592-20.2014.815.0000
RELATOR : MigueldeBrittoLyraFilho-Juiz Convocado

AGRAVANTE:SerlíducuacionalS/A(Adv.LucianaPereiraGomesBrowneeoutros)
AGRAVADO: MinisterioPublicodoEstadodaParaíba

Trata-sede pedido de reconsideraçãoformuladopor Ser
EducacionalS/A,_sociedademantenedoradaFaculdadeMauríciodeNassau- João
Pessoa,contradecisaodefls.219/220v,nospresentesautosdeagravodeinstrumento,
pelaqualrestouindeferidoopedidodeatribuiçãodeefeitosuspensivo.

Na decisãoagravada,indeferio pedidode atribuiçãode efeito
suspensivo,mantendoa decisãodoJuízoa quo,porentendernãoestarempresentes
os requisitos legais necessários a sua concessão. l

A recorrente, em suma, sustenta possuir 02 (duas) decisões
judiciaisantagônicase conflitantes,razãopela qual impossívelOseucumprimento,
litispendência com a ação civil pública n” 00591394620118.17.0001, em trâmite
perante a 15g Vara Cível do Recife/PE e Ação Civil Pública ng 0009111-

9320111815001 1, em trâmite perante a 39Vara Civel de Campina Grande.

Assevera, outrossím, Os efeitos da coisa julgada em ação civil

pública e repisa os argumentosconstantesdo agravo de instrumentooutrora
indeferido.

Ao final, pleiteia seja reconsiderada a decisão que negou a
atribuiçãode efeitosuspensivo,ou casoassimnãoseentenda,quesejalevadoa
julgamentopeloórgãocolegiado.

É o conciso relatório. Decido.

No casodosautos,a agravanteaatribuiçãodeefeitosuspensivo
à decisãoproferidapeloMM. Juizoda 79'VaraCivel da Comarcada Capital,que
determinouquea oraagravantesuspendaa formade cobrança,providenciandoa
adequaçãodo valorà inclusãodedisciplinadeoutrosperiodosparao anode2014
nosparâmetrosdo anode 2013,permitindoum reajustemáximode 5,6% (cinco
vírgulaSeispor cento),queé o INPCde2013,sobpenademultadiáriadeR$
10.000,00(dezmilreais),limitadoatéovalordeR$300.000,00(trezentosmilreais).A

g3;75%;
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mencionadapretensãofoirejeitadaatravésdadecisãodefls.219/220v,emrazaoda
ausência do períczilziniin nzora.

Diantedanegativa,a recorrenteinterpôsagravoregimental,
requerendoareconsideraçãododecisitmafimdequesejaatribuidoefeitosuspensivo
aopresenteagravodeinstrumento,ouquesejalevadoajulgamentopeloorgao
colegiado.

É cediçoqueadecisãoqueatribuiounegaefeitosuspensivoem
agravodeinstrumentosomenteépassíveldereformanomomentodojulgamento
doagravo,salvoseoprópriorelatorareconsiderar,quenãoéocasodospresentes
autos,consoantepreceituaoart.527,Parágrafoúnico,doCPCl.

Sobreo assunto,édebomalvitrereproduziro entendimentodo

insi_gnedoutrinadorNelsonNeryJunioreRosaMariadeAndradeNeryz,verbis:

"Qualquerquesejao teordadecisãodorelator,sejaparaconceder
ou negaro efeitosuspensivoao agravo,sejapara concedera tutela
antecipadado méritodo agravo(efeitoativo),essadecisãonãoé
mais impugnávelpor meio de agravointerno (CPC 557, § 19), da
competênciado órgãocolegiadoa quemcompetiro julgamentodo
méritodo agravo.Istoporqueo CPC 527par. ún., comredaçãodada
pela L 11187/05, só permite a revisão dessadecisãoquando do
julgamentodo mérito do agravo, isto é, pela turma julgadora do
órgão colegiado".

A análise feita quando da apreciação de pedido de liminar é

perfunctória e, na ocasião, não se verificou presentes os requisitos necessáriosà
concessão da liminar pretendida.

Com efeito, da decisão que indeferiu o pedido de efeito
suspensivo ao presente recurso constou o seguinte:

"Como é sabido, na análise de pedido de efeito suspensivoem
agravode instrumento,deve-seter em contaa presençade dois
requisitos:a fumaçadobomdireitoe o perigodedanoirreparável
ou de difícil reparação.

A fumaça do bom direito diz respeito à plausibilidade do direito

Art. 527- Recebidoo agravo de instrumentono tribunal, e distribuido incontinenti o relator [ ]

lI - converteráo agravodeinstrumentoemagravoretido,salvoquandosetratardedecisãosuscetíveldecausara parte
lesãograveededificilreparação,bemcomonoscasosdeinadmissãodaapelaçãoenosrelativosaosefeitosemquea- r . A É

apelaçãoe recebida,mandando remeterosautosaojuiz da causa;

lll - poderáatribuirefeitosuspensivoaorecurso(art.558),oudeferir,emantecipaçãodetutelatotalouparcialmente1_ j _ _ 4 _ , , r
pretensaorecursal, comunicandoaojuiz suadecisao;[...|

Parágrafoúnico.Adecisãoliminar,proferidanoscasosdosincisosII eIII docaputdesteartigoso t ' ' I
dereformanomomentodo'ul a t ' ' - l meneepasswe1 2 men0dOâgravü,SãÍVOSe0propriorelatorareconsiderar.(gn.)

Iii Codigo de Processo Civil Comentado e Le - ' r v› z gislaçaoEvravagantell^-'ed SãoPaulo-EditoraRu m ~ .* ' " * › J '. a dos Tribunais, 2010_

J

J
“ l

ç_
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material pretendido, que semostrafactível a partir do examedos
elementos colacionados aos autos. A possibilidade de dano

irreparável ou de difícil reparaçãoserevela pela iminência de um
dano que a parte poderá sofrer, casoa decisão atacadaopere os seus
efeitos.

Conforme ensina o eminente Des. Ernane Fidelis, em sua obra:

"Conclui-se, pois, que, para a tutela antecipatória, diz-se que
convencimento de verossimilhança nada mais é do que um juízo de

certeza, de efeitos processuaisprovisórios, sobre os fatos em que se
fundamentaa pretensão,em razão de inexistênciade qualquer
motivo de crençaemsentidocontrário.Provasexistentes,pois, que
tornam o fato, pelo menosprovisoriamente,indene de qualquer
dúvida”.

No casosobexame,emum juízo sumáriodo litígio, únicopossível
neste momento processual, entendo que o agravante não
comprovou a presença do perigo da demora.

Segundo alega o recorrente, o MM. Juiz determinou que a
agravante suspendessea nova forma de cobrança,permitindo,
apenas,quefosseaplicadoo reajusteanualde5,6%(cincovírgula
seisporcento)previstonoINPCdoanode2013,sobreaformade
cobrançaanterior,sobpenademultadiáriadeR$10.000,00(dezmil
reais), limitada a R$ 300.000,00(trezentos mil reais).

Emquepeseaalegaçãodaagravantequeamanutençãodadecisão
lhe traráenormesprejuízosfinanceiros,observe-sequeelasóserá
impelida a pagar caso descumpraa decisãojudicial outrora
concedida,e quenãoocorrendoemnadasofreránesseponto.

Ademais,o perigodademorae a fumaçadobomdireitorestaram
devidamenteprovadosquantoaoautorda açãocivil pública,no
casoo MinistérioPúblico,queobjetivoususpendero reajustede
maisde 1000%(mil por cento)sobreo valor cobradoa título de
inclusãodedisciplinasno semestreletivo.

A Ação Civil Pública tem como objeto a proteçãoao
consumidor/aluno,em razão da desvantagemexageradae de um
reajusteabusivo,ferindoflagrantementeo dispostono art. 39,
incisoV eX doCódigodeDefesado Consumidor,in verbis:

"Art. 39. É vedado ao fornecedorde produtos ou serviços, dentre

outras práticas abusivas:
(...)

V - exigirdoconsumidorvantagemmanifestamenteexcessiva;
(...)

FIDELIS,Ernane.NovosPerfisdoProcessoCivil Brasileiro.1999.p. 30-31
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X - elevar semjusta causao preço de produtos ou serviços."

A manutençãoda decisãoa quo em nada trará prejuízos financeiros
à agravante,visto ser de conhecimentogeral que é uma grande
empresadosetoreducacional,tendosubstratofinanceiroparaarcar
comtaiscustos,visto queatéo anode2013utilizava a formaantiga
de cobrança.

Outrossim,o MinistérioPúblicoEstadualaopropor apresenteação
nuncavisou alterar a forma de cobrançautilizada pela Faculdade
para o pagamentodas disciplinaspendentes,mas apenaso valor
final cobrado no ano de 2014, que teve um reajuste abusivo,
elevado e semjusta causa.

A faculdadeora agravante,utilizou-sede nítido abusode poder
enquantofornecedorade serviços,valendo-seda posiçãode
superioridadeem quese encontra,emdetrimentoda partemais
vulnerável da relação, o consumidor.

Ademais,caso,ao final, sejajulgadaimprocedentea açãocivil
pública,poderáa oraagravantecobrardosseusalunosa diferença
nos valoresaqui buscada,razãopela qual, não enxergo,neste
momento perfunctório, a presença do periculum in mora
autorizadoràconcessãodoefeitosuspensivoaopresenteagravode
instrumento.

Quantoàs demaisalegaçõesventiladasno presenterecurso,
entendoqueserãoapreciadasquandodo julgamentodo mérito do
presente recurso, haja vista a concessãodo efeito suspensivo
limitar-seàanálisedosrequisitossupracitados.

Diante de tais considerações,considerando não restar demonstrado

o perigoda demora,indefiro o pedidode efeitosuspensivoao
presente agravo.

Logo,pelafundamentaçãodadecisãoqueseinsurge,restou
verificadaa ausênciado periculumin moraa autorizara atribuiçãodo efeito
suspensivo ao presente recurso.

Comosabido,aapreciaçãodopedidodeefeitosuspensivonão
permiteanáliseaprofundadadamatéria,havendoapenasumjuízodecognição
sumária(sumariacognitio)quanto_ataisrequisitosdofumusbonijurisepericulumin
mora,de ocorrênciaindispensávelao deferimentoda medida.

Sendoassim,não enxergorelevânciadas argumentações
necessáriasà reformadadecisão,repito,diantedanaturezaprecáriadadecisão
liminar outrora indeferida.

'T1

....K4

u!

l L3;

-v
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Por fim, reputando que a matéria litigada não é caso de
reconsideração,pelo menos no presente momento, e que o mérito do agravo ainda
não está preparado para julgamento, dou por afastadasas pretensõesperseguidas
pelo agravante.

e?«Q

No mais, cumpra-se o determinado no último parágrafo da
decisão de fls. 219/220v.

Cumpra-se. Intimem-se.

João Pessoa, 23 de julho de 2 4.

;H ¡
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DECLARAÇÃODEVÍNCULO

Declaramosparaosdevidosfins,queINGRIDREZENDEVIEGASDEPAIV/k,matrícu|a
n°03003027,inscrito(a)noCPF/MFsobn°05827438421regularmentematriculado(a)
nestaInstituiçãodeEnsinoSuperior,sobn°05.474.470/0001-00,cursando10° periododo
CURSODEDIREITO,semestre2014.2,turnoNOITE,comaulaspresenciaisdesegundaa
sexta-feira.

JoãoPessoa| Epitácio,28deJulhode2014

Comprovanteemitidoàs15:06:57dodia28/07/2014(horaedatalocal).
Códigodecontroledocomprovante:3683.881D.ABEB.0008
A autenticidadedestecomprovantedeveráserconfirmadanapáginada FaculdadeMauríciode Nassauna
Internet,noendereçowwwmauriciodenassau.edu.br/autentica

FaculdadeMauríciodellásâau:
Recife-PE:RuaFernandoLopes,788Graças,CEP52011-220,(81) 3413-4611JoãoPessoa-PB:Av.AlmiranteBarroso,833Centro,CEP58040-220(83)
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JoãoPessoalEpitácio- GraduaçãoemDireito

NOTÍC|APOLÍT|CACARREIRASl

”- Í PORTAÍAÓÀDÊMICOi
Matrícula:

[03003027'
Senha:

0000C¡

n

ESPORTES

i t

ObterSenhaPiauí| ObterSenhal InfoggáficoPortalAcadêmico

GraduaçãoemDireito
'lhrnosz

Vagas:

m Conceito:

Duração mínima:

Carga Horária total:

C.H. DisciplinasPráticas:

C. H. DisciplinasTeóricas:

N¡ C.H.EstágioObrigatório:
C. H. Atividades Complementares:

C.H. 'Ikaibalho de Conclusão de Curso:

Portaria:

Valores

Diurno:

Noturno:

Site:

_41095

Diurno, Noturno

200\iagas

10 semestres

4 060h

0h

Z;260h

220h

180h

40 de 14/02/2013

R$ 709.52*

R$ 709.52*

..¡_,_,.,. . _ .. ..

K
N;

t? V
nttp://wwwmauncioaenassaueau.DF/CUISO/GCIaIHCS/Clfl/Ãl-/COI/J/m(l.

CULTURA TECNOLOGIA

http:ddireitomauriciodenassau.edubr

* Osvaloresacimasãocomdescontoparapagamentoantecipadoa partir de2014.1

1de1

MULTMÍDIA

I

. ,. _ u, _.¡...[..-_ ¡ 4
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OpagamentodesteboletotambémpoderáserefetuadonosterminaisdeAuto-AtendimentoItaú.

Instruções: . ¡

1. Imprimaemimpressorajatodetinta(inkjet)oulaseremqualidadenormaloualtaNãousemodoeconômico.
Por favor, configure a margensesquerdae direita para 17 mm _

2. UtilizefolhaA4(2101x297mm)ouCarta(216x279mm)emargensmínimasàesquerdaeàdireitadoformuiáno.
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00210750 058.274.384-21 30/08/2014
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INGRID 'REZENDE VIEGAS DE PAIVA058.274.384-21
Autenticação

mecânica

EOLIeJiLIíIHNLPEItEhEa_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ __ _ _ _ _ _ _ _ _ _ __ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

BancoKaÚVSIÂII 341I 34191.7500961422.00124075021.960002961710000000000
Localdepagamento \kncimento

VPAGAVELPREFERENCIALMENTEEMQUALQUERAGENCIADOBANCOITAU 30/03/2014
Cedente V Agência/Códigocadente
CENESUP- CENTRO NACIONALDE ENSINOSUPEFIIOR 1247502195

Datadodocumento Ngdocumento AEspéciedoc. Aceite Dataprocess. Nossonúmero
28/07/2014 00210758 DM N 28/07/2014 175//00614220--0

UsodobuncoCarteira \EspécieQuantidade xVilar (=)Valordocumento175/ RS 001

InstruçõesParaPagamemm I 27 (-) Desconto/Abatimento
VALORCOMDESCONTOPARAPAGAMENTOATEODIASdeAGOSTOR$1013.57
VALORCOMDESCONTOPARAPAGAMENTOATEODIA10deAGOSTOR$1074.38 _

_VALORcomDESCONTOPARAPAGAMENTOmàoDIAZOdeAGOSTOR$113a.a5 35 00"” d°du9°°s
«VALORCONTRATUALPARAIMGAMENTO OVENCIMENTORS 1207.18
CASOOSVENCIMENTOSNAOSEJAM DIASUTEIS, PRORROGAR PARAO1° DIAÚTIL 19 (+) MoralMuita
IMEDIATO.

APÓS 0 VENCIMENTO COBRAR 2% DE MULTAE 0,20% DE JUROS AO DIA _
aoDIAS;APÓSoVENCT.PAGARAPENASNOATENDIMENTO m°“"°5wéwmm

030030127-INGRID REZENDEVIEGASDE PNVA-DIFIETTO- MENSALIDADE- GRADUAÇÃO- (=) Valorcobrado
Corrpetêncla AGOSTO 2014
Sacado

INGRID REZENDE VIEGAS DE PAlVA05B.274.384-21

Rua Antônio Gama, 89 - Expedlcionárlos
João Pessoa - PB - 58041-110
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Bradesco Diazahloite

nutüalenülmenma

Recibo de Pagamento
7Ltu1a de Cahranca

Banco: 237 AgenuLa; 6435 Maquina: 031212
Dara: D8/OUEZOI4Hora: 16:25 N.Trans: 9497
Debitu: Conta Facli

Agencia: 1729 Conta: 0043637-3

Data informada du VuM:LmEn1ü' 3ü¡O8¡2014
Data para deb1Io; 08í08í2014

Identlfacacaa:

34191.75009 61422.üU¡24U 750z¡.áfdMuw9
P_ \ .N

MÊÉÉÊSPL-..M_-,._,A_*__..7--..-4-_.p...üc›uul=ví>7 H ~ ~

Valor: 1.013,57

Qualquernuorrrxwciamullvnda¡un' d1:urgenu¡a
entre os Pe91StFuS aun3iun1es rm Lulern dv

cdwawa,emamnmwmçmJnhmnn.mslmauru.e
os dadosalimentadosneate pagamentoílncluslve

data de vencimxentue valurj, e de intulra
responsabilidadedu cliente, u qual respundera
pessoalmentepor estes fatos perante a lwx.

FoneFacil BradesuoV4002ÚU225 UHUU570M022'
Consultade salua, extraiu u trans4une:

flnanceiras.

Hfendxmentu24 huras, 7 dias pur sumànà.

*' Consulteus -ieutnzntstele-fans::uu 311,:-
bradesco.com.brcmnas ñgenalusBraüescu,

Alo Bradesco

SAC-› Servico de àpalo ;m Cliente
Cancelamentos.Renlnmauúes9 Inturmauuu:

0800 704 8383

\üefaciéhteAuditivooudaFa]a. 0300722guga
Atendimentü24horas: 7 dias parxx Ar- semana

_ Úuvldorla V0800727 9933
Atendimentodesegundan scs1u«feira'Jari

Bhas 18h. exceto fer1adns.

0brLQado
'fama uma [n33 'Lar-de

7,4.
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RenovaçãoÍeMatricula2014.2

Comprovantede Matrícula2014.2

Matricula:03003027 ' Nome:INGRIDPA|VA -
Curso:DIREITO Oranlzaão:CENESUP-CENTRONACIONALDEENSINO

SU ERIO

Disciplinas2014.2! ListadeEspera
cod_ Nome Turma Cm-l N°m°

014500 DIREITOPROCESSUALcIvILIII EPI0040104NMBNenhumadisciplinadisnonívdparalm|nsã°
037401 TRABALHODECONCLUSÃODECURSOIl EPI0040109NMA

016800 DIREITOINTERNACIONAL EPI0040110NNA

017000 MEDIONALEGAL EPI0040110NNA

017330 DIREITOSHUMANOS EPIm40110NNA

034m1 ESTÁGIOSUPERVISIONADOIv EPI0040110NNA

044030 PRATICAFORENSETRABALHISTA EPI0040110NNA

Quadro de HowráriágsÀ

Manhã

Segunda Terça Quarta Quinta Sexta sábado
08:20:00 - 09:10:00

DIREITO PROCESSUAL cIvIL III

09:10:00 - 10130100
DIREITO PROCESSUAL cIvIL Ill

10:10:00 -11IJO:00 - ~ .TRABALHODECONCLUSÃOOE omsfroówsggwocgvnIII
CURSO l

1110000 ~ 1125000 11:00:11) - 11:50:00
TRABALHO DE coNcLusAo DE TRABALHO DE CONCLUSÃO ne

CURSO l cuRso I

Noite

seguida Terça numa qu”, su¡ _
15:30:00-192000 15:30:00-192000 10:30:00-192000 sabado

mATIc/I FOREABE TRABALHISTA DIREITO INTERNACIONAL DIREITOS nuwwos

192200040210100 : : - ^ 1 ~ . - - .EsrAcIo.SUHERVISIONADOIv ($238?gmãígiggu oulãggñTsIgwiâs/IL iüâúm¡ 35°.”

21:10:00~ 22.00.00 21:10:01 - ~
FRÁTICArenas: TRABALHISTA.EEÍMQEÊÊP 21710500' 27130170

DIREITOS numas

A

Ide]
27/07/201422:25;
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FHCUIGHCIB lVlaUflClO (IC Nassau VOlIa a CODTaI' taxas que nziviam SIGO

1de 2

' n
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O PRlMEmO EVAZONA SUL DE JOÃO PESSOA

FaculdadeMauríciodeNassauvoltaacobrartaxasqi
comoabusivas a -
httpz//wwwportaldazonasul.con1/2O14/07/faculdade-mauricio-de-nassau-volta.htmI

O Ministério Público da Paraiba derrL

taxa para a inclusão de disciplinas de

de Nassau, em João Pessoa. A decis

suspender a decisão judicial da 7a Vai

a cobrança de serviços na instituição.

No dia 8 de julho o MPPB havia deci

forma de cobrança da taxa para a in(

aos alunos, que segundo o Ministéri(

entendimento do MPPB e do Judiciáriu

horária das disciplinas (que passou a

600,00) caracterizaria quebra de cláusula contratual e abuso. Até o ano passat

porcadadisciplinadeoutrosperíodosrequerida.
u¡ 'll vÍl I I a! s l

à

FaculddeMuríclodeNassaJoã Pessoa

ii. , l¡ url l: 'ull

Em nota enviada para o Portal da Zona Sul nesta quarta-feira (23), a Facu

proporcional de cobrança da Nassau é justo. Leia a nota na íntegra:

"O Superior Tribunal de Justiça (STJ) suspendeu a decisão judicial da 7a Vara Civel da C

Maurício de Nassau de cobrar os sen/iços educacionais de forma proporcional, por crédit

cobrança seria abusiva. A decisão foi proferida na última sexta-feira (18), em virtude de_

JustiçadePernambuco(TJPE) quedeterminavaquetodasasfaculdadesdoGrupoSer«Edu
de forma proporcional - por cada disciplina ou crédito cursado - e não mais pelo critério de s

A liminar do-STJ decidiu que a seentençado TJPE, que obriga as faculdades do Grupo Se

é mais justa e mais benéfica para os alunos, e entendeunão existir abuso na cobrança de

uma vez que o valor é proporcionalao serviço prestado.

.mu,

?J
nrtpzl/wwwportaiaazonasuicom/AU14/U//racuiaaoe-mauricio-ae--ru

12/8/2014 11
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= 1 1ademais.terencontradoomodelodoc-ontrato,doMIDDI-
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K ::EntaoUNIVUISI!AmoMAUNÍCIOn:iussau
»rumou mu: ru. 5114 HISTORIA

_ÇQNTRATODEPREsTAçÀ_(_›__1;›_g.__sERv1,osFIDUCACIONAISCOM
QQMPROMISSÓRIADE ARBITRAGEME

' AQTRATANTE DE CONCOR SUA INSTTTIII 'AO

1°.PelopresenteInstrumentoParticularde(ÍONTRATODEPIIESTAÇÃODESERVIÇOS
EDUCACIONAIS.de11mlado.CÍENESUP- CENTRONACIONALDEENSINO
SUPERIORLTDA,inscritono(NPJtlMlITO5.4l7:l.47(J/t)trl()l-tl()_comendereçona,Avenida
AlmiranteBarroso,883~Centro,JoãoPessoa,Paraiba,(ÍIEP-58,(l40-50,nesteatorepresentadopelo.seuPresidenteProfessor.lzinyoJanguiêBezerraDiniz.doravanteCONTRATADA eporoutrolarlo:

2".-CONTRATANTE:(ALUNO,PAIDOALIJNOOURESPONSÁVELLEGAL),devidamenteciualiticadc)noanversodaíiltimafolha¡destecontrato,doravantedenominado
CON'I"F'.I1\"I'ANTIZ.oLiualtcrveseuREQIJEIHNIENTODEADESAOAOCONTRATODE
MATRÍCULA“devidamenteDEFERIDQ,sendoomesmopaneintegrantedopresenteCONTRATO,tementresi,_justaecontratadaaPRESTAÇÃODESERVIÇOSEDUCACIONAIS,regidaspelascláusulasdopresenteinstrumento".
3”.-LJXHSLAQÃO-Opresentecontratoecelebradosohaégidedosartigos1°,incisolV;S",incisoll;l73.incisolV;,206,incisosllcllle209.todosdaConstituiçãoFederal;artigos205.parágrafo5°,l:389,(476e597doCódigo(ÍivilBrasileiro:daLei8.078/90(CDCLALei8.880/94,Lei9.060/95,Lei9.307/96eLcí9.870.199_edemaisncirmaslegais,mediantecláusulasecondiçõesaseguirespecificadaseacujocumprimentoseobrigammutuamente.
4”.-931m1)-OobjetodestecontratoéaprestaçãodeserviçosCLlUClICÍODiI
peloFAiCUthADEMAURÍCIODENASSA-U.mantidapelo(ll-CNEISLIP- CENTRONACIONALDEENSINOSUPERIORLTDA,(CONTRATADA)ao(ÍONTRATANTH
(ALIJNO).temcomoobjetivoaprestaçãodescwiçoseducacionaisnaformadeseuRegimento.OregimentoseencontrariasecretariadaIES.

denominada

is a seremprestados

5*'.-QLMIESÃO“ONLINE”A0Coisrrntxrom;PRESTAÇÃOm:SERVIÇOSEDUCACIONAISvu
INTERNEZT- _AsPARTESCÍONTRKFANTESRECONHECTLMALEGITIAiIIJADEVALIDADEoesre
cowrnlxro,PELASUÁADESÃOVIAINTERNET'.ESTARE,~'\l,.lZ¡XR-SF~.ÃDOSEGUINTEMooo:A)
PREENCHINIENWT)VIAINTERNELT.POR:tono1312ACESSO(JN-LINE.comusoDESENHAPARTICULAR..
(ioNFlüElxltTlAl.13INTRANSFERÍVEL(FORNECIIMX..xoCONTRATYtTNVFE181111130ATRAVÉSooPORTAL¡tcxmêixucolzB)oCONTRATOsemCoNs11)1':R,~x1,›c›Pl.l;_1§'0l51:r1o,.zc.ouanooA(t()N't'RA'l'At.)A
CONFIRtvtARA_REGULARIDADIEFINANCT-ZIRAno(ÍONTRATANTI:NQEVPERÍODOSJÁcuRs,›-x1.›os1:o
PAGAMEFFYOrmPRltvllflRAPARCELAoo(ÍONTRATOCORRESPONDEN_TEA0sesmsrneEMCURSO.
6".-OPresentecontratofoiconfeccionado(ibeclecendoà-legislaçãoemvigor,oCódigodeDetesadoConsumidoreorientaçõesdoMEC.suaeticàciaestácondicionadaaopagamentodaprimeiraparceladocontratodeprestarem)deseifviçoseducacionais.aoadimplementointegralde
todosostratoresemabertooactuadgsentreoCÍONTIIzXTANITÍZeoCONTRATADO.A
assinatura.denovo(ÍontratodePrestaçãodeServiços[Educacionaissomenteseefctivarámedianteverificaçãodcplenocumprimentodo¡irescntcContrato.
7°.-DeclawaexpressamenteoCONl'R.=\'t“A..NTl-Ique,emvirtudede
constantes:desteCorttrato,emaciente_detodaselas,aceitando-asexpressamente:decll'

lvlanualInternodo Docente

DECLARAÇAO
CLÁUSULA

EXPRESSA og_

2'75";

/
,1 ,,

ter lido todasasclausulzl", '
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Discentec doRegimentointernodal¡A('Ul,l)!\l.)li.disponívelnasecretariada[ESe na
biblioteca.crecebidocópiadestecontratodevidamenteassinadoportodasaspartesepelas
testemunhas.

8°.-Aoassinaresteinstrumentooutitzersuainscriçãoonline,o(IONTRATÀNTlÍ-íafirmater
ciênciadointeiroteordoregimentodainstituiçãoCONTRzYTADA,bemcomodointeiroteordo
ntanualdodiscente(MIDDI)edocnlettdátrittescolardoperíodoletivo,osquaispodemser
localizados no seguinte endereço eletrônico
mu)_;¡¡/\'a'\\~'\›\¡'.lTtaLlTiCitMlCllilSSâllLedlgbtjflltÍÍWIWTTQÇiICt/Ctillãi, obrigandcvse.o Alunoaobedece-los
ñelmcrttc.

9°.-CALENDÁRIOEscomnE_PRAZOm:Dun,›.çr,¡.r›- É deinteiraresponsabilidadeda
'(.“OiN'i"R.I\"l"Al)i\oplanejamentocaprestaçãodosserviçoscducztcirntais.noqueconcerneà
lixaçãc-docalendárioescolar,fixaçãodecargahorária.tlcsigitaçãxwdosprotessores,attlas
[provas]lzltléntlde]otttrqsprovidênciasqueasztlividades,docentesexigirem,queserãorealizadasde
acordocomo exclusivocritério dacontrettadtt.

10".-ACONTRATADAestáexpressamenteautorizadaporforçadestecontraiu:alselecionar'e
designarlocaisondeserãontinislradnsas'aulasteóricasepráticas,qucpoderãosernasededa
Cotttruttztda.ondeelausualmenterealiza¡suasatividadesacndênticaseadntinistrativas,ouem
outroslocaisdistintos:b)substituiractuztlquertempoedeacordocomseutalante,professorese
funcionáriosadministrativos;c)celebrarconvênioscomquaisqueroutrasinstituiçõesparaa
realizaçãodeattlasteóricasepráticas:d.)alteraraqualquertempo.ocalendárioacadêmico;e)
ministraraulasemctualqtterdiadasemana:sábados,ouquaisqueroutrosdiasqueselaçam
necessáriosparaatenderaexigênciadoMinistérioda!Educaçãoparatinsdecumprintentodo
calendarioacadêmico;f)divulgarLISnotasdosrliscentes(PORTALACADÊMICO);g)ttormatizarregrasdcfuncionamentodelaboratórios;

ll". «-0C()NTR¡\TAN'TE(AHINU)temciênciaquepairaasuaitvaliaç
necessarioaresoluçãodeavaliações(conlbrnteregimentointernodaIES);noscasosemqueo
alunonãorealizaressasavaliações.ctlerecidasdentrodoperíodoletivoregularenãoapresentar
_justificativasemtempohábil.tentpoesse,qucétlefinidonoPvllDDldaCONTRATADA,o
mesmonãopoderártlertztrreclamaçõesemdesfavordosprotessort-soudaCONTRATADA.
12".- ACtãNllt/YTADA;modernrealizaraulaseestágios(littmosnoscursosnotumosdesaúde
deacordocomasuadisponibilidade.¡tlancjamcntoeoferta.

ão pedagógica. lira-se

_l3".- 'todos'os_curstfctspoderãoter,dis
de Educaçãoa Distância)comattlas
IES. conformelegislaçãoemvigore
CONTRATADA;

13.1"-OCONTRATANTE,nosrussosDESAlJlJEDA(íorxrrrtmuxota,DECLARANESTE.sro,QUE
'FEMcoMHECttx-tt-:NroDEQUEPODERÁtzsmoiauouTERAULASPRÁITCASEMQUALQUERHOSPITAL
CÍONVIÉPHADOouINDICADOPELASÍÊCRÍÍTARÍABSTADlJALouMUNlClWtl.DESÀÚDE.

ciplinascompletasouparciaisàdistância(lEAD- Programa*
presenciaisousentipresettciais,nomodeloescolhidopela
deacordocomoplanejamentopedagógico/acadêmicoda

14°.Aprestaçãodeserviçoseducacionais,objetodestecontrato.podendoserrescindido:a)em
virtudedecancelamentodamatrícula,transferênciadeinstituiçãoetrancamentodocurso,
confomteestipuladonestecontrato,noRegimentoda(IontratadacnoManualInternodo___
DiscenteDocente(MIDDI).osquaiscompõemesteinstrumentoeencontram-scdisponibilizadoN¡nasecretaria;b)poracordoentreaspartes;c)porinfraçãodisciplinarprevistanoCódigode *
Ética,quejustifique.nostermosdestecontrato.edalegislaçãopertinente,seudesligamentodoestabelecimentode ensino.

1.5":Rcscnra-sefaCONTRAIFAIÍLA:todireitodecrancelatt'o
qualquerturtnacujonúmerodezilunos¡ttatiicttladossejainferiora40(qtutrenta),_proporcionando
aoAluno.nestecaso,odireitodeocuparumavagaetnoutratunnadamesmanatureza.no4l/mesmoouemoutroturno,desdequeexistaaturmaeavaga. l A

zindamctttt)e'funcíonatnetttode
f a
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16".- 'VALORDOSEMESTRE.FORMADt;PAmMEttrOEPREÇOSDlFERENCIADOSEM
Vr:Nci:t_1_1;:_iv_"rOsDIVERSOS-Opagamentodotratordosserviços;educacionaisoracontratados.
correspondenteaocalendárioescolardeumsemestre,compreendeovalordasemestralidade,
tendoqueserpagauprimeiraparcelanoatodatnatrículaeosaldodeveráserpagodeumaúnica
vezou.emparcelas;:itens-aise sueessixras.SÚbflat(quzurc›)numasalternativa,emvalores
diferemiciados_conformeadatadoseupagamento,nasformasestabelecidasna*tabela'constantem'.item25destecontrato.

I7“.-A.primeiraparceladaSemcslralldzidcdeveráserpaganoatodamatricula,sendoñxae
ínvariúvel,deacordocomcadacursoesemestre,independentementedonúmerodedisciplinasa
seremcursadaspeloalunonosemestre.nãocabendodevoluçãodamesma,notodoouparte,na
hipótesededesistênciaporpartedoCONTRATANTE.sendoimprescindíveloseupagamento
paraassinatura.celebraçãocconcretizaçãodocontratodetvrestaçãodeserviçoseducacionais.
18"»ACONTRATADApoderácedernotodooucm¡uirteocréditoadvindodestecontratoa
lnstituiuçãoouAgenteFinanceiro,comoqueo(.'(Ç)N"l”llA.'l"/\N'l"lídesdejámanifestaoseuplenoconsentimento.

19”.- OCONTRATANTEDECLARAQUIZTlãVl-l('0Nlltí(Tll\1EN'l'OPRÉVIODASCONDIÇÕES
FlNANCIZIRASDESTEromanoQUEFOIIEXPOSTL)NosQUADROSDlíAVISODACONTRATADA1?.
NAINTERNET.CONHECENDOEAt"FlT,\\'l)()~-.›\S'TODASDtiFORMALIVRERAENTTÉr-:.espouizfxwt-:A:
20°.--OsSERVIÇOSORAC()N'I'RATAI)()STEMPREÇOSDIFERENCIADOS,CONFORMEADATADO
seuPAGAMENTO,ACEYTANDOACOENTRz9CTAILAQUE,A(ÍÍADAPARCELA,POR:uma
LIBERALIDADE[uam,POSSAoCONFRATANTIZnuca-uzDEUMAPARAOUTRA¡MODALIDADE!
DOPAGAMENTOPARCELADO,VIGINDO,Pois,em("ÍADAPAGAMENTO,oVALORDAPARCELA
CORRESPONDENTEA0(ÍONTRATI)msDIFIÊRÍÍNTTLSDATASm:PAGAMENTO,couronmzOITEM 25 DESTECONTRATO.

21".-Climageamentodosvaloresconstantesdatabelaintegrantedocapuzdestacláusulasomente
poderáserefetuadoemACEENCIABANCARIAAUTORlZADzLatravésdeboletobancário
emitidoparaestelim.sendovedadoopulgamentoporquaisquercuttrosmeiosoudequalquer
outraForma,taiscomodepósitoemcontacorrente,depósitoefetuadopelaInternet,tleptâsitt)efetuadoatravésdeDOC- transferênciaeletrônica-,eletuadi)atravésdecaixaautomáticoe
similar.sobpenadenãoscrdadacruitttçãoaoC'ON'I'R.ATAN'TIZ,queserátratadocomo
inadimpdente,sendoobrigado.portanto.apagarnovamente.issoàluzdocontidonoart.308.doCódigo(Íivril brasileiro.

22°.- As PadariasACORDAMQui-tNÃOPUDER
CONTRATOFEM(?ORttt3sP()NIí›taN'resn-wcniuos.
LEMONBANK,BANCOl\rlA'lRlZ,BEMcomo

Ál-HVER_|".-\G¡\l\vllíN'lT)SDASPARCÊLÀS!DESTE

lDENTll-'lcívãDosPE-JLACTONTRATLADA,GERANDOTRANSTORNOSECONSTRANGIAAEurosAS
PARTES.FicA,AINDA.exmessaairwrt:PROIBIIJQ,oPA("J.AÀ4IÍ-IN'I'LÍ!JEQUALQUIÉRDASPfxR(~ElJXSDA
SENíESTFLALlDADEAPREPOSTOSouFLNCIONzÂRlOSDACONTRATAIJA.REssALv-uxoooDISPOSTONOITEM 13, 33,35 E 36.

23°.-NahipótesedcoCONTRATAN'I'ELobterfinanciamentodasparcelascontratadassejade
qualfonnafor,comooFIES(ProgramadeFinanciamentoEstudantildoNlEC),FUNDAPLUlÍi
(Fundaçiic)APLUBde(TréclitoEducativo),EEDUCRED(CréditoUniversitário),inclusive
nuzdiatttcconcessãodebolsaparcialdeestudosdoProgramaLlnixrersidadeparaTodos
(PROUNI),ouqualqueroutrotipodebolsa,ficaráobrigadoaefetuarOpagamentodosvalores
quenãotenhamsidoobjetodetinanciamctutoou'bolsas,nasdatasdeseusrespectivos
vencimentos.atéacessaçãodogozodobeneficioobtido,nosmoldesdoitem16desteinstrumentocontratual;

24". - A faltade lbmeeimentodeboleto
justificaaattsênciadepagamentoda¡mrcel

l .pia.

ouavisodencolõrançapeloCÍONTRATANTE1
anoseuvencimtrntto,ficandoacordadoqueCons
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"27.3-EmcasodedispensadeLlisciplinzi.porqualquerrazão_o

_27.4 .

4obrigaçãodoCONTRATANTEdiligenciar;iaracoletare,receberoboletoparapagamentonas
Centraisdeínfonnaçõcsecentraisdeatendimentolinnnccirt)da(TON"I'R.A'FADAouaindanosQuiosqueseNavesNassau(Computatdtwrcscomimpressoraslocalizadosnasáreascomunsda
Instituição¡jarausodosAlunos)equeesteprocedimentotleveserrealizadopelo(TON'FRA'l'r'xN'l“lELindependentementedeavisoda(DNTR/YFADA.

, . ~ ~ l l r l l l i i; à l

'25°.-t“ATARELA'bt:VALORÊEinasP'AR('EL.-\S.,NOANOnr.2014.2;.39SEMESTRE.ESTÃO
INSERIR-tsNOANEXOl DESTE(ÊONTRAII)EmzPARTEINTEGRANTEnoPRESENTECONTRATODEPRESTAÇÃODESERVICOSEDUCACIONAIS.

26°.-O¡Jagamentrtdaprimeiraparcela¡dasemestralidadcconstituipré-requisitoparaoatoda
assinaturadopresentecontratoematricula.sendoimprescindíveloseupagamentoparaacelebraçãoeconcretizaçãodoctmtrato.Ficattcrtoeajustadoentreaspartesque,emvirtudedea
assinaturadocontratoreservaravagacioAluno.nãopodendoserdisponibilizadaparaoutroaluno.aprimeira;Jau-celapaganãoserádex-'rtlvitlarsohirenhunrahipótese,mesmoqueoCON'I'FU\TANTLEdesistadecursarosemestre.efetuetrancamento,realizeocancelamentodoCurso,ouwsnhaaserdispensadodealgumadisciplina.

27°.-OsVALORESPAGOSATÍTULOm;srzrsias°rnnrtm,›u›nALIJDIDOSNOITEM16DESTE
cowranrroREFEREM-SE,EXCI.IISIVA.MITZN'I'E,.ÃPRESTAÇÃOnrSERVIÇOSnaCantu-x
IIORÁRIA(TONSTANTPZnoPLANOm;ltswnosIFISPE(_ÍIFI(JADONOANVERSODESTEcosrnno,OREJENAXDASr-onpeniano(Szmesrrcrc)o

?pl ._..t w ll l l_ ,l- lt til *é -il i 4 ll l

27.1-CIvalorpagoporcadadisciplinaécalculodeacordocomonúmerodehorasauladecada
matéria.considerandoaestruturacurriculardecadacursonosemestreletivo.Dessemodo,ovalorpordisciplinaseráobtidoa¡Jurtirdatnédiaponderadadonúmerodedisciplinam::porperiodo,oitúmerodc110m5auladecadadisciplinactetivamettlecursadaeovalorda
semestralidadequeadisciplinaestejainserida.levando-seaindaemconsideraçãootumodocurso.

27.2.- Acobrançadassemcstralidadcsserárealizadadeacordocomonúm
cursadaspeloalunonosemestre.Assino,casooalunocurseatotalidaded
pagaráovalortotaldasemestralidadce/ounrensalidadc.

em de disciplinas
a grade curricular

Parágrafoúnícozt)númerominimot:máximodediscíplina u serem cirrsadas pelo aluno seráregulamentadapeloRegimentoIntcmo.

irlunoousaeuresponsável.pagaráa títulodc mensalidude/semestralidade.

naquelesemestre,ouseja,o¡aagameirtudasemestrulidade/ntensalidadeseráproporcionalaonúmerodedisciplinascursadas,conFormecláusula27.2.

(Xtsoo:ilunotromplcmenttra_gradecom&llSClpllllíãHdcoutrosperiodos.cursandoo
¡icriodoquecstzil't.'_t__'lllil1'll1t.'lll¡:inscritoczttliciontutdtwoutrastlésciplirlusquesão(tbriggzttcírízispara.itconclusãodocurso,masqueaindanãotenlnunsidoFCilli/Cltlilhportltlitlqllct'motivo.deverá
pzigzir.alémdovalordasemestralidade;¡ncnsalitladcdorwcriodorcgttlzirtnenteinscrito.ovalor'
retcrcntczr.cadadisciplinaextracursado.oqueserácalculado»conformecláusulal.

zipenasosvaloresrelativosàsdisciplinascursadas
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27.5.~vlimnenhumahipóteseseráadmitidoqueoalunodeixe
previstasparaagradecurriculardoprimeirosemestre.dequalquerdoscursos,salvonahipóteseemqueestestenhamcursado,anteriormente,areferidadisciplina.evenhamaserdispensadosdantesmzr.poraproveitamentodadisciplina,aexclusivocritériodaCONTRATADA.

decursarzilgumadasdisciplinas

28".-SERVICOSCONIPLHMEN'FARISS-Ficacertoe:Ajustadoquenãoestãoincluidosna
semestralidadctratados,noitem16dopresentecontratoosvaloresdosserviçosprestadospelaCÍONlWZ/XTADA.diferentesdaprestaçãodeserviçosdacargahoráriaconstantedoplanode
estudosespecificadono:inversodestecontrato.strrviçosessesconsideramoscomoatividades
extracurricularesecomplementaresqueserãolixadosecobradospelaCÍONTRAT"ADA,deacordocomaResoluçãonúmerol53de07/11/05doConselhoSuperiordaCONTRATADA.
29°.-Ficam,destatoi-ma,EIXPRESSAIVIENTEExcuiinosnoVALORouCONTRATADO,aquelesvaloresreferentesaserviçosrealizadospelaCoittratadacusufruidt)pClOdiscente,taiscomo:
segundachamada:reaberturademturícula;isençãodedisciplina;reingresso;revisãodeprova;
renovaçãodebolsadeestudooulinanciamentoestudantil:segundaviadeoutrosserviçosrelativosaolornecirnentodedocumentosescolarestaiscomo:guiadetransferências;confecçãodediplomaoucertificado:históricosescolares;declaraçãodeescolaridade;cópiasdedocumentosescolares:segundaviadeboletobzmcario:atestadodefrequência;declaraçãodeconclusãodecursooudedisciplina;segundaviadecarteiradoziluno;atestados;cartõesdeidentificaçãoezicessodosdiscentesaosrecintosdaC(Í)iN'T
serãofixadosparatodooprazode\rigênciadocontratosendodivuln
CONTRATANTE,queticacientedoseusxralores.

...a .

30°.-OCONTRATÍANTlEestacienteeconcordaexpressznnentequetodososmateriaisindicadosesolicitadospelosdocentesparaccstudoscurriculares.comolivros.cópiasdetextos
(ressalvadososquefazempartedoacervodabibliotecadaCtÍlNlltAllâüA).baiasparausoemlaboratórios.,ele.sãodeinteiraresponsabilidadedoC'(Í)N'l"R¡\'l'AN'l'E,eporeledeveserzidquirido. - .›

30.**~l ~›Nãoestãoincluídosneste(ÍUNÍFRATOosmateriaisparaaulasprátie
cursosdesaúdeaexemplodoCursode(õdontologia.taismateriaisdeverão
trazidos¡ielosalunos.aexemplodeluvas,seringas,kitsdeottlontologizi,alcirúrgicos.moldes,resinasetc.

as dos alunos dos

ser adquiridos e
icatcs, materiais

31".-ILAXASINTERNAS-RKESCFVíl-St*aCONTRATADAaodireitodecobrar;melofornecimento
dequaisquerserviçoseoudocumentosexplicitado:resteitemdeacordocomatabelaabaixoe
emcasodeomissãonapresentetabela,deacordocomastabelasalixadasnosquadrosdeavisosdaCONTRATADA,distribuídosnoscorredoresdaFAÍÍLFLDADIE.
31.1-Serãoisentodeadimplementnsde!valoresospTOCL-:SSOSdezmátiseadministrativaeas
apresentaçõesdeAprtweitanientodeDisciplinas.quandoosprogramasdasdisciplinasforem
entreguenaSecretarianoatodoingressodoalunonaIES.Osprogramasqueforementregueapósamatriculadoaluno.estãosujeitosatodoo¡iroctrsso.administrativodeAnáliseporpartedocorpodocentedalES,oqueacznretaraacobrança.portaisserviçosprestados,confomtea \it
tabelaacima,ou*sÉjaÍserácobrandoporpacotedetlisciplinasentregues.

31.2- Emcasodetransferência,ondeconstaestesimbolo.t”.a'TRANSFERÊNCIADARCOM:a)guiaempapeltimbrado.commarca(Fagua,informandoatransferênciadovinculo
' : ' ' ' ›.olarcontendotodasasdisciplinascursadas,aprovadasounãoeasquefaltamcursar;c)copiadeautorizaçãodocurso,expedidapelo&IEC;d)conteúdoprogramáticodetodasasilisciplinziscursadaspeloaluno,nasquaisomesmoobteve
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31.3~ ConcordaeaiceitaoCONTRATANTEquecmcasi.)derequerimentosolicitando
devolttçãodevitlorcsdequalquernaiturezu,feitosemreciuerimentosprópriosperantea
CÍ()N'I'RA'I'ADAe desdeque.aprovadoexpressamente,;nelaCÍONT'RA'l':'\DA,o
CONIWtATANTIideveintbrmarnoprópriorequerimentonúmerodecontabancáriapararecebimentodos\raloresdeferidos,noprazontáxintt)delSdiasdodeferimento.

32°.~VARIACYÕESDt)VALORCÍONTHATIJAI.-Osvaloresdosserviçoseducacionaislixado::nestecontratopoderãoserobjetodereaiustepelaaplicaçãodoIGP-Mouporqualqueroutroíndice
oficialaserescolhidopelaCONTRATY-'tD/Xeaoseucritério,quandohouveralteraçãonas
politicaseccmômicztse/ousalarial,acordo.convençãoou(IÍSSÍtÍÍOcoletivoouLetrelerentea
saláriosdotwessoaldocenteeauxiliar.bemcomo;velaincidênciadetributose/oucontribuiçãoprevidenciáriaadvindosde'normaslegais..,.

33°.-_ÉINADINIPLEAIENIÕ-Emcasoydefaltadepagatncntçinadatadovettcimento,ovalorda
rparcelaseráztcrescidodemultade2%(doisporcento)cláusulapenalrnorz-itória.allen¡dejuros
de1%(umporcento)aomês,atualiwzrçãomortetárizt,comaaplicaçãodavariaçãodoIGP-Mou,
nasuaausência.índicesimilarelegalmenteprexisto.desde,a(latadovencimentoatésua
liquidação,bemcomohonorárioszidxroczttícioscorrespondentesa2096(vinteporcento)sobreo
valordadivida.nostermosdonovoCódigoCivil.do(Íódigodelí)elesadoConsumidor,doC.P.C..daLei8.906/94edemaisnonnaislegaisemvigor.
34".-OCONTRATANTE,NESTEATO,FICACIENTEECONCORDAEXPRESSAMENTE.ou:
EM(TAISODEINADIMPLÊNCIAPERIIERÁTODOEQUAL-QUERDESCONTODEOUESEJAEVENTHJALDIENTEBENEFICIÁRIO.

35".-Nãoprocedendoo(Í()N'l'R_AT.AN'l'Eaoarlimplemcntt)deseusencargoseducacionaisnos
respectivosvencimentos,ticaa(ÍONTR/YFAIJAautorizadaaemitirduplicatasdeprestaçãodeserviços.dcacordocomosvalorestlevidos,novalortotaldasparcelasen)atraso.comos
acréscimoslegaiscorapactuados.valendoaassinaturadopresentecontratocomoconcordância
comaquelas,eparatodoso::efeitoslegais,Cllcàuhinilatldt);apos30(trintadias)dovencimentoaoDepartamento_lurídicoparaefetivaçãodacobrança.

36°.»-l-ímcasodeinadimplemento.aCONTRATVXIJApiuderãi:xindu:A)NISGATIVAI(o
devedoremcadastroouserviços'legalmenteconstituídoseLÍCSIÍIIatIOSàproteçãodetalcobrança:B)Promoveracobrançaatravésde;idvcigadosou.deempresas_especializadaswsendoo›w~«~~-»-H---~-''Ma'
CONFRIÀTANTEresponsável'peltfpàgámentodetodasasalespeszisdecorrentesdetalcobrança.
inclusivehonoráriosadvocatíciosnabus::de209ti(v¡nIeporcento)sobreuvalordadívida;C)Promoveracobrançajudicial,arcandooCONTRATANTEcomltonoráriosadvocatícios
correspondentesa430%(vinteporCento)sobreovar/ordadívida,valendoopresentecontrato
comotituloexecutivoextrajudicial.nostermosdoart.585.ll,do(ÊPC,reconhecendo,aspartes,desdejá,estetitulo,comolíquido.certoeexigível.ou.etinda.qualquertipodecobrançaprevisto
nalegislaçãobrasileira,independentementedeprévianotificação,podendotaisprovidênciasser
tomadas:isolada.gradativaoucumulativamente. 39%

. N?

37%-DIREITO'AOUsonaIMAGEM¡- O(ÍIoN1*RA'rAN"t'u,NESTEATO,AUTORIZA
EXPRESSAMENTEA(ÍON'I'R.›\'I'AI)AA'FITULO(IRATUITOODIREITODEUSODESUAIMAGEM!OU
SENDOOQÀODOBENEHCIARIO(ALUNO)DOQUALERESPONSÁVELLEGAL.PARAFIGURAR,
INDIVIDlllr\l.l\IEN'I'EOUCOLETIVAMENTE,EHCAMPANHASINSTITUCIONAISOUPUBLICTITÁRIAS

DA(DNTRATADA.PARArooososEFEITOSLEGAIS.oussnvnoaAMORALEosnoNÍ/cnsrumggs¡
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8°.-D0'TRANCTAMENTQDssisrÊNCiAsCAN(.'ELAMEZN'I'OnoCunso-Paraocancelamentode
imalrícula,transferênciadeinstituição).desistênciaetrnncamcnttwdoCurso.oCONTRATANTE,
evernestarquitecomtodasasparcelasvencidasdopresente(rontruto.:alémdeterodeverdepagar
1 valordaparceladomêsdorequerimento.bemcomopagaroutrosdébitoseventualmente
xistentesparacomaCON'l'RA'l"AD.A,incluindoLléltitosemturmasespeciais,dependências.

biblioteca.enfim,todoequalquerdebitoporventuraexistentejuntoàFACLÇELDADE;
39“.--Cumpridaaexigênciaprevistanocfapzt¡_atestacláusula,oCÍONTIMTANTE.dever'
ipimtocblizarrequerimentoéspéciñcdnasecrctariadoCONTRATADA.noprazoeSlabBiCCÍdOno
calendárioacadêmico,apresentandotodososdocumentosquefundamentamseupedido;
40".--Todosos'requerimentosdoCONTRA'l"/\N'l'lErleverãoserformalizadospormeiode
formuláriosprópriosdisponíveisnasecretariadal3A(Ç'.lsll.l")ADl'§eon-line.noPortalAcadêmico.
NÃOSERÃOAcrzrrnsm:FORNMALGUMAsoucmx'ões'FÁCITASvnnnmsironia-romanosDISTINTOSDAOUELFZSsiuoioosP'()lll\-lALl\1EN'l'Í-3PELA(TDNTRATADA.
CONTRAYPINTIE-_ (s'(.)_.«\~›"l'R.›t71›lD.«-t- _ "kmax-unn-

É»

_....._._..___...__- ..,_ . ._- __

41".- Usor:_O__|§TEN(ÍÃOosEQUIPAMENTOSm:Pncrrizcrão-OCONTRATÍANTTSassume
'inteiraresponsabilidadepordanosquevenhansofrertoraouçlentrodoestabelecimentoda
CONTRATADA_emrazãodasseguintessituações:a)inobservânciadenormasdesegurança,dasrecomendações.instruçõese:ilertasdeprofessores,instrutoresefuncionáriostécnicos
administrativos.oupelanãoutilização.ouutilizaçãoinadequadadeequipamentosdeproteção

adêmicasquedemnndarcmtalíndividiual,ouzissentelltados,quandonotrxcrcíciodeatividadesac
tipodeprovidência:b)Quandoduutiliza-çãodeequipamt-:ntoseinstalaçõesdaCONTILACTADA.aindaqueestatenhaliberadoosequipamentos;einstituições.

42”.-OsAlunos,deumdoscursosdosnúcleosdeSaudeedcCiastronomiadaCONTRATADA,nãopoderãoteracessoaoslaboratóriossemosequipamentoszidcquznlosdeproteção,taiscomo:
roupasadequadas,bata,luvas,equipamentosdeproteçãoindividual.sapatosfechados;enfimtodoso::equipamentosusadospeloalunonocurso.

43”.-(lsequipamentosdeproteçãoindividualeassemelhado,quandonecessáriosàsatividades
ilcadémicas,devidamenterecomendadospeloprofessorresponsável,deverãoseradquiridospeloCONTÍRATANÀTE.semnenhumônuspumaC'ON'l'llA"l'Al)A.n_ I

44°.-girrmmçrñom:INSUMOSr,hiAlggjAlsPARAvalênciasACADÊlVIIÇÍAS-OCONTR
temciênciaeconcordaexpressamentequetodososinsumos
Aluno,aexemplodealimentos'paraoc
ENTREOUTROS.queserãoadquiridosa
de umaIzixa,pagaa IES.

ATANTE

c materiaisde uso ¡Jessoaldo
ursosdegastronomia,e luvasparaocursodesaúde,
iiretanrentepeloAluno(CONTRATANTE)oupormeio

45".-~DEZCLARAÇTÕESr. lNromuActoEsnoCÍON'TRA'I'.›\N'I*E- Responsabiliza-seo
CONTRATANTEpelasinformaçõespessoaisfornecidasàCONTRAYTADA,bemcomose
comprometeaatualizá-lasemcasodealteração.

46'2-OCONTR/YFANFISarssumc*totalresponsabilidadequantoàsdec-
contratoenoatodcmatrícula,relativasàaptidãolegaldo
grausÍn(lÍC3d0S.'qll8ntit)forocaso,concordando,desdejá.
legaiscomprobatóriosdasdeclarações¡irestadas,yu¡60me
aulas.acarrcrarcio unlumriricnc'U_I_lC_*C'ÍtI¡IlL'I1I1')da

zilunoparaa frequêncianasériee

.s:s'e›21a1M_c/¡c¡.s'con/adm'do ¡mbio d(
»iulríuzzlana vaga ciberia ao alu

tLnI'k,i\

.gv
'x

laraçõesprestadasneste 1/›

quea nãoentregadosdocumentos5/
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47°. - SANCÕESDISCIPLINARES-

› especiais.nostermosdosartigos58e

8TCSCÍIIClÍIlÓO-SCopresentecontrato.encerrando-seeaprestaç-.ãodeScn-"ÍÇLWSeisentandoa
CONTRATV-\DAdcqualquerresponsabilidadedecorrentedainadimplênciadoaluno.

A ('*()N'I"R,A'FADA
disciplinaresaoAluno,nostermosdoseuRegimento,doManu
Códigode[Ética,bemcomonalegislatçãopertinenteaesptêcie.

poderá aplicar procedimentos
aldeínfonnaçãodoDiscente,do

Imaterial ao patrimônio da
dasançãoLiiscípliitztt'aplicável,estáobrigadoao

48°.-“ RESPONSABILIDADECivil;- Emcaso. del (lano
CONTRATADA.OC()N'l'RA'l”.AN'l"li,além
ressarcimentodosdanoscausados.

49".-OCONTRATANTEéresponrszivclpelaintegridadefisica(conservação)detodososlivros
recebidosatítulodemútuonabibliotecadaCONTRJNJlADA:écientequearcarácoma
reposiçãodosmesmosemcasodeextravioouatravésdeindenizaçãopordanosInateriais.mau
usoc.deformações(riscos,'folhasarrancadaseoutros);cienteaindaquedeverápagarasrespectivasmultas,ctuandodanãoentregadoslivrosnos¡wrazcisestabelecidos.

50".-ClCONTRATANTEtemciênciacconcordacxpressatnentequeoslivrosdeconsultaou
acervodcreserváittât)podemserretirados:daBiblioteca;serxrem,exclusivamente,paraconsultas
nolocal:emcasodedcscumpritneittodopresente.ticao(ÉONTRJ/\TANTEobrigadoaopagamentodeumamultaestipuladanacláusula3!dopresentecontrato.

51'1-t)ALUNOTEM(ÍIÊNCIAE(TUNCORDIAExmzcssmwtesvrir.QUEACONTRA'ADANÃO-TEM,
N'NHUIMTWO.»nasacspoNsAnuggAbEPOROBJETOSor.usoPESSOAL, A EXEMPLO m;(IEIJILARES,JótAs,RELÓGIOScânrrznasFOTOGRÁFICASLAFFOPSNOTBOOKSIPODSE
OUTROSADORNOSt:ouACESSÓRIOSranrsnccnrcsAOCONTRATANTEr.QUI-lseuuso
DENTRO'OUFORADASINSTALAÇÕESDACÍONTIKATÍADTÀ,ÉDESUAINTEIRAE'TOTALRESPONSABILIDADE.

52".- ParaentrarnosrecintosdaC()N'l"li'.A'liAl)A.o.Alunodever
paratanto,deveráapresentarcomprovantedevinculocomaln
identificaçãodefinidopelaCONTRATADA.

ácomproxrar-a suacottdição;
stituiçãoe ou outromeiode

53".-OnãocomparecimentodoAlunoaosatosescolaresoracontratadosouàapresentaçãodedocumentosnãooexime,dopagzunentt)dasparcelas.tendocmvistaaofertadoserviçocolocadoàsuadisposiçãopelaCüNTltxYlADxx.

54°.- AsATASouASSlN/'ÇFIJR/LQEPROVAzTRABALl-IOEDERECEBIMENTO
DESTAS_SERÃOARQUIVADASA_;I;Iâ.30(PRINT/X)DIASooFECHAMENTOI-'ORMAL
noSEZlvtl-&SYRELETIVOEMOUEFUI'McourraccionAoAs.FINDOESTEPRAZO.
AsPROVAS/TRABALHOSSERÀQJNLJTILIZADASEDoADosAINSTITUIÇÃOQue¡POSSAAPROVEITíAREMBENEFICIODEGRUPOSNECESSITADOg' ' * '

SS":DASNECESSIDADESESPECIAIS-Naltêpótesedo.alunoscrportadordeIteccssidatles
5')dalei9.3é)4f96.ObFlQJPSÉ0CONTRATANTEaIHÍOITHZIFezxprcssameittccporescritocasacondiçãocspcciticaàC()N'FRA'l'ADAnoatotassinaturadopresentecrmtrzato.
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56°.- hA

razãodeomissão:loCONTRATANTEeminformarqueoAlunoéportadordenecessidadesespeciais,poisttessecaso.nãohaveráaprestaçãodeserviçodeatendimentoindividuale/ouespecializadoaoAluno.

57°.-(Ízlst)OAlunoouCONTRATANTE,venhaasetornarportadordenecessidadesespeciais.
nodecorrerdosemestreletivo,(ibriggn-sa:aindao(TONTRATANTIEuinformartalocorrência,sobpenadaCONTRATADAnãoscresponsabilizarpeloinsuficientedesempenhodoAlunoem
'razão(laomissãodoCONTRA'I'AN'I'EÍ.aquemcaberátcidaaresponsabilidadepelaconduta(imissn .

58°.-Obriga-sctambémoC(')N”l'lu”\'l'ANTl3t1inliõrrrtztr,nontodaassinaturadopresente
corttrnto,queoAlunoé;tomadordedoençae/oudeliciêncittqueoimpeçadepraticaresportesouzitiviclutlesrecreativas.

59".-(lusooCONTR/XFANTEJnãoinformedadoençaeoudeficiênciaqueimpeçaoalunode
praticar”esportesoi¡atividadesrcttrczttivns.nãoserestponsabilizaranCONillAT/\IJAporqualquereventoocrrídoemrelaçãoaoAluno,casoemquecaberátodaaresponsabilidadepelaconduta.omissaao' ONTRJYFANTE.

60".DosCURSOSSEQUENCIAIS--(Í)CONTRAJLANlIS.'TEM(ÍlÊNClAour;oscrunsosSEOUENCIAIS
OFERTADOSPELAIES_sãoDECONIPI.E\-tEN'l“ACÃOog_ESTLIDOSCOMDESTINAÇÃOCOLETIVA.
SENDOFLEGULANIENTCADOSPELOMECMINISTÉRIO11;;EDUEÍÁÀQECULTURA,DEACORDOCOM
oART.4-4DALDB;SENDOQUE(TONFORMEREGULAMENTAÇÃOESPl-ZCIFKYA.NÃOSERÃOEMlTlDOSDIPLOMASEsm(ERTIFICADOSor CONCLUSÃO.

61.".-Dosl-:SPA'osPARAEsTAtfloNngggglg- TemciênciaoContratantequeaContratadaNÃOdisponibilizaespaçosgratuitosparaestacionamento.Écientiñcado,ainda.oContratante
quetodososespaçosmiraestacionamentossãoadministratlosporempresasterceirizados,eque,
paraessasempresasgarantiretttaintegridadefísicadosveículossãoobrigadosacontratarmão
deobraespecializadaeempresasdeseguros,eparatatttoastnesmttscobrampeloserviçoprestado.iicandoalivrecritériodoCüN”l'R.A"l'z\NTFí;aderirounãonoserviço.

62”-Ot(.'0N'l'RA"l"AN”l'EFICAmasoi;.ntClEN'l"lFlCA[)()(pusNÃOFAZPARTEOOCONTRATOm?,
PRESTAÇÃOonSERVIÇOSEDUCÍACIUNAlSORAÊÔNlkIÍATAIÔCJo l3S'l'AC[(.)NAl&›tEN'T0
LoclxuzixooNOMESMOPRÉDIO[JAFAcuLüzxDli.EIsTt-zSERVIÇOlÊOFERECIDOEDIRIGIDOPOR
EMPRESATERCElRlZÂDAMOTIVOPELOQUALTODOr,CILJALQLJIiIKASSUNTOouCONTRATO
RELATlW)AOESTACIONAMENTODEVESERTRATADODIRFTIÍAlã'.NliCESS/\RlAktEN'I'ECOMA[EMPRESA
rtznctztmznotx,DANÍESNÍÀFORMAQuis:AFACULIDADENÃOtmsroNsAvsi.ENÃOASSUMlRÁ
QUALQUERRESPONSABILIDADEIJECORRENTIÉor.EVENTUAISDANOS,Pontos.ROUBOS
OCASIONADOS.AOSVElCLíLOS,AomsrosDEIXADUSEMSlíLiRQTERIORouAOSSEUSCONDUTORES
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63"; PACTIEAUÁAODE (SOMPRONIISSO
307/96:FICAl)E LOGOESTABEZLFICIDOUE U

NARIOOURñíãñpg COMO PRESENTE
DEFINITIVAMENTERESOLVIDOvouARBITRAGEMm;
REGULAMENTODEARBITRAGEMDOCEMAPE_cE
ARBITRAGEDEPERNAMBUCOOUPELOREGULAMENTODEUALUE
111m0RGÃOARBITRALCOMsEOENAcmAnEOEJOÃOPESSOA

PARLAIBA,'ATRAVESDEUMOUMAISARBITROSNOMFÍADOSEAsENTENA
mu:ELEçs)PROLATADAPODERASEREXECUTADAEMIIALUERJUIZO

UESOBREELATENHAJURlSDjgLg *
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X0 \,_
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A ...ny-g-
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CENESUP- CENTRONACIONALDEENSINOSUPERIORLTDA

085;

TABQLXLDEVALOREL_AsMENSALIDAES~ANEXO1

FACULDADEMAURÍCIODENAssALiDEJOÃOPESSOA

TABELACOMVALORESDEMENSALIDADES- 2014.2

p [VALORDA,VALORDA.VALORDA-VALORDA6- ii*"
i =̂° 'i ' ' PARCELA,PARCELA,PARCELA,PARCELA,

, *no no no noBALHARELADOSTURNOpagamentopagamentopagamentopagamento
' até0dia05 atéodia10 atéodia20 atéodia30

decadamês decadamêsdecadamês decadamês
Administração- 620,73657,98Todasaslinhasde MANHA469,37 585,60
formação .

Administração~ 620,73657,98Todiasaslinhasde NOTURNO55245 585,60formação -' “'.

Ciênciascontábeis_ MANHA465m 58mm 61439 65h89
C¡ê"°¡”“Cmábá”NOTURNO547,34530,13 614,99651,89
Com.Social- 57943 614,20Jornalismo MANHA448,28 546,63 '
Com.Social- 579,43614,20Jornalismo NOTURNO:$15,69 546,63

Bueno MANHA709,52752109 797,22845,05
Direito _, TARDE709,52752,09 79732 845m
“Mm 797,22 845,05NOTURNO709.52 752,09

EducaçãoFísica MANHA023"s 6%79 7335” 782m
Edmwã”F"”““ NOTURNO657,35696,79 738,60m”
EnfermagemMANHA60014 67750 71835 7617”

A 718,15 761,24E“'°"““g°“'NOTURNO639,15677,50 ,
fisioterapiaMANHAms¡ m18 868933°2"*4'3

5 l

. . 868,33 920,43ñs'°"”“p'“ NOTURNO772,81 019,18
Nutrição MANHA6”22 65425 69351

Num. 23627186 - Pág. 85Assinado eletronicamente por: ROGERIO FELICIANO DA SILVA - 19/08/2019 13:54:50
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19081913574400000000022897462
Número do documento: 19081913574400000000022897462



N,.Í __ 693,51 735,12“"m NOTURNO617,22 654,25
Publicidadee À 579.43 614,120_IjlgagagandaM^N" :̂448,28 546,63
Publicidadec -' 579,43 614,20_iggogaganaa NOTURNO1515,69 546,63

,iPsicologia MANHA598,4672635 77056 81610
_ _ 770,56 816,80"S'“°'°3“' NOTURNO685,80726,95

, 385,44 408,57Pedagogia MANHA28508 36362
P d _ 385,44 408,57e“g°g'“ NOTURNO343,04 1363,62

_ _ 908,07 962,56EngenhariaElétricaMANHA808,18 856,67
. . 90807 96256,EngenhariaEiftricaNOTURNO808518856,67 ' '

Engenharia 908,07962,56Ambientale MANHA 85667
. . 663 40 *Sanitária *

Engenharia 908,07962,56Ambientale a, 856,67Sanútám NOTURNO 808,18

. . 908,07 ~EngenhariaQuímicaMANHA80818 856m, 9621,6
E"g“°“h"¡“°“¡'"¡””NOTURNO90818 85667 908,07962,56' 9 ~- a

E”'=?*:Í"'““í¡*?,Civil “AMM80818' 85667 !$08,07iH 96256
E“g'*'“'""¡”c"" NOTURNO00818 85667 1908”, 96256

l ^ J

Engenharia , 90807 962,56Mecânica MANHA1108,18 856,67 '
Engenharia 908,07962,56Mecânica NOTURNO808,18 856,67
ServííçoSocial MANHA380m¡ 424m¡ 44934 47°""

. . 449,44 476,41“m”S°°"" NOTURNO400,00424,00
Engenhariada 908,07962,56Produção MANHA808,18 856,67
Engenhariada 908,07962,56Produção NOTURNO808,18 856,67

VALORDA VALORDAVALORDA VALORDA
CURSOS PARCELA,PARCELA,PARCELA,PARCELA,

SUPERIORESDETURNO“j” w “°y t_“° t m' t;'0=:'s:,".,,:.7:::'.'::..".':.11:82:22.2:2:53:82"2
»v1 ' 1 ' decadamês' 'deitadamêsdecadamêsdecadaÃ]

E f'
x”
' W
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›I1~-' I 1

409,00 433,54GesmãoFinanceiraMANHA31346 3x535 v
_ _ _ _ 409,00 433,54“mà”F“““'°~'«""'NOTURNO,364,01 385,85 -

Gcytãoda .A 409,00 433,5411141164116 MANM*313,46 385,85
Gestãoda 409,00 433.54
Quaiidade NOTURNO364,01 385.85

_ 409,00 4243,54GestãoComercnalMANEIA31346 38585
_ ¡ 409,00 433,54“ma”Cmm"" NOTURNO364,01 385,85

. 409,00 433 54GestãoemRH MANHA3"46 18585 '
~ 1 ~ 1

» 409,00 433,54Gm”“mR" NOTURNO364,01 385,85
, , 40900 433,54Lognshca MANHA313.46 385,85 '

Logrmicà 409,00 433,54'* NOTURNO364,01 ;$85,85
. _____“________,,409,00 ... 433,54M“l'-'lk°"“g1̂ v'*w "MANHAo313,46'' '385,85 '

Maurketín ...L 409,00 433,543 O NOTURNO364,01 385,85
Negócios 40900 43354116641111514651MANHA313,46 385,85 ' '
Negócios 409,00433,54Imobiliários NOTURNO364.01 385,85

Radiologia' MANHAmn m9¡ 5684” “M”
. . _ 568,07 602,15R“d'°'”g'” NOTURNO505,58535,91

Rodesde A 46041 488,03ContputadoresMANHA1192,10 434,35 ,
Redesde 460,41 488,03ConnputadoresNOTURNO409,76 434,35
Segurançano 46916 497,31trabalho MANHA;$99,57 442,60 ,
Segmurançnno 460,16 497,31
trabalho NOTURNO.117,55 442,60
Sistczmaspara a469,17 497,32Internet MAN**399,57 442,61
Sistemaspara 469,17 497,32
Internet '” NOTURNO4117,56 442,61
Construção'de 48932 518,63Edifícios MANHA3188,41 461,62 ,
Construçãode 489,32 518,68
Edifícios NOTURNO4135,49 461,62
CSTAnalisede 460,41 4 ' 11
desenvolvimentode MANHA3192,10434,35

th(
3/Í// v',

z/
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Sistemas

CSTAnalisede 460.41 433433
dçstanvolvimentodcNOTURNO409,76434,35 hSistemas ,ç

42...,... r"
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CENESUP~CENTRO NAQLLAL DE ENSINOSUPERIOR TDA

TABELA DE REQUERIMENTOS- AN .XO ll

_.\

*x
~

RaQuER_11vrr.~:N'r'(›s VALOR

2*'Chamada(pordisciplina)~NoPortalAcadêmico›-Internet R335H00
2”Chamada(pordisciplina)- RequerimentoPresencial RS49,00
2'RevisãodeProva(BancaExaminadora) R530,00
2*ViadaCarteiradeAcesso R524.00
2'ViadeCertificadodeCongresso/Palestra RS24,00
2”ViadoDiplomadeConclusãodecurso RS178,00
2'ViadeCertificadodeCursodeExtensão RS18,00
2”*JiadeDeclaraçãoConclusãod::(Êurso- * (l“ Solicitaçãos/cuslonoPortal
Acadêmicoiy” RS30,00
2"ViadeDeclaraçãodeaprovaçãonovestibular RS19,00
2"ViadeDeclaraçãodeAutorizaçãodeCurso RS19,00
2'*ViadeDeclaraçãodefreqüência RS19,00
02'*ViadeDeclaração*dehoráriodeprova' RS¡19,00
2*'ViadeDeclaraçãodequitaçãodechequedevolvido R$19,00
2”ViadeDeclaraçãodequitaçãodemensalidades RS19,00
2°ViadeDeclaraçãodeRegilnedeAprovação RS19,00
2”ViadeDeclaraçãodeVínculo« * ( l”Solicitaçãos/custonoPortal
Acadêmico) RS19,00
if'ViadeDeclaraçãoSubjudice _ R524,00
2'*ViadeDeclaraçãosobreApóliccdejgguro-Estágio(IurricularObrigatório RS19,00
2”ViadeDeclagaçãoparaemprego~DíasdeEstágigiuAtividadePrática RS19,00
2'ViadeHistóricoEscolar- *(PSolicitaçãos/custonoPortalAcadémico) RS24,00
2”ViadeProgramadeDisciplina/lislruturaCurricular RS19,00
2*'viade'TermodeCompromisso Rs30,00
ProcessoAdministrativodeAnálisepara(TolaçãodeGrauem(iabincte RS48,00
ProcessoAdministrativodeAnálisedeAlteraçãodedatadepagamentode
mensalidade RS9,00
ProcressoAdministrativodeAnáliseparaAcompanhamento[Especial RS24,00'
ProcessoAdministrativodeCancelamentodeMatrícula R348,00
ProcessoAdministrativodeCancelamentodeMatriculaemcursodeférias RS48,00
ProcessoAdministrativoAnálisedePedidodereembolsooudecompensaçãode
credito RS9,00
ProcessoAdministrativoAnálisedeSolicitaçãodetrocadecampodeestágioou A .w
atividadeprática __ O RS59,00j)

\
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ProcessoAdministrativoAnálisepara.inclusãodeAtividadesComplementares
(Pacotedeate'10atividades)

RS 19,00
ProcessoAdministrativoAnálisedeEloisaMonitoria RF»9,00
ProcessoAdministrativoAnálisedeInclusãodeAtividadePratica RS59,00
ProcessoAdministrativoAnáliseparaMudançadeCurso-**(l”Solicitação
s/custopeloPortalAcadêmico-Noperíododo(ÊalendárioAcadêmico~Middi).RS59,00
Pro-cessoAdministrativoAnáliseparaMudançade"Purina R$48,00
ProcessoAdministrativoAnálise;iaraMudançadeTomo RS78,00
TaxadeRetardatáríodeContinuaçãodelístggp. V RS59,00
ProcessoAdministrativodeAnáliseparaDispensa/Aproveitmnentode
Disciplinajácursadas-(Pacotede*disciplinas? 'ns30,00
Multaporatrasonadevoluçãodelivro-Biblioteca(Pordiadeatraso) RS2,50
Multaporretiradaindevidadelivrosconsultalacervoreserva(diária) RS19,00
PedidodedispensademensalidadepaggemoutraIES Isento
ReinggssoApósAbandono [sento
ProcessoAdministrativoAnálisedeSolicitaçãodedescontodeConvênio/
CONSUPa ___ _um__ Rs9,00
'TaxadeMatrículadeRetardntárío RS125,00
'francamentodeMatricula RS48,00
Insumosemateriaisparapráticas.Acadêmicas(Gastronomia)-taxasemestral.RS119,00?

s

§-.l.«_x!-ll- 4' v '“ l'v ¡¡Í¡ . ,. _ ,_.u¡ 111; :i4 l I--II l
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ese¡ UNIDADE2014.11
JOAOPESSOzl

CONTRATOm;PRESTA;toDESERV¡.OsEDUCACIONAISCOMÇLÁUSUL3ã
COMPROMISSORIA DE ARBIÀTRAGEM E DECLARACAO EXPRESSA no s:
CONTRATANTE DE CONCORDANClA COM SUA INSTYPUICAO.

à»

1". PelopresenteInstrumentoParticulardeCONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
EDUCACIONAIS, de um lado, CENESUP -- CENTRO NACIONAL DE ENSINO

SUPERIOR LTDA. inscrito no ~CNPJ/l\IlF 05.474.470/0001-00,com endereço na Avenida
Almirante Barroso, 883 l» Centro, João Pessoa, Paraiba, (ÍliP ~ 5804060, HCSÍCato representando
pelo seu Presidente Professor .lânyo .languiê Bezerra Iltiniz, doravante denominada
(ÍONTRATADA e por Outro lado:

2".. - CONTRATANTE: (ALUNO, PAI DO ALUNO OU RESPONSÁVELLEGAL),
devidamente qualificado nO anverst) da (ultima folha deste contrato. doravante denominado
CÍtJNTR/YTAINTE,o quai teve seu REQUERIMENTO DE ADESÃO AO CONTRATO DE
MATRÍCULAdevidamenteQEITERIDO,sendoo mesmoparteintegrantedo presente
CÍONTRATO, tem entre si, justa e contratadaa PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
EDUCACIONAIS, regidaspelascláusulasdo presenteinstrumento”.

3”. - LECISL/_AQÁL- O presentecontrattoé celebradosol)a égidedosartigos1°, incisoIV; 5°,
ineisoIl; 1,73, incisolV; 206,ineiszosll e lll e209,todosdaConstituiçãoFederal;artigos205,
¡Jztrágraíb5°, l: 389, 476e 597do (Íódigt) Civil Brasileiro;da Lei 8.078/90(CDC), Lei 8.880/94,
Lei 9.069/95,Lei 9.307/96e Lei 9.870/99.e demaisnormaslegais,mediantecláusulase
condiçõesa seguirespecitieatlase a cujo eumprimentt)seobrigammutuamente.

4".- OBJETOuO objetodestecontratoé a prestaçãodesen-'içoseducacionaisa seremprestados
peloFACULDADE MAURÍCIO DE NASSAU.mantidapelo CENESUP- CENTRO
NACIONAL 'DE ENSINO SUPERIOR LTDA, (CONTRATADA) ao CONTRATANTE
(A\I.IUNO),temcomoolqielivoapnestaçãodeserviçoseducacionaisnaformadeseuRegimento.
O regimento se encontra na secretaria da IES.

S".- DA .ADES¡¡()“DN LINE" AOCONTRATOm: PnssTaçr/Rr)DESERVIÇOS.EDUCACIONAISVIA
INTERNET - .As PARTES CONTRA'l'.›\NTESRECONI-IECEIVTA LEOrrnx›1ipAp13e VALIDADE DESTE
CONTRzMTO,PELA sua ,imersão vm INTERNET. ESTA Rli/\LIZAR-SE-Ãioo SEGUINTE wopo: A)
PRElihKIl-lln/IENHDVIA .INFERNETa POR MEIO DE ACESSOON~LINE. COM uso iDE SENHA aARTiCuLAR. u I l

CoNFlDlíNClAl. I.: ¡NTRANSFERÍVEL (FORNECIDA AO CON'I'RAT;›\N'I'E/ ALUNO ATRAVÉS po PORTAL

ATÍADÊMICORJS)OCONTRATOSERÁCONSIDERADOPLENOE ENCAZ,QUANDOA CONTR/VYADA
ctoNFiRzvnnz A REGULARIDADE FINANCEIRA po CON'I"RA'I'.AN'I'ENOS PERÍODOS JÁ CURSADOS e o'

meant-isn't) DArRmnsmAPARCELApo CONTRATOCORREZSPONDENFEAOSENIESTRISEMCuRsO.

6". - O Presentecontratofoi confeccionadoobedecendoà legislaçãoemxtigor,o Códigode
Delesado Consumidore OrientaçõesdoMlíC. suaeficáciaestácondicionadaao pagamentoda
primeiraparceladocontratodeprestaçãodeservicoseducacionais.aoadimplementointegral!de
todos os valores em aberto pactuatlosentre o CÍONPRATANFIÍÉe o CONTRATADO. A
assinaturade novoContratode Prestaçãode ServiçosEducacionaissomentese efelivará
medianteverificaçãodeplenocumprimentodopresenteContrato.

7".- DeclaraexpressamenteOCOTVFR/YTANTEque,em\iirtudedeterlidotodasascláusulas
constantesdesteContrato,estácientedetodaselas,aceitando-asexpressamente;declara,Rx

_ .. ..i , , ,1 \ademais. let' enenntmrln n marie-ln rin nnníraln A». Mmnr Rn........¡ i.-..-;--- _u_ n.
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Discente e do Regimento interno da FACULDADE, (lisportivel na secretariada IES c na
biblioteca,e recebidocópiadeste:contratodevidamentezissiitadopor todasas partese taelas
testemunhas.

8".- Ao assinaresteinstrumentoou fazersuainscriçãoon line, o CONTRATANTEafirmater
ciênciado inteiroteor do regimentoda instituiçãoCONTRATADA, bcmcomodo inteiroteor do
ntanttaldo discente(MIDDI) e do calendárioescolardo períodoletivo, os quaispodemser
lOCalÍZzICiOS no seguinte endereço eletrônico
l_t__t_tpz//wwvxvninatiriciodeitaissatLeLltLbr/informziezto/eelital, obrigatndo-se,o Aluno a obedece-los
tielmente.

9°.- CALENDÁRIOESCOLAR1-: PRAZOm; DURAÇÃO- de inteira responsabilidadeda
CONTRATADA o planejamentoe a prestaçãodosserviçoseducacionais.no queconcerneà
lixaçãodo calendárioescolar,lixaçãode cargahorária.designaçãodosprofessores.aulase
provasalém.deoutrasprovidênciasqueasatividadesdocentesexigirem.queserãorealizadasde
'acordo com o exclusivo critério da ttontratada.

10”. - A CONTRATADA estáexpressamenteautorizadapor forçadestecontrato:a) selecionare
designarlocaisondeserãoministradasasaulasteóricase práticas,quepoderãosernasededa
Corttratztdz-i,onde ela Ltsualmenterealiza suasatividadesacadêmicase administrativas,ou em
outroslocaisdistintos;b)substituirattualctttertempoedeacordocomseutalante,professorese
fitneionáriosadministrativos;c) celebrarconvênioscomctuaisqueroutrasinstituiçõesparaa
realizaçãode aulasteóricase praticas;d) alterara qualquertempo,o calendárioacadémico;e)
ministraraulasem qualquerdia da semana;sábados,ou ctuaisqtteroutrosdiasquese laçzim
necessários¡aaraatendera exigênciado Ministérioda [Êdueaçãoparafins de cumprimentodo
calendárioacadêmico;t) divulgaras notasdosdiscentes(PORTAL ACADÊMICO);g)
normatizarregrasde 'funcionamenuide laboratórios;

ll". - O CONTRATANTE(AIÁJNO)temciênciaqueparaa suaavaliaçãopedagógica,faz-se
itccessárioa resoluçãodeavaliações(eonfonnercgitnentointernodaIES);noscasosemqueo
alunonãr)realizaressasavaliações,oferecidasdentrodoperíodoletivoregularenãoapresentar
_iustiliczttivasem tempoltábil, tempoesse.queé definidono MlDDl da CONTRATADA, o'
mesmonãopoderáofertarreclamaçõesem(teslavordosprofessoresou da CON'l"RA'l'ADA.

12". - A CONTRNTADApoderárealizarattlaseestágiosdiurnosnoscursosnoturnosdesaúde
deacordocomasuadisponibilidade,¡alancjamentoeoferta.

13".- Todososcursospoderãoterdisciplinascompletasouparciaisàdistância(EAD- Programa
deEducaçãoa Distância)comaulaspresenciaisousemipresenciais,nomodeloescolhidopela
[ILS,coittbrntelegislaçãoemvigorc deacordocomo planejamentopedagógico/académicoda
C'(')N'l'lãA'l'Al)A;

13.1" - OCON'I'RA'I'ANTF.,DOScuasosDESAÚDEDACONTRATADA,DECLARANESTE.ATO,QUE
'FEMCONHBCÍIÀAENTODEQUEPODERÁESTUAGlAROU'TERAULASPRÁTICASEM QUALQUERl'lOSPl'l'.4\L
(ÍONVIENIADOou INDICADO PELA SEtÊRE"l'ARlA[ESTADUAL,ou MUNICIPAL DE SAÚDE.

14°. Aprestaçãodeserviçoseducacionais,objeto(lestecontrato,podetidoserrescindido:a)em
VlYtUClCde cancelamentoda matrícula,transferêneizide instituiçãoe trancametttodo curso,
conforme estipulado iteste cotttralo, no Regimentoda Contratadae no Manual Interno do
Discente.Docente(MIDDI),osquaiscompõemesteinstrumentoeencontram-sedisponibilizado
na secretaria;b) por acordoentreaspartes;c) por infraçãodisciplinarprevistano Códigode
Ética,que_iustitique,nostennosdestecontrato.edalegislaçãoDCTÍÍUCIIIC,seuciesligamentodo
estabelecimentodeensino.
1.5"» ileserva-se a CONTRATADA ao direito de cancelaro andantentoe funcionamentode'
qualquerturmacujortúmerodealunosmatriculadossejainferiora40(quarenta).proporcionando
aoAluno,nestecaso,o direitodeocuparumavagaemoutraturmadamesmanatureza,no
mesmoouem outroturno, desdequeexistaa turmae a vaga.

.a.
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16". - VALORDo SEMESTRE,FORMADE PAGAMENTOE PREÇOSDIFERENCIADOSEM
vnNctiwtzNTosDIvt-:Rsos- Opagamentodovalordosserviçoseducacionaisoracotttrtttados,
correspondenteaocalendárioescolardeumsemestre,compreendeo valordasemestralidadc.
tendoqueserpagaa_pritneiraparcelanoatodantatriculztcosaldodCVCPÉÚSCl'pagodeumaúnica
ve:: ou em prtrcclztstnensaise sucessivas.sob 04 (t¡ttztt1-o)tl›rt11asalternativa, emvalores
tlífcrcnciados;conformea data do seu toagatttento,nas formas estabelecidasina tabela
constante do item 25 deste contrato.

17".- A pritneira parcela da semcstralidadedeverá ser pagano ato da tnatrícttla, sendo lixa e
invariável,deacordocom cadetcursoc semestre,independentementedonítmerodedisciplinasa
seremcursadaspelo alunono semestre,irãocabendodevoluçãoda tnesma,no todoou parte, na
ltipótesede desistênciapor partedoCONTRATANTl-Ê.sendoimprescindívelo seupagamento

paraassinatura,celebraçãoeconcretizaçãodocotttratt)dcprestaçãodeserviçoseducacionais.
l8“.-ACONTÊATADApoderácedernotodoouemparteocréditoadvindodesteCOnlrült)a~
InstituiçãoouAgenteFinanceiro,como queo CONTRA'l'AN'l'l:3desdejá ntanilestao seupleno
cortsentitrtcttttw.

19". - O CONTRA'I'AN'I'E DECLARAQUE 'rEvE coN-t-tEettvtENtoPRÉVIODAs CONDIÇÕES
trtNANctEttnts DESTE CONTRATO QUE F01 ExPosTo NOS QUADROS DE Aviso DA CONTR/XFADA. E

NAINTERNET",CONl-!ECENDOACTLFLANDo-AsTODASDEroRtxiAuvRErwENTEEESPONTÂNEA;

20". »-OS SERVICOSORA(JONTRATADOSTEM PREÇOSmFEIzIaNÇfIADOS,CONFORMEA DATADO
sEU PAoA-.vtErrrO, AcEtTANDO A CONTRATADA QuE, A CADA PARCELA, POR MERA
Ltttt-:RrtLtDxtDEDELA,POSSA0 CONTRATANTE ¡wtcRARDEUMAPARAOUTRA[MODALIDADE
DO PAGAMENTO PARCtaLADO,VIGINDO, POiS, EM CADA PAOARIENTO,0 VALOR DA PARCELA
CORRESPONDENTEAO CONTILVPODAS DII-“EtzENTEsDATAS DE PAGAMENTO, CONFORME O
rrEtt-t 25 DESTE CONTRATO.

21".- Opagamentodosvalorescottstantesdatabelaintegrantedocaputdestacláusulasomente
poderáserefetuadoemAGÊNCIABANCÁRIAAUTORIZWADA,atravésdeboletobttncítrit)
etnitídoparaestelim, sendovedadoO¡nagamentoporquaisqueroutrosmeiosoudequalquer
Outraforma,taiscomodepósitoemcontacorrente,depósitoefetuadopelaInternet.depósito
eliçtuztcit)atravésde DOC -- transferênciaeletrônica-. efetuadoatravésde caixa atttotrtáticoe
similar,sobpenade nãoser tladaquitaçãoao CONTRATANTIEE.queserátratadocomo
ina1ditnplente,,set1doobrigado,portanto,a pagarnovamente.issoà luzdocontidonoart. 308,do
(Íodígo Civil brasileiro.

22". - As PARTESACORDAMQUENÃO PODERÁttAvERPAGAMENTOSDAsPARCELASDESTE
CONTRATOEM CORRESPONDEN1T3SBANCÁRIOS,TAIS COMO:SERVICEPAG. MULT BANK,
LEMON BANK, BANCO MATRlz, BEMCOMOEMFARMACIAS,REDESDE suPERAtERcADos;E
SIlvllLARES,_|~lAJAVlS'l'A O GRANDENÚMERODE PARCELASPAGASNESSESLocAts QUENÃOsAo
tDENTtFtCADOsPELA CONTRATADA, OERANDO'rRANsrORNOs E CONSTRANGIAAENTOSAS
PARTES.FICA,AINDA,sxPREssAtvtErtrtsPROlBIDO,o PAGAMENTODEQUALQUERDAsPARCELASDA
SIZIVIIFZSTRALIYJPXDEA PREPosTosou FUNCIONÁRIOSDA('ON'I'R/«\'I'ADA,REssALvADo o DISPOSTONo
ITEM 18. 33,35 E 36.

23°.- Naltipívtcsetleo CON'I°'RA'I'ANTFZobterlinanciatnentt)dasparcelascontratadassejade
quallormator.comoo FIES(ProgramadeFinanciamento!EstudantildoMEC),FUNDAPLUB
(FundaçãoAPLUBdc CréditoEducativo),E làZDUCRJED(CréditoUniversitário).inclusive
medianteconcessãode bolsaparcialde estudosdo ProgramaUniversidadeparaTodos
(PROUNI).ouqualquerotttmtipodebolsa,tiearáobrigadoaefetuaro p-agametttodosvalores
quenãotenhamsidoobjetode financiamentoou bolsas,nasdatasde seusrespectivos
VCnClIhenÍOS,até a cessaçãodo gozodo bettcñcioobtido,nostnoldesdo item 16 deste
tnstrumettto contratual;

t l I l t

243.~ÀilktltaideilbrnccintetttodeboletoouavisodecobrançapeloCONTRAÍiANTEEnão
_iustilicztaatts§nciadepagantentt)daparcelanoseuvencimento.ficandoacordadoOneconstitui
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obrigaçãodoONTRKFANTEdiligenciarparacoletarereceberoboletoparapagamentonas
centraisdemtornraçõesc centraisdeatendimentofinanceirodaCON'l'RA'l'ADAouaindanos
Quiosquese NavesNassau(Computadorescomimpressoraslocalizadosnasáreascomunsda
lnstituiçao'_paraAusodosAlunos)e queesteprocedimentodeveserrealizadopelo
CuNTRzxlANl l; independe-ntementedeavisoda CON'I"RA'I'IXD.A.

25 - A TABELA ou VALORESnAs PARCELAS,NOANOm?,2014.1 - 1" SEMESTRE..nsríxo

lNSERlDASNOÁNEXOl DESTECONT'RA'I°O.E FAZ PARTEINTEGRANrEDO 'PRESENTE
CONTRATO DE PIIESTÀCAO DE SERVICOS EDUCACIONAIS.

26". - O pagamentoda primeira parcelada semestralidadeconstituipré-requisitopara o ato da
assinaturado presentecontrato e matrícula, sendo imprescindível o seu pagamentopara a
celebraçãoe concretizaçãodo contrato.Fica certoc ajustadoentreas partesque, cm virtude de a
assinatura-Ido contratoreservara xragztdo Aluno, não podendoser disponibilizadapara outro
aluno, a primeira:parcelatraganão será devolvidasob nenhumahipótese,mesmoque o
CÍON'I"RA'FAN'I'E desista de cursar o semestre, efetue trancamento, realize o cancelamento do
Curso, ouvenhaa serdispensadodealgumadisciplina.

40

27"'. -OsVALORI-:sPAGOSA 'TÍTULOnn SPZMESTRALIDADEALUDIDOSNOnan-r 16 DESTE
(ZZOvNFRATOREFEREM-SE, EXCLUSIVAMENTE, A rknsrAçtÃo m: senvrços DA CARGA

IlORÁRIA (ZONSTANTPLno PLANO m: Esruoos ESPECll-'lCADONOANvEIzso DESTE CONTRATO,
ORLDENADASPOR PERÍODO(Smncswnra).

w i-,a-n ›

27.1 - O xlalorpagopor cadadisciplinaé calculode acordocomo númerode horasaula decada
matéria.considerandoa estruturaczurricular_de cadacursono semestreletivo. Dessemodo.o
valor por disciplina será obtido a partir da média pondcrzidzido número de disciplinas por
período, o número de horas aula de cada disciplina efetivamenteeursada e o valor da
semestralidadequea disciplinaestejainserida,levando-scaindaem consideraçãoo turnodo
curso.

27.2. ~ A cobrançadassemestralidadesserárealizadadeacordocomo númerode disciplinas
cursadaspelo alunono semestre.Assinr,casoo zilunocursea totalidadeda gradecirrrieular
pagará o valor total da semestralitladee/oumensalidade.

Parágrafo único: O númeromininro e mziximode disciplinaa seremeursadaspelo aluno será
regulamentadapelo Regimentointerno.

27.3 - Em casodedispensade disciplina,por qualquerrazão.o alunoou seuresponsável,pagará
a titulo de mensalidade/semestralidade,apenasos valores relativos às disciplinas cursadas
naquele semestre.ou seja, o ¡zagamentoda semestralidade/raiensalidadeserá proporcional ao
irúmero de disciplinas cursadas, conforme cláusula 27.2.

27.4 (liso o :iluno complementoa gradecom tlisciplinasde outrosperíodos,cursantli»n
;icriotloqueestáregularmenteinscritoezidicionzlntlooutrasrliseiplinztsquesãoohrig;atr'›i'ias¡vnra
n conclusãodo curso,mastlllcilllltlíl nãotenhamsidorealizadasporqualquernrotivo.tlevcrá
Pllgill'.:ilómdo valor'da semestralidaithsiiriciisalidadedo ¡')(:l'lt')(l0rcgtslarluentcinscrltt).o valor
rctÍerc-nte.acadadisciplinaextraeursada,o queserácalculadoconformecláusula27.11;

4 .

7*.

9
vç.
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27.5.- 191mttenhttmatltipótescseráadmitidoqueoalunodeixedecursaralgumadasdisciplinas
previstasparaagradecurriculardoprimeirosemestre,dequalquerdoscursos,salvonahipótese
etnqueestestenhamcursado,zinteriorntentc,areferidadisciplina,evenhamaserdispensadosda
mesmznpoi'aproveitamentodadisciplina,aexclusivocritériodaCONTRATADA.

28°.- SERVIÇOSCOlWPl,Ellrll5N'I'AIllSS- Ficacertoe ajustadoquenãoestãoincluídosna
scmestralidadetratadosnoitem16dopresentecontratoosvaloresdosserviçosprestadospela
CONTRATADA,diferentesdaprestaçãodeserviçosdacargaltoráriaconstantedo¡alanode
estudosesifecilicadonoanversodestecontrato,serviçosessesconsideradoscomoatividades
extracurricularese complementaresqueserãolixadosc cobrados¡aelaCONTRATADA,de
acordocomaResoluçãoitúmero153de07/11/05doConselhoSuperiordaCONTRATADA.

29°.- Ficam,destaForma,.ExrnessmitarrrrtEXCLUÍDOSnoVALORORA_coNTnA'rAt›o,aqueles
valoresreferentes.arserviçosrealizadospelaContratadae ttsttfruídopelodiscente,taiscomo:
segundachamada;reaberturadematricula;isençãodedisciplina;reingresso;revisãodeprova;
renoiraçãodebolsadeestudooulinancizmtentoestudantil;segundavia deoutrosserviços
relativosaofornecimentodedocumentosescolarestaisconto:guiadetransferências;confecção
de diplomaou eertilicado;históricosescolares:declaraçãode escolaridade;cópiasde
documentosescolares;segundaviadeboletobancário;atestadodefrequência;declaraçãode
conclusãodecursooudedisciralintt;segundavia decarteiradoaluno;atestados;cartõesde
identificaçãoeacessodosdiscentesaosrecintosdaCONTRATADA,dentreoutros,osquais
serãofixadosparatodoo prazodevigênciadocontratosendodivulgadosnesteatoparao
CONTRATANTE,ciuelieacientedeseusVLtlOYCS.

- .m * . .
30°.- O CONT'RA"I“AN"I"ISestácientee concordaexpressamentequetodosos materiais'
indicados.esolicitadospelosdocentespara_estudoscurriculares,comolivros,cópiasdetextos
(ressalvadososqueFazempartedoacervodabibliotecadaCONTRATADA),batasparausoem
laboratórios,etc.sãodeinteiraresponsabilidadedoCONTRATANTE,e poreledeveser
adquirido.

n.

30."- l ~ NãoestãoincluídosnesteCONTRATOostnateriaisparaaulaspraticasdosalunosdos
cursosdesaúdeaexemplodo(ÍursodeOdontologia,taismateriaisdeverãoseradquiridose
trazidospelosalunos,a exemplodeluvas,seringas,kits de(idontologia,alicates,ntaterizlis
cirúrgicos,moldesuresinas.etc. **'
31'”.- TAXASINTERNAS- Reserva-seaCIONTRATADAaodireitodecobrarpelofornecimento
dequaisquerserviçose oudocumentosexplicitado:testeitemdeacordocoma tabelaabaixoe
emcasodeomissãonapresentetabela.deacordocomastabelasalixadasnosquadrosdeavisos
da(ÍONTRATAIDA, distribuídosnoscorredoresda FACULDADE.

REQUERIMENTOS VALOR

2'lvCfhamadal(pordisciplinar-NoPortalAcadênlicdi-Iñteriíet* i m”ARS:39,00i
2"Chamada(pordisciplina)»-RequerimentoPresencial RS49,00
2”RevisãodeProva(Bancaliixzuninadorzi) R$30,00i
2"ViadaCarteiradeAcesso ' R$24,00
2"ViadeCertificadodeC(ingresso/Palestra RS24,00
2*'ViadoDiplomadeConclusãodecurso RS178,00
2*'ViadeCertificadodeCursodeExtensão RS18,00
2"ViadeDeclaraçãoConclusãocleCurso- * (l" Solicitaçãos/eustonoPortal
Acadêmico) 1153930
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2"'ViadeDeclaraçãodeaprovaçãonovestibular R$19,00
2”ViadeDeclaraçãodeAutorizaçãodeCurso Rs 19,00
2"Via deDeclaraçãodefreqüência R5 19,00
2"ViadeDeclaraçãodehoráriodeprova R$ 19,00
2” Via de Declaraçãode quitaçãodechequedevolvido R$ 19,00

2" Via de Declaraçãodequitaçãodemensalidades RS 19,00

2” Via deDeclaraçãode RegimedeAprovação RS 19,00
2" Via deDeclaraçãode Vínculo - t*( l" Solicitaçãos/custono Portal

Acadêmico)J RS19,00
2" Via deDeclaraçãoSubjudice IIS 24,00 A

2" Via de DeclaraçãosobreApólicede seguro-EstágioCurricular Obrigatório R$ 19,00

2" Via de Declaração para etnprego - Dias de [Estágioou Atividade Prática R$ 19,00

2" Via de l--listórico Escolar ~ * (1“ Solicitação s/custo no Portal Acadêmico) RS 24,00

2” Via de Programade Disciplina/EstruturaCurricular RS 19,00
2" via deTermo de Compromisso R$ 30,00

Processo Administrativo de Análise para Colação de Grau em Gabinete R$ 48,00
Processo Administrativo de Artálist: de Alteração de data de pagamento de
ntüllsilllcladc ' RS 9,00

Processo¡Xdministrativode AttálistaparaAcompanhantentoEspecial RS 24,00
Processo Administrativo de (Íancelantcttto de Matrícula R$ 48,00

Processo AdmlnlSlR-IÍÍVO de Cancelamentode Matricula em ctrrso de férias R$ 48,00

Processo Administrativc) Artálise de Pedido de reembolso ou de compensaçãode
credito = RS 9,00

Processo Administrativo Análise de Solicitação de troca de campo de estágio ou
atividade prática RS 59,00

¡Hocesso Adtninistrativo Análise para Inclusão de Atividades Complementares
(Pacote (ie até lO atividades) R$ 19,00

Processo'AdministrativoAnálisedc BolsaMonitoria R$ 9,00 '

Processo Adtninistrativo Análise de Inclusão de Atividade Pratica RS 59,00

ProcessoAdministrativoAnáliseparaMudançadc Cursom* * (1“ Solicitação
s/cttstopelo PortalAcadémico~ No períododo CatlendáríoAcadêmico- Middi). RS 539,00

Processo'ÂdtninistrativoAnáliseparaMudançade'Alurma RS48,00
ProcessoAdministrativoAnáliseparaMudançade'Furno RS 78,00

'Taxa de Retardatário de Continuação de Estágio. RS 59,00

P'roccssoAdministrativodeAttáliseparaDispensa/Aproveitamentodeç u
Disciplinar já cursadas - (Pacote de disciplinam* R$ 30,00

Multaporatrasonadevoluçãodelivro- Biblioteca(Pordiadeatraso) RS 2,50
Multatpoiáretirada indevida de livros consulta ll acewo reserva (diária) t . , RS 19,00

Pedido de dispensa de Inensalidttdepaga em outra IES Isento

Reingresso Após Abandono Isento
Processo Administrativo Attálise de Solicitação de descontode Convênio/
CONSUP RS 9,00

Taxa de Matricula de Retardatzãrio R3 125,00

"francamentgde Matricula RS 48,00

Insumos-emateriaisparapráticasAcadêmicas(Gastronotnitt)- taxasemestral. R$ 119,00
Rx
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Obs.:Serãôisentodeadimplementosdevaloresosprocessosdeanáliseadministrativaeas
apresentaçõesdeAproveitamentodeDisciplinas,atuandoosprogramasdasdisciplinasforem
entreguenaSecretarianoatodoingressodoalunonaIES.Osprogramasqueforementregue
zipósamatrículadoaluno,estãosujeitosatodooprocessoAdministrativodeAttáliseporparte
docorpodocentedaIES,oqueacarretaraacobrançaportaisserviçosprestados.conformea
tabelaacima,ouseja,seracobrandoporpacotededisciplinasentregues.\. r , Í l , l l E l ' 1

** TRANSFERÊNCIA:a)guiaempapeltimbrado,commarcadiágua,informandoatransferôitcia
dovinculoexistentecoma FACULDADE:b)históricoescolarcontendotodasasdisciplinas
cursadas,aprovadasounãoeasquefaltamcursar;c)cópiadeautorizaçãodocurso,expedida
peloMEC;d)conteúdoprogramáticodetodasasdisciplinascursadaspeloaluno,nasquaiso
mesmo obteve aprovação.

31,1- Concdrdae 'aceitadoCONTRATANTEqueemcasoderequerimentosolicitando.
devolução'de valoresde qualquernatureza,leitosemrequerimentosprópriosperantea
CONTRATADAe desdeque, aprovadoexpressamente,pela CONTRATADA,o
CONTRAT/\Nill-íideveinfonntu'noprópriorequerimentonúmerodecontabancariapara
recebimentodosvaloresdeleridos,noprazoittáxiittode i5 (tiasdodeferimento.

32".- VARIAÇÕESDOVALORCONTRATUAL-Osvaloresdosserviçoseducacionaisfixadosneste
contratopoderãoserobjetode reajustepelaaplicaçãodo IGP-M ou por qualqueroutroíndice
oticiala serescolhidopelaC'()N'I'RA'I'ADA,e aoseucritério.quandohouveralteraçãonas
políticaseconômicase/ousalarial,acordo,convençãooudissídiocoletivoouLei referentea
saláriosdopessoaldocentee auxiliar,bemcomopelaincidênciadetributose/oucontribuição
previdenciáriaatlvindosdettormaslegais.

33".- INADIIWPLENIENIQ;Emcasodefaltadepílgillhtãllionadatadovencimento,o valorda
parcelaseráacrescidodemultade2%(doisporcento)cláusulapenalntoratória,alémde_juros
del% (umporcento)aomês.atualizaçãontonctária,comaaplicaçãodavariaçãodoIGP-Mou,
na suaausência,indicesimilar e legalmenteprevisto,desdea datado vencimentoatésua
liquidação.bemcomohoitorziriosadvoeztticioscorrespondentesa20%(vinteporcento)sobreo
\Ialordadívida,nostermosdenovoCódigoCivil, doCódigodeDefesadoConsumidor,do
CPC.. dztLci8.906/94edemaisnormaislegaisemxrigor.

34".- O CONTRATANTE.NESTEATO.,FICACIENTF.ECONCORDAEXPRESSAMENTE,QUE
EM CASODE INADIMPLÊNCIAPERDERÁTODOE QUALQUERDESCONTODE QUE SEJA
EVEN'I'IJ.ALIVIEN'I'E BENEFICLÍIIIO.

35".- NãoprocedendooCONTRATANTEaoadimplemtêntt)deseusencargoseducacionaisnos
respectivosvencimentos,ficaaCONTRATADAatttorizadztaemitirduplicatasdeprestaçãode
serviços.de :acordocomosvaloresdevidos,novalortotaldasparcelasematraso.comos
zrcréscintoslegaise orapactuztcios,valendoa zissiitaturado¡aresentecontratocomoconcordância
comaquelas,e para.todososefeitoslegais,encaminhandoapós30(trintadias)dovencimentoao
DepartamentoJuridicoparaefetivaçãodacobrança.

36".- Emcasodeinadimplentento.a CONTRATADApoderáainda:A) NEGATIVARo
devedoremcadastroouserviçoslegalmenteconstituídosedestinadosàproteçãodetalcobrança:
B) Promovera cobrançaatravésde atlvogaciosou de empresasespecializadas,sendoo
CCtNTR/Ylv-\NTEresponsávelpelo¡Jagamcntodetodasasdespesasdecorrentesdetalcobrança,
inclusiveltonoráriosadvocatíciosnabasedc.?()%(rinIeporcento).sobreovalordadívida;C)
Promovera cobrançajudicial,arcandoo CÍONPRATANTIEcomhonoráriosadv'ocaticiosñ§ã;_

I't t¡ t t tl lv '** ' ii" 'ii' 'i.o I~› -
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comotituloexecutivoextrajudicial,nostermosdoan. 585.Il. doCPC, reconhecendo,aspartes,
desdejá, estetitulo,comoliquido.certoeexigível,ou,ainda.qualquertipodecobrançaprevisto
nalegislaçãobrasileira.independentementedeprévianotificação,podendotaisprovidênciasser-
tomadasisolada,gradativaou cumulativanzeitte.

37".- DIRE|TO Ao Uso OA ILIIAGEINI- O CONTRATANTE,NESTE ATO. AUTORIZA
EXPRESSAIIIENTI:A CONTRATUADA,A TITULO CRIÇFLJITO.0 DIREITO DE Uso DESUAIMAGENI, OU
sENoO O cAsO no BENEFICIÁIIIO (ALUNO) no QUAL E RESPONSÁVELLEGAL, PARA PIOURAR.
INI›IvII›iIAi,A›1I«:NTE ou COLE'I'IV.›\I\1ENTE. Em cAMPANI-IAs INSTITUCIONAIS ou PUBLICYTÁRIAS

nA CONTRATADA, PARA TODOS Os EFEITOS LEGAIS, ORsERvAnA A MORAL E os tsONs
cOsTUNIEs:

38%- DO TRANCANIENTO', DEsIsTÊNCIA E CANCELAMENTO DO CURSO - Para o cancelamento de

matricula, transferencia.eleinstituição,desistênciae trancamentodo Curso, o CONTR/YTANTE.
cieveraíestarquitecomtodasasparcelasx/encidasdepresentecontrato,alémdeterOdeverdepagar
o valor da parcela do mês do requerimento.bem crnno pagar outros débitos eventualmente
existentesparacom a CÍONTRATADA,incluindodébitosem turmasespeciais,(lependêrtcias,
biblioteca,enlim, todoe qualquerdébitoporventuraexistentejuntoà FACULDADE.;

39 ".- Ctrmpridata exigência prevista no caput desta clúttsular,o CON'I'RA'I'AN'I'E, deverá
¡arotocolizzirrequerimentocspeeilieona secretariada C7ON"l"IlA'l°ADA.no prazo estabelecidono
ealendzirit)atcadêmico,apresentandotodososdocumentosquefundamentemseupedido;

40 ".- Todos os requerimentosdo CONTRATANTE deverão ser formalizados por meio de
formuláriospróprios disponíveisna secretariada FACULDADE e on-line, no Portal Acadêmico.
NÃO SERÃO ACEITAS DE PORNIA ALCUIWA sOLIcITAÇóEs TACITAS, VERBAIS OU POR

PORMIJLARIOSDISTINTOSoAQUELEsEMGIDOSPORNTALNIENTEPELACONTRATADA.
CONTRATANTE- ÇÍOIVTRATADA- *É*v**I I t

1 1

..

i/

41". - USOJJOIITENÇAO DE EQUIPAMENTOSDE PROTEÇAt› - O CON" ATANTE) assume
inteira responsabilidadepor damosque &Ienltaa sofrer lbra ou dentro do estabelecimentoda
CtÍ)N'i"RA'l'AD/\, em razãodas seguintessituações:a) inobservânciade normasdc segurança,
das recomendações,instruçõese alertas de professores,instrutorese funcionários técnicos
administrativos,ou pelanãoutilização.ou tttilizaçãoinadequadadeequipamentosde proteção
individual.ouassemelhados,quandonoexerciciodeatividadesacadêmicasquedemanda-tremtal
tipodeprovidência;b) QuandodaIitilizaçãodeequipamentose instalaçõesdelCONTRATADA,
aindaqueestatenhaliberadoosequipamentoseinstalações.

42:".- OsAlunos.deumdoscursosdosllúCieOSdeSaúdeedeGastronomiadaCON'l'”RAiI'ADA,
não¡voderãoter 'acessoaos laboratóriossemos equipamentosadequadosde proteção,taiscomo:
roupas«adequadasçbata, luvas,'equipamentosde proteçãoindividual, lsapatosfechados;enfim
todosOsecutipamentosusadospeloalunono curso.

43:".~ Osequipamentosdeproteçãoindividuale assemelhado,Lutandoimeeessáriosàsatividades
'acadêmicasdevidamenterecomendadospeloprofessorresponsável,deverãoseradquiridospelo
CONTRATANTE, semnenhumônus;Jaraa CONTRATADA.

44". - OIÍTENÇIÍO DE INsUMOsE IwA'I'r:RIAIs PARAPRÁTICASACADÊMICAS- O CONTRATANTE

tem ciênciae concordaexpressamentequetodosos insumose materiaisde usopessoaldo
Aluno, a exemplode alimentosparao cursode gastronomia,e luvasparao cursode saúde,
lf:í1\l'lÍRlÍ,OLITRCDS,queserãoadquiridosdiretamentepeloAluno(CONTRA'l'.›\N'I"E)ou pormeio
deumataxa.pagaa IES.

45". - DEcLARAcOEsE INFORMAÇÕESno CONTRATANTE- 'Responsabilizasco
Cií_)Nl'RA"l"AN'I'I3¡Jelasinformaç~õespessoaisfornecidasà CONTRATADA, bem comose
comprometeaatualiza-lascmcasodealteração.

A
\
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46°: (L)CONTRATANTE assuntototal responsabilidadequantoàsdeclaraçõesprestadasIteste
contratoe no atode matrícula,relativasà ¡Iptidãolegaldo alunoparaa frequênciana sériec
grausindicados,Liuandoforo caso,concorda-melo,desdejá. quea nãoentregadosdocumentos
legaiscomprobatóriosdasdeclarações¡nrestzidas,até60(.s'e.s'.s'enla)dias'conlcrdos-do iníciodas
(Urias, acarreia/'áo rwu/onrúlicx)Irrcurcelcrnzenioda ¡na/riculr¡na 176120ciberia ao crluno,
rescindindo-seo presentecontrato,encerrando-sea prestaçãode serviçose isentandoa
CON'I'RA"I"ADAde qualquerresponsabilidadedecorrenteda inadimplênciado aluno.

d

47". - SANÇÕESDIscIPLINARI-:s - A CONITIATUADA poderá aplicar procedimentos
tlisciplinaresao Aluno, nostermosdo seuRegimento.do Manualde informaçãodo Discente.do
Códigode Etica, bemcomona legislaçãopertinenteà especie.

o.

48”. - IIESPONSABILIDADECIVIL -r Em caso de dano Inaterial ao patrimônio da
CON'l“RA'l'/\DA, 0 CONTRATANTE, além da sançãodisciplinar aplicável, estaobrigadoao
ressarcimento dos danos cattsados.

'v

49". - O CONTRATANTE é responsávelpelaintegridadefisica (conservação)de todosos livros
recebidos a titulo de IIIúttIo na biblioteca da CONTRATADA; e' ciente que arcará com a
reposição dos mesmos em caso de extravio ou através de indenização por danos materiais, mau
LISOe deformações(riscos, folhas anancadase (nitros): ciente ainda que ctevcra pagar as
respectivasIIItIltas,quandodanãoentregadoslivros nosprazosestabelecidos.

50". - O CONTRATANTE tem ciênciae concordaexpressamenteque os livros de consultaou
acervo de reserva não podem ser retirados da Biblioteca; servem, exclusivamente, para consultas

. I Ji : , ,., .

no local; em caso de descumprtntcntodo presente, Fica o CONIRATANTE obrigado ao.
pagamentodeumanIultaestipuladanaclãiusttla31 do presentecontrato.

51K- 0 ALUNO 'rEM CIÊNCIA 1-:CONCORDAIsxPREssAIvII:N'I'I«:QUEA CONTRATADA NÃO'TEM
NENHUM 'gro DE ltESPONSABlLllMmE POR Otmrros DE USO PESSOAL, A EXEMPLO DE

(JELULARES, JÓIAS. RELÓGIOS, CÂMERAS FOTOGRÁFICAS, LAPTOPS, NOTEBOOKS. IPODS E
OUTROS ADORNOS E Ou ACESSÓRIOS PERTENcEIvrI-zs A0 CONTRATANTE E QUE SEU USO

DENTRO ou FORA ms ¡NSTÀÍAÀTCÕES DA CONTRATADA, E m: SUA INTEIRA E TOTAL

RESPONSABILIDADE. ,_ o

a

52°. - Para entrar nos recintosda CÍON'I'RA'I“ADA,o Aluno deverácomprovara suacondição;
para tanto, deverá apresentarcomprovantede vinculo com a Instituiçãoe ou outro meio de
identificaçãodelinido pelaCON"l“l(A'l'Al)A.

53". - O não comparecimentodo Aluno 'aosatosescolaresora contratadosou à apresentaçãode
documentosnão o exime, ,do ,pagamentodas,parcelas, tendo em vista aoferta doserviço
colocadoà suadisposiçãopela(ÍONTRATADA.

..a4 e

54°. ~ AS ATAS DE ASSINATURADE PROVA/ TRABALHOE DE RECEBIMENTO
DESTAS, SERÃO AROUIVADASATE 30(TRINTA) DIAS DO FECHAMENTOFORMAL
OOSEMESTRE LIàTHVOEM QUE FORAMCONFECCIONADAS.FINDOESTE PRAZO,
As PROVAS/'I'R_AI3¡-\I.,I~I()sSERÃO INUTILIZADASE DOADOSA INSTITUIÇÃO QUE

POSSAAPROVEITAREMBENEFlCtQDEGRUPOSNECESSITADOS.

.riam

ll....l.,.l
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55'1- DASNECESSIDADESESPECIAIS- NahipótesedoAlunoserportadordenecessidades
especiais,nostermosdosartigos58e 59da lei 9.394/96,Obriga-seo CONTRATANTEa
Intormzirexpresszimentee porescritoessacondiçãoespeeílieaà CONTRATADAnoatoda
assinaturadopicseiitecontrato.

56”. - A (ÍONTRATADA nãoserazsponsabilizarápeloinsuficientedesempenho'doAlunoem
razão de omissãodo CONTRATAIXYTEem informar que O Aluno é portadorde necessidades
especiais,pois nessecaso, não haverá a prestaçãode serviço de atendimentoindividual e/ou
especializado ao Aluno.

57". - Casoo“AlunoouCON'I'RA'TAN'TE,\Ienhaa setornarportadordeIiecessidadesespeciais,
no decorrer do semestre letivo, obriga-se ainda o CONTRATANTE a infomiar tal Ocorrência,
sobpenadaCONTRATADAnãoseresponsabilizarpeloinsuficientedesempenhodoAlunoem
razão da omissãodo CONTRATANTE, a ciuemcaberátoda a responsabilidadepela conduta
Omissa.

~ I l mu» Il I * I

58°. - Obriga-se também o CONTRATANTE a infomiar. no ato da assinaturado presente
contrato,queo Aluno é portadordedoençae/Oudeficiênciaque0impeçade praticaresportesou
atividades recreativas.

59°. » Casoo ,CONTRATANTE nãoinformeda doençae ou Llelieiêneiaque impeçao alunode
praticar esportesou atividadesrecreativas, Iiâo se responsabilizama CONTRATADA por
qualquereventoocorridoem relação2K)Aluno, casoemquecaberátodaa responsabilidade¡aela
conduta Omissa ao CON'I"RA'IT'ANTE.

60V'.Dos CURSOS SEQUENCIAIS ~ O CON'l'lU\'IUAN'I'E.'riam (TIÊNCIA QUE Os CURSOS SEQUENCIAIS

OF*|->ZEI'I'ADOSPELA IES, SÃO DE COIx-IPLEMI-:N'I'.AÇÃODE ESTUDOS COM DESTINACÃO COLETIVA.

SENDO ReOuLAMENrADOs PELO MEC - IwNIsTiãizIO DA IãZInJCAc/ROE CÍUIJFLJRA. Dli ACORDO COM

o ART. 44 DALDB; SENDO QUE CONFORME REGULATVIIENWXACÀOESPECIFICA, NÃO SERÃO EMITIDos
DIPLoMAs SIM CEWFlFlC/\DOS DE CONCLUSÃO.

61". - Dos ESPAÇOSPARAESTACIONAMENTO- 'Fem ciência o Contratanteque a Contratada
NÃOtlisponibilizaespaçosgratuitosparaestacionamento.cientiñcado,ainda,o Contratante
que todosos espaçosparaestacionamentossãoadministradospor empresasterceírizadas,e que,
para essas empresas garantirem a integridade fisica dos veículos são obrigados a contratar mão
de obra especializadae empresasde seguros,e para tanto as Inesmascobram pelo serviço
prestado, licando a livre critério do CONTRATANTE ziderir Ounão ao serviço.

62° - O CONTRATANTE rirfA DESDEJÁ CIENTIPICADOQUENÃOFAZ PARTEDOCONTRATODE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS IZDlJtZÍ/ACIONAUSORA ('ON'I'RA'I'AI)O o !ESTACIONAMENTO

uitñAuzAooNO:mesmoPRÉDIODAFACULDADESESTESERVIÇOOrÉItEcIlDODIRIGIDOPOR
sMPRIzsA "l'!-lll('ElRlZADA MOTIVO PELO QUAL 'TODO F. QUALQUER ASSUNTO ou CONTRATO
RIaI.,A'rIvo AO ESTACIONAMENTO DEVE SER TRATADO DIRETA r. NECESSARIAMENTE COM A ErvtPRESA

"ITíRCEIRIZIADrK,DA ivllIiShrIAFORIWAQLJE A FACUIODADE NÃO RESPONSÁVEL E NÃO ASSUMlRÁ

QUALQUER IIESPONSABlLIDADIZ Dizcroiiiu-:Nii-z DI.; EVENTUAIS DANOS, ruirros, ROUBOS
OC/-XSIONAI.)OSAos VEÍCULOS,A OBJETOSDEIXADOSEMseu INTERIORou AOsseus CONDUTORES.
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